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Faça o tratamento com o "CURABICHEIRA GEIGY
à base de DIAZINON", a fórmula suiça que lhe
oferece as seguintes vantagens :

"V uma única aplicação mata todas as larvas
adesão perfeita ò ferida
uso como curativo ou preventivo

Apresentado em forma de pó, torna a aplicação facílima.
Não irrita o tecido ferido e garante uma cicatrizoção rápido.

à base de Diazino
GEIGY DO BRASIL S. A., Produtos Químicos

Telegramas : GEIGYBRAS
Matriz: Rio de Janeiro - Av. Almte. Barroso, 91 - C. P. 1329
Filiais : São Paulo - Av, Brig. Luiz Antônio, 917 - C. P. 2544

Porto Alegre - Avenida Paraná, 2578 - C. P. 431
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Na Florida, Estados Unidos da América do Norte, a criação de gado vem tomando um

grande impulso. Na foto, um aspecto de um ranclio na região de Everglades.
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agricultura guanabarense

Fala-se muito em cinturão verde do Estado. Preconiza-se o fomento à
agricultura, a fim de melhorar e aumentar o abastecimento da cidade, em
produtos horti-granjeiros, de que vivem os três milhões de cariocas.

Há, também, os que entendem que devemos restringir a um mínimo a
atividade agrícola, face à exiguidade e ao preço alto de nossas terras, cada
vez mais valorizadas, pela sua condição de parte de uma cidade que se extende,
dominada a sua zona rural pelo loteamento — fenômeno incontrolável, pois
o lado econômico leva o proprietário à venda das terras, e as retira conse
qüentemente da exploração agrícola.

Nós. da Sociedade Nacional de Agricultura, não estamos nos extremos.
Nem agricultura, no sentido em que é tida no país, nem, tampouco, sua abs
tração completa de nossa atividade.

Na resposta que demos ao Goveriiador Sette Câmara, a respeito dos
problemas administrativos da Guanabara, deixamos bem claro o nosso ponto
de vista:

"A pequena área rural e o alto preço da terra, decorrência direta da
política indiscriminada dos loteamentos, tornam ainda mais imperativo o res-
veito aos rigores da boa técnica nas explorações agrícolas em nosso Estado.
Assim, qualquer pla.nejamento deve, basilarmente, ser precedido de completas
pesquisas para o zoneamento, a fim de que a rentabilidade assegure a continui-
auae e a valorização avrícola, condicionando-as por assim dizer, à comple-
mentação industrial. Essa reaiiáaàe deve ponderar em qualquer planejamento,
porquanto, no caso do Rio de Janeiro, o consumo não raro terá mais força
política que a própria produção.

A par do zoneamento à base da rentabilidade, impõe-se absoluto predo
mínio tecnicológico, inclusive no que se refere à mecanização. Na impossibilidade
de ter grandes lavouras, cumpre ao Estado da Guanabara criar uma agricul
tura tècnicamente perfeita: será a compensação da qualidade à exiguidade
das safras e dos rebanhos. A complementar as atividades propriamente agrí
colas, há de o Estado diligenciar ao máximo em todos os instrumentos^ de valo
rização da produção, entre os quais a defesa sanitária, a padronização, a em
balagem, o expurgo, a armazenagem, a indústria do frio, o transporte racional,
a técnica de colocação em mercado, etc. Sem êsse esforço completo, pouco será
a expressão da economia rural no complexo estatal. Outro setor de vital im
portância para a validade da economia rural é o do ensino agrícola especiali
zado, porquanto, sem escolas para trabalhadores e técnicos destinados à lavoura,
à pecuária e às indústria rurais, jamais conseguiremos realizar no Estado uma
agricultura de escol, capaz de empolgar as matérias-primas das regiões cir-
cunvizinhas".

A nossa agricultura não pode ser de arroz, milho, feijão ou juta, cacau
ou café. Mas pode cuidar, pela aplicação de uma técnica aprimorada, de seto
res especializados, de tal sorte que o volume ceda lugar à qualidade: flôres,
verduras, legumes raros, sementes, mudas. Da mesma sorte, a nossa pecuária
não pode ser de corte, mas de leite, à base de uma criação selecionada e de
reprodutores de alta linhagem, sem falar na avicultura, e na criação de outros
animais de pequeno porte.

A Holanda com terras ainda mais escassas do que as nossas é especial
mente agrícola è isto não exclui a sua posição de país também altamente in
dustrializado.

Praticando uma agricultura deste tipo, o Estado da Guanabara serviria
ainda de exemplo às regiões limítropes do Estado do Rio, e as estimularia pelo
exemplo, pois será nas terras de nosso vizinho fluminense onde, naturalmente,
teremos de procurar grande parte dos gêneros de que necessitamos para o sus^
tento de nossa população, sempre crescente.
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Retrato de uma família sadia...
Esta família, como todas as famílias de ontem c de hoje, tem sempre
ao lado de si uns "bons amigos". ÊIcs "aparecem" na foto no ar saudável de
tôdos, na robustez, na alegria... representando o que há de mais importante
na vida de todos nós : a saúde. Eles são nomes muito íntimos, que
desde o vovô ao caçula, há muitas gerações, toda a família pronuncia coni
sati.sfação : Os Produtos Nestlê !

Êstes "bons amigos da família", os Produtos Nesilé, slntetisam tâda uma
linha de produtos alinicntàres que Ncsdc vem introduxmdo, há quase 50 anos,
iíos lãrcs dc todô o Iferasi?. E, dc tal sorte, tcrn Slào fitia contriljuição à saúde
perfeita da íamilia. que, no retrato das gerações sadias, os
Prcduíos Ncsllé hão de ocupar sempre um lugar dc absoluto destaque.

COMPANHIA INDUSTRIAL E COMERCIAI. BRASILEIRA DE PRODUTOS ALIMENTAHES

G l!V.283/I/59
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Presidente Artiiur Torres Filho
Sepultou-se no dia oito, no cemitério de São João Batista, com grande

acompanhamento, o Prof. Arthur Torres Filho, Presidente da Sociedade Nacio

nal de Agricultura, natural de Campos, no Estado do Rio. Faleceu, aos 71
anos de idade, após haver dedicado tôda a sua vida à agricultura nacional.

Formado em agronomia, pela EsprIs de Piracicaba, em 1910, ingressou
no Ministério da Agricultura, onde exerceu os mais importantes cargos, desde
o de Inspetor Federal, no Espirito Santo, até O de Diretor-Geral e de Magnífico
Reitor da Universidade Rural. Foi Diretor da Estação Experimental de Campos,

do Serviço de Inspeção e Fomento Agrícola e do Serviço de Economia Rural,
que organizou.

Representou o Brasil em numerosos congressos nacionais e estrangeiros,
destacando-se a sua atuação na cenferência Panamericana de Buenos Aires,
na cliella da Missão que, a convite do Covêrno do Paraguai, esteve naquele país,
para reorganizar a sua economia ügríCOla, após a Guerra do Chaco.

Fez parte da Comissão que, sob a presidência do Gal. Folly Coelho, pro
cedeu aos estudos para a localização da, atual Capital Federal, em Brasília.

Milhares de artigos esparsos, era jornais e revistas do país, além de obras
sôtare a nossa economia rural, foram, pelo Prof. Arthur Torres Filho, dados a
lume, em mais de meio século de permanente atividade, em prol de nossa
agricultura.

Idealizou 6 levou ft efeito a Legislação Federal sob a qual se organsaou
e funciona o associativismo rural dO Bia^Üi we tem conio órgão de cúpula a
Confederação Rural Brasileira, dã qual era Presidente de Honra.

Durante os 30 anos em que presidiu a Sociedade Nacional de Agricultura,
deu a esta instituição papel de alta relevância no cenário agropecuário brasi
leiro, ressaltando a remodelação da atual Escola de Horticultura "Wences-
láo Bello" e a construção da "Casa da Aglicultura , sede atual da Sociedade.

Recentemente as classes rurais do país, reconhecendo-lhe os longos ser
viços prestados à causa do homem do campo, conferiram-lhe a Medalha do
Mérito Agrícola galardão com que são destacados os maiores expoentes da
dedicação à causa agrícola do pais.

Esta «oba apaiias assímia <? mfâusto acontecimento, A Diretoria resolveu
fazer circular, a segllh", um iiúmarQ especial idè.âts. revista, dèdliçado à mêmória
do grande líder ruralista.



CHEGOU O NOVO MODÊLO

Torqueses BURDIZZO
a(D IPIDOIIM [iBilllilIDUdlLi.

POSSUI DETENTOR DO CORDÃO, SEGURA O CORDÃO TESTICU
LAR NO PONTO PRECISO PARA SUA RUPTURA OU ESMAGAMEN-
TO, SEM CORTAR NEM FERIR A PELE DO ESCROTO. .. NÃO

CAUSA LESÕES SUSCEPTÍVEIS DE INFECÇÃO

Cada torquês é
acompanhada do

LIVRO DA
TÉCNICA PARA

CASTRAR

Uma operaçSo simples, segura e inofensiva. Qualquer fa
zendeiro com um ajudante, pode castrar seus animais.

Desenlio mostran
do os cordões e
os testículos, assim
como a posição
dos dedos e da
torquês pronta

para apertar

nosenho ino.strando como se separ.a
e empurra, com o indicador e polegar
da mão esquerda, o cordão direito pa
ra um lado, forçando-o contra a pa
rede do escroto para isolá-lo. ajus

tando-o depois a torquês

PARA MAIORES INFORMAÇÕES DIRIGE-SE AOS DISTRIBUIDORES
HERMAN JOSIAS S. A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Rua dos Mercadores, 8 — RIO DE JANEIRO

A VENDA NAS BOAS CASAS DO RAMOS
Fabricantes: N. BURDIZZO — Torino, Itália
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REMimSCÊNClAS...

o Sindicato na Agricultura
LUIZ MARQUES POLIANO

Foi o Presidente Rodrigues Alves quem sancionou, referendado pelo Mi-
nistro Lauro Müller, da Viação e Obras Públicas, o Decreto nP 979, de 6 de
janeiro de 1902 — o qual facultava "aos profissionais de agricultura e indústrias
rurais a organização de sindicatos para defesa de seus interessesP

Nos artigos 9P e 10 vêm as finalidades da instituição: intermediária do
crédito em favor dos sócios, através a constituição de caixas rurais: a aquisi
ção do material necessário ao seu mister, bem como a venda dos produtos de
exploração, bonificados ou por qualquer forma transformados, criando-se, para
tanto, cooperativas de produção ou de consumo, de sociedades de seguros, de
assistência, etc.

Era uma tentativa de organização associativa da classe rural, que nõ.o
surtiu os esperados efeitos, embora os seus entusiastas muito se esforçassem
por alcançá-los.

É assim que, no Distrito Federal, em 1903 (10 de novembro) foi fundado
o Sindicato Central dos Agricultores do Brasil que "prestou bons serviços aos
lavradores, facilitando-lhes a importação de sementes e maquinismos, com as
isenções autorizadas em lei do orçamento".

A seguir, constituiu-sc, cm iB05, o "Comitê Central dos Sindicatos Agrí
colas", destinado a fuiicionar como centro pvopulsor do movimento, e a enqua
drar no novo instituto a clusse rural. Graças aos esforços dêsse Comitê, em
mxíitos Estados se fundaram tais sindicatos, como veremos,

No Pará, no meSmo ano, fuudou-se o Sindicato Industrial e Agrícola Pa
raense; o Abaetense; o de Irituia; os de Curussá, Maracanaense, de Vizcu,
o de Caxias, do Maranhão e de Monção. Na Paraíba, o Profissional Agrícola e
Açucareiro. Em Pernambuco, o de Goiana, a União dos Sindicatos Agrícolas de
Pernambuco; os dos Fornecedores de ccina, do Cabo, de Jaboatão, do Recife, o
Agrícola Açucareiro de Vitória; os de Ipojuca, da Gameleira, de Amaragi, de
Bonito, de Escada, de Serinhaem, de Nazareth, de Timbaúba, de Barreiras, dei
Rio Formoso, de São Lourenço, de Pâu d'Alho e de Canhotinho. Em iUagoas,
o Central Agrícola Alagoano. Em Sergipe, o de Cotinguiba. Na Bahia, já exis
tiam. desde 1902, o Sindicato Açucareiro da Bahia e o de Iguape, organizado
no mesmo ano pelo Dr. Joaquim Ignácio Tosta, entusiasta da lei, .precedida^,
assim, por êste Sindicato, pois que o mesmo se fundou "nos primeiros
daquêle ano; e mais os seguintes: os de Cotegipe e Mataine, de Pojuca e Catii
e de Curaçao. No Espirito Santo, apenas o de Alegre. No Rio oo Janeiro, o
Sindicato União Agrícola, com sede em Rezende. Em São Paulo, o Sindicato
Cooperativa Algodoeiro de Piracicaba. No Rio Grande do Sul, os de Cahy, Sao
Leopoldo, Lageado, de Estrela, de Uruguaiana, de São Gabriel, de Bento Gon
çalves, de Garibaldi, de Jaguary, de Cachoeira, do Rio Negro, de Conceição do Ar-
roio, de Cascata, de São Lourenço, de Fronteira, de Guaporé, de São Sepé, de Can
delária, e o Agrícola de Taquary. Em Minas Gerais, os de Cataguazes, Bai -
bacena, Antônio Dias (Itabira de Mato Dentro), Dores de Indaiá e São Geraldo.

Todos êstes Sindicatos, tiveram vida de um modo geral efêmera e foram
fundados até 1908, conforme se vê do raro folheto "Sociedades Agrícolas do
Brasil", publicado em 1909, da autoria do Dr. Wencesláo Alves Leiie de Oli
veira Bello.

Em São Paulo, não teve impulso maior a iniciativa, talvez porque a lei
Que criou os "Bancos de Custeio RuraV* (nP 1.062, de 29 de dezembro de 1906),
decretada pelo Dr. Jorge Tibiriçá, proporcionava aos seus incorporadores, além
de outras facilidades, um empréstimo de cinqüenta contos inicial. Instalaram-
se até aquêle ano, os de Avaré, Bragança, Ribeirão Prêto, Ribeirão Bonito, Ser-
tãozinho, Itapira, Serra Negra, Taubaté, Jail, São José do Rio Pardo, Campi-^
nas, Araraguara, Botucatu Pindamonhangaba, Jacareí, Rio Claro, Itapeti-
ninga, São João da Boa Vista.

Continuaremos.
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MAIS FACILIDADE PARA O ASSOCIA TIVISMO RURAL — ROTEIRO DOS
HOSPITAIS VOLANTES DAS PIONEIR AS SOCIAIS — O DESAPARECIMENTO

DE UM GRANDE LÍDER RURAL — OUTRAS NOTAS

No interesse de facilitar as atividase dos la
vradores pertencentes as organizações rurais filia-
vradores pertencentes as organizações rurais filia
das, o DAREG por determinação de seu diretor e
para atender solicitações feitas em rexmiõcs, tem
estado em contacto permanente com autoridades
federais e estaduais conseguindo medidas e pro
vidências mais favoráveis a maior intensificação
do associativismo rural. No decorrer da semana
seguinte, recebeu o DAREG, o seguinte oficio:

"Ofício N. 154/DAB — em 11 de julho de
1960. Senhor Presidente, em atenção à carta de
vossa senhoria, processada nêste DAB sob o N.
201783 /60, levo ao conhecimento de vossa senho
ria oue a' Lei N. 2/60 (Regulamento da ação dos
despachantes estaduais) não impede que os Srs.
Presidentes de Associações de Classe tratem dos
assuntos de interésse das Associações junto as
repartições do Estado. Ê vedado apenas que tra
tem do interésse désse ou daquele associado, iso
ladamente. Aproveito o ensejo para apresentar-
lhe minhas cordiais saudações.

Assinado EDUARDO HUGO - Diretor do
Departamento de Abastecimento.

ROTEraO DOS HOSPITIS VOLANTES

De acôrdo com o convênio firmado entre o
ronselho R^ional'do Serviço Social Rural e as
Pioneiras Sociais o roteiro dos hospitais volantes
até outubro do corrente ano é o seguinte:
UNIDADE 3

1 a 12-8-60 — Estrada da Cachamorra, na
iuncão das estradas dos Caboclos e Iracuan;

15 a 26-8-60 — Estrada do Quitundo, esquina
de Almirante Ingrand,

29-8 a 9-9-60 — Estrada do Margarça, nas
proximidades do N. 55; .

12 a 23-9-60 — Rua Teixeira Campos, proximo
ao n 264, em Santíssimo:

26-9 a 7-10-60 — Rua Cândido Benício, próxi-
mn ao' N 1496, em Jacarepaguá.

10 a 21-10-60 — Estrada do Campinho, defron-
te à Escola PúbUca José Moraes.
UNIDADE 4

12-6-80 — Estrada Abílio Bastos, nas pro-
ímídftdes da Escola Pública;

15 a 26-8-60 — Estrada do Monteiro, nas pro-

9-960 —' Praça dos Jesuítas, em Santa
Cruz;

X2- a 23-9-60 — Praça Coelho Neto, em Coe-

^^'a 7-10-60 — Estrada Intendente Maga-
ffalháes, piróximo ao N. 3456;
^ 1 a 21-10-60 - Ar
N. 4.

ISENÇÃO DE IMPOSTO SINDICAL

Rua Apurama, próximo ao

2  Outra comunicação que nos praz levar
conhecimento de nossas filiadas se prende ao

.L. Twrtrvcfn PSinrtim.l

Segimdo apuramos a Comissão do Imposto
Sindical; instalada no 13° andar do Edifício do
Ministério do Trabalho, tem deferido, a seu ex
clusivo critério, pedidos de isenção désse Impôsto
formulados por sociedades cooperativas.

Por se tratar de medida simpática que atende
aos interêsses econômicos de tôdas as cooperati
vas, apressamo-nos em colhér de elementos da
aludida Comissão melhores esclarecimentos de mo-
do a levá-los ao elementos de nossas filiadas. Os

esclarecimentos que colhemos são os seguintes:
a) cada Cooperativa deverá dirigir expedien

te (carta ou ofício) á Comissão do Impôsto Sindi
cal solicitando a isenqão do pagamento do Impôs
to Sindical. A esse expediente deverá ser anexado
um exemplar do Estatuto da Cooperativa;

b) também a critério da citada Comissão
desde que pleiteada pela Cooperativa, poderão
gozar da regalia de isenção do pagamento do
Impôsto Sindical, os empregados admitidos pe
la Cooperativa e que fizerem do seu quadro so
cial. Caberá à Cooperativa, além de solicitar
essa isenção, juntar a relação dos empregados
indicando todos os que integram o seu quadro
social.

O FALECIMENTO DO PROFESSOR ARTHUR

TORRES FILHO — Conforme foi amplamente di-

(Continua na pág. 13)

pagamento do Imposto Sindical.

UM FILTRO AFAMADO NO
MUNDO INTEIRO

Agtua rigorosamente pujrs

/•

üirRó Kict

SVST PASTet/o

Cora 2, 3 e 4 velas
Fabricatins peío

Processo Esierilizante
S E N U N

ínformaçòea: FABRICA — Rua Figueira, 237



díeidrín
contra as "moscas das frutas"
mais poderoso!
proteção mais duradoura!
Milhares de agricultores brasileiros já comprovaram

que a melhor defesa contra as "moscas das frutas"
e outros insetos que atacam as fruteiras são os pul

verizações com DIELDRIN. Dotado de elevado poder
inseticida, DIELDRIN extermina as pragas e, graças

ò sua prolongada ação residual, mantém os frutos
protegidos por muito mais tempo.

Para Informações:

RIO DE JANEIRO: Praça Pio X, 15 - 7.° andar
SÃO PAULO: R. Cons. Nébias, 14 - 7.° andar
RECIFE: Rua do imperador, 207 - 2.° andar
p. ALEGRE: Rua Uruguai, 155 - 7.° andar
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Sob o ponto de vista geométricoí a barragem terá 75 metros de altura sobres as fundações, 600etoos de largura, com um volume Jde 18.000.00 de ms compacto, volume 7 vêzes superior ã Baía
tij. ^''^^bara,. O paramento do montante é reves tido por enroscamento e, abaixo da cota 541, exis-a urna camada adicional de 0.30 de espessura de pedra de mão e fragmento de roeba, refugo

pedreira. ' .

A barragem de três marias
Um lago com 150 quilômetros e volume de água
da Baía de Guanamaba — A barragem de três
^ geografia de vasta região brasileira — Resultados

7 vezes superior ao
Marias transformará
mediatos e imediatos.

sido

^'^■siiltados mediatos
d imediatos

^ iti e as obras q\i,e têm
Brasil,

tas d ü de me.
K..I,ilihAnelnc , a\uita, nao so

pela
mica vida econô-' ' social e política do

construção da barragcm de Três llarias, no lei
to principal do alto São Fran
asco nnciativa extraordiná"-

entre a ^^vor,, - "rais audaciosas queem sido levadas a cabo 'em
todo o inunflo.

Em renU,,, ,
de j res Manas, já em fase
de conclusão, será a quinta
fio mundo pelas suas propor,
çfles, vi.do que terá 2 700
metros de extensão, com al
tura máxima de 75 metros,
num \'o]ume de terra cjuc

será de 18 milhões de me
tros cúbicos. No seu reserva
tório será armazenado um vo
lume dágua correspondente a
sete vêzes o volume da baía
de Guanabara, inundando
uma área de 1.350 quilôme
tros quadrados.

Iniciativa como essa de
Três Marias, tem sido aplau
dida por todos os setores de
opinião do Pais, sem distin
ção de partidos, tal a evi
dência dos resultados media
tos e imediatos que aerão al
cançados com a sua realiza
ção, resultados esses cpie po
derão ser ràpidamente enu
merados :

1 — Influirá a barragem,
imediatamente, na contenção
das grandes e devastadoras
enchentes que, periòdicanicn-
te, assolam a região;

2 — Determinará escoa
mento constante, assegiiran-

(lu condições favoráveis para
a  na\cgação no Rio São
PTancisco, altamente imjxir-,
tanto para a economia de
\'asta áre.i do território bra
sileiro ;

3 — Permitirá a utiliza
ção imediata das terras de
\-asante, ]iró])rias para a agri
cultura. com todos os re.sul-
lados conseqüentes de tal
a];rc)\-eitamentn, entre
quais se inclui a fixação do
hfuucni à terra, reduzindo o
e.xodu rural para outros cen
tros, de tão graves conse
qüências econômicas e so.,
ciais ;

4 — Püuorecerá o pro,
hlema da irrigação marginal,
com que se pretende tornar
jmodutiva ampla área de ter
ra até agora inaproveitada;

5 — Contribuirá pai-a a
melhoria das condições de
saneamento da região, pro
porcionando condição efeti-



vas para o cDiiiliaíc intensivo
às endemias;

6 — Permitirá duplicar a
capacidade hidroelétrica de
Paulo Afonso, com a distri-
buiçfio farta e accessívcl dc
energia elétrica para desen
volvimento de um verdadei

ro parque industrial no Nor
deste ;

7 — Sendo o primeiro
passo e obra básica para a
regidarização do Sáo Fran
cisco, (Irá determinar condi
ções favoniveis jxira sua
completa regularização, me
diante outra obra que já se
estuda e que, possivelmente,
será erguida no local deno
minado Sobradinho;

8 — Vai gerar 520.000
KW. ,que irão ser aplicados
na intensificação da indus
trialização, de Minas Gerais,
de acordo com os planos para
zonas de interesse da Valori

zação do Vale do São Fran
cisco ;

9 — Permitirá a implan
tação da etetro-siderurgia, da
indústria de ferro-ligas, alu
mínio, frigoríficos, fertili
zantes, fábricas de cimento e
muitas outras indústrias que
aproveitarão as riquezas do
sub-solo do Vale e ittiliza-
rão os produtos agrícolas re
gionais ;
10 — Formará um vasto

lago numa extensão de 150
quilômetros, onde a navega--
ção constituirá meio de trans
porte regular e barato, o que
constituirá verdadeiro con

vite à instalação de indús
trias no alto São Francisco;

11 — Permitirá a criação
de peixes emi larga escala, no
lago, e controle e fomento ao
longo do rio.

Construção enu ritmo
acelerado

Os trabalhos de Três

Marias, iniciados em 1957,
desenvolveram-se em ritmo

Produzindo "Três Marias" 520.000 Kw. vai aliviar o Estado de
Minas Gerais, por alguns anos, dessa ameaça de falta de energia
e o programa do Vale do São Francisco constitui um grande pas
so nas possibilidades de industrialização da região, muito embora
não seja na indústria, que a C.V.S-F. baseia suas primeiras reali
zações, pelo contrário, é na agricultura.

acelerado de modo a permitir
que se preveja a conclusão
da obra para o fim do ano
em curso, o que atende a ex
pressa determinação do Pre
sidente da República, Sr. Jus-
celino Kubitschek.

Para se ter uma idéia do

vulto do trabalho que se teve
de levar a cabo em três anos,
é  interessante fixar alguns
dados principais da obra que,
por si só; são altamente elo
qüentes : Mede a bacia total
do São Francisco 640.000

quilômetros quadrados; o
reservatório tem a superfície
de 1.050 quilômietros qua
drados para conter um vo
lume dágua de 21 bilhões de
metros cúbicos. Tem a bar-

"Três Marias', será a quinta
terá 2.700 metros de extensão.

ragem o comprimento cha
crista de 2.700 metros, altu
ra máxima de 75 metros, vo

lume de atêrro compactado
de 15.000.000 de metros

cúbicos, einrocamentos de
400.000 metros cúbicos, bri
ta para lençol de drenagem
200.000 metros cúbicos,
areia para lençol de drena
gem 500.000 metros cúbicos.

Dados coinparatiz'os
Algumas comparações rá

pidas darão idéia do que, de
fato, representa a represa de
Três Marias.

Sendo o volume de águas
da baia da Guanabara infe

rior a 3.000.0000 de metros

cúbicos, o reservatório de

do mundo pelas suas proporções.
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Três Marias corresponderá a
um lago do volume cêrca dc
sete vezes superior ao dessa
baia.

A superfície do reserva
tório e, aproximadamente,
igtial a do Estado da Gua
nabara.

cie?" ri T"" ato maciço cLa barragem de Três
Manas fosse utilizada na

r: <1= rô
inento de^"^ o ilevesti-
.nêSôsíeT'^ de 8de largura e 10 000
quilômetros de exte, -
atribuindo-se a ês^r r •'
mentn n ^ revesti-

nraLSre''tos que foram f ®'^l"'Paine-n-
Pa^a o ZT ""^"^Ptrtados
equivalentesí^-400 vatões ^ • • • •
de ferro, de 30 f
capacidalde cada Z

barrageni''e^cÍsa'ÍÍe'f^'^°"a para a mf-a pavimentação de

AVICULTURA

Recomendações Para

Melhores Rações

Um dos aspectos mais im
portantes na construção da
barragem de TRÊS MARIAS,
foi instalação de maquinarias
para o fabrico de tubos metáii-

cos que funciona como revesti
mento dos condutores forçados,
estes em número de 8, possuem
um diâmetro interno em 6.60m.
e um comprimento de 275m.
cada um, implantados na rocha
firme. Os tubos são construí

dos em Volta Redonda.

A maior produtividade dos
rebanhos depende, principal
mente, dos três fatores se
guintes; controle das doen
ças, seleção dos reprodutores
e alimentação racional, com
pleta, balanceada. Sem so
brepor-se aos demais, pode-
se dizer, porém, que a ali
mentação deficiente consti
tui o fator mais comum de
prejuízos na exploração eco
nômica de nossos rebanhos.

12 pi.stas para pouso dc
aviões, com as dimensões dc
2. IDO metros de comprimen
to, 45 de largura e 0,25 me
tros dc espessura.
A líarragem de l^rês Ma

rias é, no momento, a quinta
do mundo em volume dc
hck

A necessidade de complemen
tar a alimentação é uma
exigência econômica tão im
portante quanto qualquer
outra, pois o alimento inge
rido será transformado em
carne, leite, ovos, etc. Me
lhores alimentos ingeridos
dão sempre maior produção
e de qualidade superior.

Estas considerações justi
ficam todos os esforços fei-

dvevita
balanceadas e prensadas

.  ua Uruguaiana, 118. Loja-CP. 1350-Tel. 43-3906
S. Poufo: Rua Boa Visto, 314 - 4». c P. 260 • Tel. 33-3164
Belo Horizonte: Av. dos Andradós, 841 . C. P. 143 e 463

uminense s.a.
Fundado 1889
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Medicação preventiva e cura

tiva das pipocas (ou caroços)

dos pintos e aves adultas

A venda

RUA DO MATOSO, 33 - RIO

Para o interior enviamos

pelo reembolso postal

tos, no pais, para prestigiar
a indústria de ração balan-
ceaçLa, de modo a facilitar
o - arraçoamento dos reba
nhos. A nossa indústria é
incipiente e apresenta, ain
da,' deficiências que só o
tempo poderá corrigir. Con
tudo, já avançamos muito e
há atividades pecuárias, co
mo a avicultura, cujo êxito
já repo-usa na existência de
fábricas de rações balancea
das que forneçam alimentos
de primeira ordem para as
aves. Como não existe, ain
da, fiscalização ou regula
mentação oficial desta in
dústria e dêste comércio, é
importante que os responsá
veis pelas rações não esque
çam das seguintes recomen
dações práticas, aprovadas
em legislação estrangeira
modelar;

1) Só usar matéria-prima
de primeira qualidade; 2)
incorporar vitaminas que
não sejam destruidas du
rante a estocagem; 3) fazer
a análise quimica da maté
ria-prima e do produto final
que vai ser vendido; 41
ter pessoal técnico especia
lizado, responsável efetiva
mente e não apenas para
efeito publicitário; 5) ela-

Á LAVOURA

(Conclusão da pág. 8)

Conforme foi amplamente di
vulgado pela imprensa diária

desta Capital e também pela

borar as rações econômica-
mente, sem prejuizo da sua
eficiência; e 6) acompa
nhar o dastino de suas ra

ções, isto é, verificar nas
granjas e fazendas se elas,
de fato, representam fatores
de sucesso e lucros para os
seus clientes.

Senhor Avicultor:

presente edição de "A Lavoura",
faleceu o grande lider rural do
país, professor Arthur Torres
FUho, presidente da Sociedade
Nacional de Agricultura e do
DAREG, que como todos sabtm
é, de acordo com a legislação
em vigor a Federação das As
sociações Rurais do Estado da
Guanabara.

Aos funerais do ilustre extin

to compareceram altas autori

dades federais e estaduais, re
presentantes de entidades de
classe e grande número de la
vradores .

Somente a vacinação preventiva pode evitar que
a Doença de New Castle acabe com as suas aves

Vacine já

VACINA NEWCASTLE RHODIA

1.°) Máxima focilidade na vacinação: emprega-se,
simplesmente, na água de beber. Pode ser
utilizada, também, em injeções intramuscula-

res.

2.°) Liofilisada (sêca).

3.®) De eficiência -comprovada (testada rigorosa
mente antes de ser posta à venda).

4.®) Não contamina.

... e lembre-se:

Qualidade também é Economia!

Peça folhetos e informações à

Cia. Química Rhodia Brasileira
Agência do Rio de Janeiro

AV. PRESIDENTE VARGAS, 309-5.® ANDAR
TEL. 52-9955 CAIXA POSTAL 904

RIO DE JANEIRO

marca òi cvn^vanfo.

TAMBÉM A SERVIÇO DA PECUARIA
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A CLASSE RURAL

TEMAS Ê SUGESTÕES

— 251 —

CAES DA RAÇA

"SERRA DA ESTRELA"

O cinólogo professor dou

tor Manuel .Fernandes Mar

ques! citado por Solón Fróta

(NOTÍCIAS CANINAS —

Ano 9-N o 45 — VIU — In-

daiá — Petrópolis, R. j.) as
sim descreveu os cães da
raça "Serra da Estrela":

CARACTERES GERAIS

Classificação

Convexilineo, molosóide
tipo mastin. Cão de pas-
torícea, sobretudo, de guar
da e até mesmo de tiro
.Olhar vivo e expressivo.
Acintosa iagressividade para
a espécie. Ladrar em tons
graves, indo até aos sons ca-
vos, algumas vêzes. Harmô
nico no conjunto e propor
cionado nas formas. Robus
to, ossudo; 40 a 50 quilos de
pêso; corpulência Om,64 a
0m,70. Pêlo curto e pêlo com
prido. Pelagens variáveis na
composição e tonalidade;
mais freqüentes as cores
compositaQ do que as simples,
que também aparecem.

i

CARACTERES

descritivos

Cabeça — volumosa, alo -

gada, ligeiramente convexa,
chanfradura nasal à distân
cia pròximamente igual da
porrta do focinho e do vér
tice do lOrânio.

ARIlUrJA cAmara

PerfU convexo.

Orelhas pequena.s, de mé
dia inserção, inclinadas para

atrás, caindo encostadas à

base, um pouco da face in

terna.

Olhos — horizontais e de

forma oval, expressão enér
gica, inteligente e calma; co

loração ambar escuro, em

geral.

Sobr'olhos — um tanta

aparentes.

Chanfro — acentuada-

mente comprido, estrei.am
para a ponta, sem afilamen-
to; retilineo na sna maior

extensão, mas ligeiramente
convexo junto ao bico.

Ventas — castanhas ou

pretas.

Pescoço — curto, acenma-
damente grosso e embarbe-
lado.

Linha superior do tronco
(perfil), — dorso quase ho
rizontal ou muito ligeira

mente ■ enselado, ou antes
curto; garupa um pouco des-
caída.

Linha inferior do tronco

(perfil) — abdômen um

p.cuco volumoso mas um

tanto descido.

Cauda — de inserção mé
dia; tirôço caudal grosso na
base; adelgaça para a pon

ta que termina em gancho,
e cai entre as coxas de uma

forma apagada. Quando ex

citado a cauda elcva-se aci

ma da linha dorsal, e pode

encurvar-se em trompa.

Membros anteriores e pos

teriores — bem aprumados

de frente, de lado e por de

trás; antebraços e canelas

quase redondos.

Pé — intermédio entre o

pé de lebre e o de gato.

Presunhos — dois em ca

da posterior.

Pêlo — curto e comprido.
Pelugem — tem nos de pê

lo comprido.

Felagem — todas as cores
são admitidas. Têm prefe

rência as pelagens fulvas,
aleonadas, o abrolado, o lo-

beiro comum e o branco ma

lhado.

Andamentos — em liber

dade, os mais usados são o

passo e o trote.

t

"MENSUR AÇÕES "

Cabeça — comprimèntò
do crânio: 0m.l45; largura

do crânio; Om.l4; chanfro

Om.l3.

Tórax — perímetro toráci-

co: Cm.80. Comprimento do

tronco: Cm.65. Comprimen

to do corpo: üm.73; da cau

da: Om.45.

Altura — do garrote: .. •

üm.66.

Pêso — 40 a 50 quilos. ■ ■

OBSERVAÇÕES '

Pelos dados apresentaddá
terão os interessados idéia

acêrca do cão "SERRA DA-

ESTRÊLA" que é forte, inte

ligente e utilísslmo. ■

É relativamente usual o

emprêgo da palavra PA

DRÃO como significando

ESTALAO. O Dr. Mário Mel

lo tinha razão.
\

— 252 — ;

CAES DE CAÇA

Primitivamente, todos . oS

cães, em estado de rustici-
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dade, caçavam.

A domestiíicação deu lu-

gair ao aproveitamento das

espécies e das variedades

mais aptas.

Consti;uiram-se, por sele
ção, cruzamentos e por trei

namentos e educação a for

mação de grupos especiali

zados.

Os cães de caça foram

grupados segundo as apti

dões específicas:

a) Cães de corso (chient

còurant), animais de gran

de fôlego, membros robus

tos e longos, aptos a perse

guir a caça como o galgo e o

São Humberto.

b) Cães de mostra, divi

didos em três sub-grupos:

cães de ras;ro, rastej adores

{chien ã'arrét ou chien cou-

ehant) como o braço; cães

de faro, inclusive pelas ema-

i:dade dos primeiros toma

nações trazidas pelo vento,
também conhecidos por cães

ventores, como é o "pointer",

e cães de busca (retrievers)

que servindo-se do faro e das

pegadas prestam vários ser

viços à caça. É um verda-
deii-o cão de espera.
Os cães de caça, dia a dia

melhorados pelo adestra

mento e pela educação,

prestam serviços inestimá-

— 253 —

ROMÃ

A romanzeira Punica Gra-

ivatum Linn., pertence às

punicáceas é um arbusto ra-

mosio, de 1-3 metros de al

tura. Folhas Opostas, alter

nas ou fasciculadas, eliticas

ou oblongas, inteiras, gla-

bras, verde-luzentas, aver

melhadas quando novas.

Flores axilares, solitárias ou

2-3 agrupadas, de um en

carnado vivo. Baga esférica

do tamanho de um punho,

coroada pelo limbo do cáli

ce. com casca coriácea, ama-

réla ou avermelhada man

chada de escuro, multilocu-

lar, com inúmeras sementes

angulosas, cobertas por te-

gumento espêsso, polposo,
róseo ou avermelhado, de
um doce ligeiramente ácido.

A polpa q,ue envolve aa

sementes é comestível e re

frigerante. As cascas das

raízes são tenifugas e as dos

frutos usaidas em gargarejos

contra as feridas da gargan

ta, boca e hemorragias bu-

cais.

E natural da Péü-sia e re-

110 ANOS DE EXPERIÊNCIA

NO CULTIVO DE SEMENTES

1850 - 1960

Fazendo como eu..

farão o ceitolll

Sementes de Hortaliças

«  » Flores

«  » Forrageiras
«  » Grama

Buibos » Palmas

jC.&xiehnfèkU, Jjda.

Av. Barão da Torre, 7 - Grupo 301/303 — Caixa Postal 1141

Fones 23-0487 - 43-2183 — End. Telegráficb; DAEHNFELDT

Rio de Janeiro Estado da Guanabara



16 A LAVOURA Julho.Agôsto 1960

giões adjacentes.
É a romanzelra planta or- -

namental pelos seus frutos.

— 254

CARAMBOLA

A  carambola Averrhoa

Caramhola, Llnn., da íamí- '
lia das oxalidáceas, é arvo-
reta de 3-5 metros, folhas
cadusas, alternas, compos
tas, pinadas, com 5-10 fo-
líolos ovais ou ovais-lancro-
lados, sensitivos, verdes na
parte ventral e glaucos na
dorsal.

Flores pequenas, amarelas
ou purpurinas, dispcisi.as em
rácimos, também pequenos.
Eaga de forma oval ou eli-
tica, áurea ou amarelo-es-
ver-^eada, 7-12 cm de com
primento, coiii 5 gomos sali
entes, quinquelocular, com 2
pequenas sementes chatas e
o^longas em cada lóculo, ou
sem elas. Frutos agridoces,
consumidos crus ou sob a
forma de refrescos, tortas o
doces. Contando notável
quantidade de ácido oxálico,
prerj.am-se como mordenti
e servem para tirar nódoas
de tecidos e de pecas da
ferro e metal.

O-iginária da Asia tropical.

— 255 —

VINAGREIRA

Arbusto anual ou bianual,

herbáceo, até 3 m de altu

ra", caule ramificado, glabro

e vermelho. Folhas sucu

lentas e de sabor ácido, li

geiramente adstringentes,

arroxeadas, alternais, sim

ples, sendo as inferiores in

teiras e ovadas e as superio

res 3-5 lobadas aceradamen-

te denteadas e longamente

pecioladas. Flores sésseis,

axilafes, róseais ou purpú-

reas, -com psdúnculos ver

melhos. Cápsula vermelha,

oval. com 5 lóculos, revesti

da de pêlos finos e picantes,

encerrando cêrca de 20 se

mentes negras e reniformes.

O conjunto da cálice e da

ocrola forma a parte mais

importante da planta, a que

o povo dá o nome de fruto.
De côr vermelho-escura ou

branca na variedade alba,

entra na confecção de ge-

léias, doces, xaropes e vinhos
fraccs. O caule fornece fi

bras. As folhas encontram

emprêgo tanto na arte culi
nária como na medicina

caseira.

A vinagreira, também cha
mada Caruru da Guiné,,
Quiabo da Angola e Rese-

dá, na Bahia, é cientifica
mente denominada Hibiscus

Sabdariffa Linn. ( Hibiscus

digitatus Gav., Hibiscus gos-
sypüforius Mill, HibiscUs>
sanguineus Griff., Sabdarif-.'

fã rubra Kostel), dá família
das Malvéceas.
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PRODbTOS "NESTLÉ"

Em 1865, há quase 100
anos, foi fundada na Sui-
ça, no socegado Verhey, o
primeiro esitabelecimenco
destinado a produzir farinha
láctea.

Foi fundador Henri Nestlé

que adotou processo de fa
bricação resultante de paci
entes estudos e cuidadosas

pesquisas.

Teve a farinha láctea lar

ga aceitação. Em conse-
qüêUicia, foi o estabelecimen
to ampliado, visando produ
zir também leite condensado

como nos Elstados Unidos e,

mais tajrde, na Inglaterra e

na França.

Com a colaboração de

Charles A. Page, — espirito

empreendedor e aitivo — foi

o estabelecimento incorpora

do à Angio Swiss and Con-

lensed Milk Co.

A Companhia Industrial e

Comercial Brasileira de Pro

dutos Alimentares prepara

em Barra Mansa, Es.ado do

Rio de Janeiro; em Três

Corações, Estado de Minas

Gerais; em Araras, Arara-

quara, PcJoto Ferreira e em
Ourinhos, F.jtado de São

Paulo; tôda uma linha dos

apreciado.s produtos Nestlé.

A Companhia Industrial e
Comercial Brasileira de Pro-
critórios de promoção de
critórios de promoção de

vendas e propagandas, como

ainda para zelar pela apre
sentação, manutenção de es-
•joques, etc., dos tseus produ
tos em Manaus, Belém, São

Luiz, Fortaleza, Recife, Sal
vador, Rio de Janeiro, Belo
Horizonte, Ribeirão Prêto,

São Paulo, Santos, Campi
nas, Bauru, Londrina, Curi
tiba, Pôrto Alegre. Trabalha

CO mais de três mil e qui
nhentas pessoas. É dirigida

por uma diretoria de 5 mem
bros, entre os quais o Dtre-
tor-Geral Oswaldo Ballarim,

membro do Conselho Supe

rior da Sociedade Nacional

de Agriculituina.
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AMENDOIM

Transcrevemos, com a de

vida vênla, — CORREIO DA

MANHÃ, 6.° caderno, de 24-

4-1960 —, o seguinte:



Rosquinhas em "oito" para o lanche e o café-da-manhã...

Experimente!

Ingredientes x^c de leite
1/3 xíc + 2 colh (sopa) de açúcar

1 1/4 colh. (chá) de sal
1/4 xic de manteiga

1/2 xíc de água morna

Ferva o leite, junte 1/3 xic de açúcar, o sal e a
manteiga. Deixe amornar. Numa vasilha, coloque
a água morna, 2 colh. de açúcar e o fermento
Deixe repousar 10 minutos, depois mexa bem
Peneire a farinha sôbre pedra mármore Faça
nela um sulco e ai coloque o fermento, a mis
tura de leite, o ôvo e a baunilha Misture bem
e sove a massa de vez em quando, para que fi
que bem lisa e solte completamente Coloque
numa vasilha alta, untada. cubra e deixe crescei

★ Em nossas receitas, a medida-padrão 6 uma

xícara de 250 gramas de água

GRÁTIS : Peço ã D Morio Silveira, Caixa Postal 1179, Rio
de Janeiro, o folheto "Conselhos Úteis", sôbre o Fermento
Sèco Fleischmann.

2 colh (sopa) de Fermento Séco Fleischmann

ou 6 tabletes de Fermento Fleischmann

1 pvo

5 xic de farinha de trigo

1 colh (chá) de essência de baunilha

em lugai quente até dobrar o tamanho (2 ho
ras aproximadamente). Aperte o centro da massa
com a mão fechada, abaixando-a, e deixe ainda

1/2 hora. Coloque então sôbre pedra mármore,
divida em 24 partes iguais e com elas faça bas
tões, dando-lhes a forma de "oito". Arrume em

tabuleiros untados e deixe crescer 1 hora. Leve
ao forno moderado durante 20 a 25 minutos. En

quanto quentes, pincele com manteiga e polvilhe

com açúcar

FERMENTO SÊCO FLEISCHMANN
Mais um produto de qualidade da STANDARD BRANDS OF BRAZIL, INC
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"O amendoim é uma legu-

minosa de grajn'de valor eco

nômico. O óleo de amendoim

é um idos melhores que se

conhecem paira a alimenta

ção humana. É um isubati-

tuto do azeite doce. Para

certos misteres preferem-no
ao óleo de oliva. Vejamos
como está evoluindo a pro
dução de amendoim no Bra
sil e no tmundo.

Entre 1948 e 1952, União
Soviética excluída, o mundo
produziu, em média anual,
9.500 müheiros de toneladas
de amendoim. Esta produ
ção assim se distribuiu pelas
seisi partes do mundo; Amé
rica do Sul, 280 mil tonela-
das^ América do Norte e
Central, 920 mil; Europa,
25 mil; Asia, 5.900 mil;
África, 2.400 mil; Oceania,
8 mil.

Contribuíram para a pro
dução isul-aimericana: Bra
sil, 130 mil toneladas; Ar
gentina, 120 mU; Paraguai,
12 mil; Uruguai, 8 mil.

Nas Américas do Norte e

r-Tq o" Unidos,839 mil; México, 55 mil; Re-
publica ^inicama, 15 mil;Cuba, 11 mil toneladas.

Na Europa: Espanha, 12
mil looneladas; rtáUa, 7 mil-
Grécia, 4 mil.

Na Ásia; índia, 3.196 mil;

280 mil; Birmânia, 154 mil*
Taüánaia, 60
57 mil, Japao, 21 mil; PiU-
pinas, 19 mil.

Na África; a antiga Áfri
ca Ocidental EYancesa ihoje
diversas repúblicas), 817 mil
toneladas; Nigéria, 684 mU.;
Congo (antigo Congo Belga)',
155 mil; União Sul-africa-
na, 147 mil; Uganda, 105
mil; Camerum (antigo Ca-

merum Francês, hoje uma

república), 92 mil; a anti

ga África Equatorial Fran
cesa (hoje, várias repúbli

cas) , 84 mil; Gâmbia 63
mil; Rodéslas e Nia.s.<:aion-

dla, 33 mil; Sudão, 20 mil;

Tanganica, 20 mil; antigo

Togo Francês (hoje uma re
pública), 13 mil; Madagás-

car, 12 mil; Egito, 18 mil.

Oceania; Austrália, 8 mil

toneladas de amendoim.

Em 1958, União Soviética

excluída, o mundo produziu

13.900 müheiros de ton'^la-

das de amendoim. A Améri

ca do Sul icontribuiu com

600 mil toneladas; as Amé

ricas do íforte e Central,
produziram 960 mil; a Euro

pa safrejou 30 mil; a Ásia
8.170 müheiros; a África,

3.600 müheiros; a Oceania,
14 mü toneladas.

Contribuíram para a pro-

doição sul-americana: Bra
sil, 308 mil toneladas de
amendoim; Argentina, 270
mil; Paraguai, 11 mil; Uru
guai, 6 mü.

Nas Américas Setentrional
e Cenltral: Estados Unidos.
833 mü toneladas; México,

60 mü; República Dominica
na, 60 mü; Cuba, 7 mil. Os
Estados Unidos produziram
menos amendoim do que na

primeira data considerada.
Entre 1948 e 1952, oS Estados
Unidos produziram seis vêzes
mais amendoim do que o

Brasil. Na segunda data
pouco mais de iduas e meia
vêzes.

Na Europa; Espanha, 15
mü toneladas de amendoim;
Itália, 11 mü; Grécia, 5 mil.
Na Ásia: índia, 4.893 mü

toneladas; China, 2.800 mil;
Indonésia, 345 mü; Birmâ
nia, 289 mü; Taüândia, 119
mil; Formosa, 96 imü; Ja

pao, 83 mil; Filipinas, 19 mü

toneladas.

Na África; a antiga Áfri

ca Ocdiental Francesa, 1.179

mil toneladas; Nigéria.

1.050 mil; União Sul-afrí-

cana, 187 mü; a antiga A-

frica Equatorial Francesa,

179 mil; República do Con

go, 169 mil; Sudão, 130 mü;

Gâmbia (1957), 90 mü; Re

pública do Camerum, 72 mil;

República de Madagáscar

Í1957I, 34 mil; Egito, 33 mil;

Tanganica, 11 mü; Rodéslas

e Niassalândia, mil tonela

das.

Na Oceània; Austrália, 14

mil toneladas.

O Serviço de Estatística

da Produção informou que a

safra brasileira de amen

doim, em 1958, foi calculada

em 308.268 toneladas, no

valor de Or$ 1.931.254.000.

Asisim se dúitribuiu: Ron

dônia, 2 toneladas; Acre, 17;

Pará, 18; Maranhão, 14;

Piauí, 28; Ceará, 138; Rio

Grande do Norte, 1; Paraíba,

569; Pernambuco, 115; Ala

goas, 358; 'Sergipe, 440;

Bahia 2.579; Minas Gerais,
5.725; Espirito Santo, 298;
Rio de Janeiro, 425; São Pau

lo, 282.720; Paraná, 3.759;

Santa Catarina, 1.762; Ri<j

Grande do Sul, 8.236; Mato

Grosso, 308; Goiás, 756 to

neladas. São Paulo quase

r cnopoliza a produção bra

sileira de amendoim. Não é

uma questão ecológica. Há

fomento e fomento intenso.

Em 1959, O' Brasil produziu

333.400 toneladas de amen

doim, no valor de

Cr$ 2.667.200.000,00."

JÉk
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Há escassez de óleo ali-

tnenitar, podendo o Brasil

tornar-se, com a intensifica

ção de cultura do amendoim

^ e outras, um do-s maiores

produtores do mundo.

— 258 —

DISTANCIAS DE BRASÍLIA

São as seguirixes as distân

cias entre Brasília, capital

do Brasil e as capitais dos

'^Estadois e dos Territórios: —

125 quilômetros de Goiânia,
Bstado.de Goiás; — 725 qui-

lôme':TOs de Belo Horizonte,

Estado de Minas Gerais; —

890 quilômetros de São Pau

lo, E.stado de São Paulo; —

— 940 quilômetros doi Rio de

JanekOí Estado da Guana
bara; -- 940 quilômetros de
Vitória, Estado do Espirito

Santo; — 942-943 de Niterói,

Estado do Rio de Janeiro;

— 1.030 quilôme.TOs de Sal-

..vador, Estado da Baihia: —

1.110 quilcanetros de Curiti
ba, Esitado do Paraná; —

1.260 quilômetros de Floria

nópolis, Esitado de Santa

Catarina; — 1.350 quilôme

tros 'de Terezina, Ea.ado de

Piauí; — 1.455 quilômetros

de Maceió, Estado de Ala

goas; — 1.495 quilômetros

de São Luiz, Edtado do Ma

ranhão; — 1.575 quilômetros

de Belém, Estado do Pará;

— 1620 quilômetros do Re-

: cite. Estado de Pernambuco;

— 1.650 quilômetros de Por

to Alegre, Bjg:ado do Rio
Grande do Sul; — 1.660 qui-

.  lômetros de Fortaleza, Estado

do Ceairá; — 1.685 qui^ônie-

n ttos de João Pessoa, Estado

da Paraíba; — 1.700 quilô-

- metros de Aracaju, Estado de

Sergipe; — 1.750 quilôme-
'  tros de Natal. Estado do Rio

Panolerías Espanolas
iiiiportaiite fabricación y confcccióii espaiiola
de panolería filia especial para seüora, es
tampada en dibujos de alta novidad. y fan-
tasíia sobre tejidos de calidad garantizados,
en Ias elases: Jumel, Nylon, Seda natural,
Batista filia. Hilo oeleccionado, Rayón. Al-
ffodón egipicio, Georgette, Popelín, etcétera.

Fábricas en:

BARCELONA, SABADELL Y TARRASA

D E S E A :

Relaeionarse con firmas IMPORTADORAS,
'bmerciantes y AGENTES DE NEOOCIOS
interesados, que se hallen debidamente ca
pacitados para organizar importantes ope-
racioiics de venta en grandes escalas, se
remitirán extensos mucstrarios con precios
condiciones espCciales,

CORRESPONDÊNCIA A;

pnãOLERias ESPnríOLas
SANS, 315

BARCELONA - 14.

(Espana)

Grande do Nonte; — 1.770

quilômetrois de Macapá, Ter
ritório do Amapá; — 1.920

quilômetros de Porto Velho,
Território de Rondônia; —
1.940 quilômetros de Ma

naus, Estaco do Amazonas;

— 2.280 quilômetros de Rio

Bra.p.co, .Território do Acre,

-- 2.490 q-^^loDietros óe Boa

Vista, Território do Rio

Braiico.
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DECLARAÇAO

Os temias e sugestões nú

meros 253 a 255 foram trans

critos no todo ou em parte

do livro PLANTAS DO NOR

DESTE, ESPECIALMENTEí

DO CEARÁ de autoria do

Prof. Renato Braga.
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a  Broca da Cana - de - Açúcar
EMANUEL' FRANCO

Eng.-Agron.

A lavoura canavieira de
Sergipe está sofrendo pre
sentemente o ataque de uma
praga que, há vinte anos,
constitui um sério problema
para sua cultura

Quando se cultivavam

rum", que eram pobres em
açúcar, porém resistentes ou

imunes a muitas doenças de

vírus e à broca, se tornou
raro o aparecimento, em

nossos caooavials, de colmos

infestados pela "Diatraca

saccharalis" e outras espé-

%

manual de Cana — Usina São João. Campos — Est. do Rio

variedades do
da espécie "Sno
cinarum" ^^^^arum offi-
nomes de P^los
"Pitu" e "O Cunha",
to comum serem"'"'
colmos hrrr^ ®Pconitrado3
viam, partS í' ^
nalmente os ̂  '.^ongitudi-
ca e o gomo
no interior, ' ̂̂®®®^tando,
vermelha. ' coloração
sentia-se o gôsto"^^^"^®"®^'com a mSuçt
rledades

tes de cruaamentoa eatre a
cana nobre, a "Saccharum
o^ficinarum , com outra® es
pécies selvagens da "Saccha-

cies de "Diatraea", borbole

tas ou Lepidópieras, quo

broqueiam a cana-de-açúcar.

Êstes híbridos tinham mui

tos caracteres das espécies

selvagens, contendo alto teor'
em fibra. Citamos os híbri

dos P. O. J. 28-78, P. O. J.

27-14, CO. 290, CB. 36-24 e

CO 3x.

Estas, variedades domina-i

ram no Nordeiste, nos últi

mos vinte anos. Uma a

uma, foram introduzidas e
dominaram durante alguns

anos, mas entraram ràpida-

mente em decadência.

Novas variedades foram

introduzidas, para substituí

rem as anteriores, como a

CO. 419, CO. 421 e diversas

CB, variedades Campos-

Brasil, criadas na Estação

Experimental de Campos,

Rio de Janeiro.

.•\s novas variedades, lií-
bridas também, tinham tam
bém muitas características

da espécie "Saccharum offi-
cinarum", transmitindo a ri

queza em açúcar e tendo me

nor teor em fibra. Sendo

menos duras, são, porem,

mais sujeitas ao ataque da
"Diartraca" ou broca. Estas

variedades moles estão ocu

pando elevada porcentagem
de área plantada. Atual
mente, em contagens que

efetuamos eon diversas Usi

nas dos municípios de La
ranjeiras e Riachuelo, em
Sergipe, a infestação é da
ordem de 22%. Todavia, en

contramos um canavial de

planta, muito bom, na Usi
na Central, Riachuelo, com

68% de infestação.
Para um cálculo preciso,

afirmamos que nem todos os

entre-nós. ou gomos estavam

perfurados.

Esta praga é uma das

principais razões da redução
de safra do corrente ano.

CONTROLE DA PRAGA

Onde sao cultivadas va

riedades suscetíveis, a broca
constitui um problema mui

to sério.

Possuindo a "Diatraea

Saccharalis" muitos inimi

gos naturais, como a masca
cubana, "Lixophaga diatra
ea"; o "Metagonistyium mi-
nense", o "Trichogramma

minutum", êstes foram apro

veitados para contrôle bio

lógico.

Na Douisiana, usa-se o
"Trichogramma mlnutium".

Em Cuba, a "Lixophaga" ê
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ip

por dentro
e por fora
A QUALIDADE

É COMPROVADA

Por fora o qualidade é visível, por
dentro, novo processo de fabricação

PIRELLI dá excepcional resistência
aos elementos que constituem as

mangueiras PIRELPRESS, nas suas mais
diversas finalidades: condução

de água a baixa ou alta
k  pressão, jordinagem, ar e solda,

lavagem de automóveis, ar
comprimido e solventes,
bombas de gasolina, gás

liqüefeito, etc..

*

RESISTENTES >

ECONÔMICAS

Peças de curtas e longas metragens j

A MARCA

E GARANTIA DE QUALIDADE

Quando precisar de
correias industriais

em V, PIRELLI tem o

tipo exato para qual
quer fim.
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nativa. Na \'enezuela, eni-

prega-se, com ótimoe resul

tados, a "Lixophaga". No

Brasil, há trabalhos com o

"Trichcgramma minutum"

em Campos e em Sergipe.

E com a "Lixophaga diatra-

ea", em São Paulo.

Consiste o combate bioló

gico, em se criar artificial

mente, em caixas, o inimigo

natural e soLá-lo na época

em que a "Diatraea"' é mais

suscetível. Quando são pa-
rasitos de ovos, solta-se na
época da postura do lepi-
dóptero.

É um trabalho meticuloso,
embora não seja difícil, tor
nando-se rotina após entrar
em execução.

Apesar da literatura estar
ia de bons resultados de

controle biológncos na Loui-
siana, nos Estados Unidos,
onde .se faz o combate há
muitos anos e com rigor os
resultados mais remotos 'são
considerados duvidosos, ou
"  ores, comparativamen-
"6 CO® emprego de in
seticidas. Tanto sjssim que

do 0.""!^" polvlltan..
vL:.o—
-tlCda do

natural da América
Central, a Ryania. Há pÒr
CO mais de um ano, aSn"
donaram o combate biológico
biolog co, Oficiai o aco?Í-'
lham a apllcapãro •
durante dois

^ Ho TD6rindo aa inferitação, de um in
seticida orgânico, o Endrin.

i

A  I liatraea pode teir uma
geração por mês, corres
pondendo a doze gerações
anualmente.

r
FGLOBULOS
I  DE
r gelatina
[(jÁpurgativos)

Wr •
..*1^ .»»•••»••

CONTRATODOSosVERMES

RUA SAMPAIO FERRAZ,38-RIO

Ainda não determisamos

quantas gerações ocorrem
em Sergipe, em um ano. Mas,

o combate biológico ou quí

mico deve ser feito em cada

geração, para ir se reduzin
do a popvu.ição do iijseto, a
trn nivel me não canse i;a-

nos econômicos.

Observou-se na Loisiana,

que após O' combate que se
fêz à "Pire Anf, formiga

de fogo, que é aparentada da
nossa "Eormiga de Touciho ',

pequena formiga que gosta
de substâncias açucaradas,

carnívora houve incremento

da broca. O combate ã Pire

Ant. foi feito com o Hepta-

chler, inseticida orgânico
próximo do Aldrin. Como o
Aldirin foi muito utilizado em
1958 e em 1959, no combate

à cigarrinha dos canaviais,

no tratamento das toras

sob cs nomes de Aldrex e de

Fprmicidas Zumbi e Shell,

no combate às formigas cor-
tadeiras, não é de dmddar,

que talvez tenha influído no

maior ataque da Diatraea,

O Aldrin é inseticida po-;
tente e de larga amplitude,';
podendo matar a cigarrinha.

e outros insetos nocivos e

úteis. Entre os úteis, pode- ■

riam estar os inimigos natu

rais da Diatraea exisiteiites

em nosso meio.

Somos de opinião que, so

mente com a substituição

ção das variedades e plantio
de resistentes ou imunes, po
nderemos fazer a broca regre--

gredir de modo definitivo.
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Inicia A LAVOURA, neste número, a publicação de "Le-
glslação Agrícola do Brasil", reeditando, ampliada e com Ín
dices cronológico e rcmlsslvo, a obra divulgada, em três volu
mes, no ano de 1908, e compreendendo o período 1808 — 89.
A êste primeiro fascrculo, segulr-se-ão outros, com apres:entaçãi>
de mais farto material collgido, esperando a SjI.N., na medi
da do possível, acelerar a publicação em volumes autônomos,
conforme o plano exposto no prefácio e os objetivos do acordo

firmado com o Ministério da Agricultura.
Os índ"ce3 agora organizados tornarão a obra mais fácil

à consulta e, na parte remisslva, os assuntos aparecerão coor
denados £ob diversos aspectos, emprestando à coletânea um
sentido estrutural, capaz de orientar a pesquisa e a Interpre
tação dos fatos legais atlnentes a todos os setores agrários.



INTRODUÇÃO

A SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA, convidada pelo Mirdstro
Miguel Calmou du Pin e Almeida a participar da Exposição Nacional de 190S,
incluiu, entre outros trabalhos apresentados àquele certame, uma Coletânea
das leis e mais atos dos poderes públicos relativos à agricultura.

Essa obra, publicada em três volumes, e esgotada há muitos decênios, è,
hoje, verdadeira raridade bibliográfica e, ao prefaciá-la, o Presidente Wen-
cesláo Bello expôs, com bastante clareza, os objetivos da colaboração da S.
N, A., mostrando quão valiosa seria ela para o estudo e a solução dos proble
mas agrícolas do pais, subdivididos, então, em dez setores marcantes:

IP Agricultura; 2P — Indústria Pastoril; 3P — Imigração; 4P —
Colonização; 5P — Impostos; 6P — Ensino Agrícola; 7P Legislação Fio.,
restai; 8P — Crédito Agrícola; 9P — Indústrias Rurais, e 10P -- Indústricvs
Exirativas.

♦

Com o correr dos tempos e em face da crescente complexidade de nossos
empreendimentos agropdstoris, tornaram.se cada vez mais relevantes o conhe
cimento e a sistematização das leis e outros atos oficiais atinentes à agricul
tura e atividades afins ou complementar es, motivo por que a S. N. A., sempre
sensível às realidades de nossa vida campesina — e sua presença na fundação
da Confederação Rural Brasileira e sua participação no advento do Serviço
Social Rural bem o atestam — sentiu a necessidade de prosseguir na obra
encetada em 1908, de modo a efetivar uma atualizada sistematização dos aspec
tos jurídicos e administrativos da agric%ltura nacional.

Imbuído dessa convicção, o Sr. Luiz Marques Poliano, a 16 de abril de
1958, apresentou à Diretoria e viu aprovada a seguinte proposta:

y

"Estamos no ano dos sesquicentenários. Em 1808 aqui aportou o Príncipe
Regente D. João, tangido pelas forças de Junot. e protegido pelos canhões
ingleses da frota de Sydney Smith, Não foi a mudança pura e simples de
uma Côrte, mas a de um Reino que deixou de ter sede em Lisboa, para im-
plarvtar-se às margens da Guanabara» Com o futuro Rei D. João VI veio o
aparelhamento burocrático — que ddria, de fato, começo ao Brasil-naoão e
os planos de fixaoão fordm executados com êsse firme propósito. Daí, a série
de "sesquícentenários^* que ríesté ano de 1958 são comemorados. Quase tudo
quanto hoje temos de firme, útil e permanente, foi obra da Família Real, com o*'
cérebro prodigioso do Príncipe Regente d comandar a'obra imensa.

Quando das comem.orações do centenário da abertura dos portos, em
1908, a S. N. A. delas participou em alguns importantes setores.

Um dêsses que, com maior va^or se nos apresentam, é a vublicação, na-
Quêle ano, dos três volumes da "LégíSldçào Agrícola dc Bra^jV\ abrann^-d^
exatamente 100 anos (1808.1908).

Séria o caso e isto é uma pronoHa nossa, como Sónin Titular e como
Secretário-Geral — de conHnuar-se aauela obra, afé 1957 inclusive, o oue daria

à S. N. A. um lugar de destaque nas comemorações que ora se presenciam".
I

Foram, assim, reiniciados os estudos, acelerados vela Comissão consti
tuída em março ãêste ano, e que se positivaram mais ainda ao ensejo do
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Acordo firmado com o Ministério da Agricultura, segundo o qual "a Sociedade
Nacional de Agricultura toma a seu cargo os trabalhos de publicação da Sepa-
^ata da Legislação Agricola Brasileira, a partir do ano de 1808".

Em face dessa ocorrência auspiciosa, prosseguiram ativamente os estudos
e a Comissão adotou, para a obra projetada, um plano definitivo.

Proceder-se-â à atualização do critério usado nos c volumes "Legislação
gricola do Brasil", editado pela S. N. A., em 1910, e que ossUti diferenciava

o letiva e subjetivamente os atos oficiais:

Primeira Parte Agricultura; Segunda Parte — Indústrias Rurais; e
Terceira Parte Império, abrangendo: Colonização, Indústria Pastoril, Im-
Postos, Legislação Florestal, Crédito Agrícola e Indústria Extratíva.

A adoção de um critério rigorosamente cronológico para a nova Cole-
^ea, dentro do ambiente histôrico-politico, de modo a ensejar o estudo cri.
tco das várias fases características de nossa evolução, será uma das preocupa,
poes da nova obra a cargo da S. N. A., que obedecerá ao seguinte esquema,
^dvtando tantos volumes e tomos quantos forem exigidos pelo vulto do mate-
^tal coligido-

y  '

Ptasil-Reino — (1808-1822); 1-° Reinado — (1822.1831); Regência —
(1831-1S40). 2.0 Reinado (1840-1889); 1.° — Período Republicano —

<1S89-1930); 2.° Período Republicano — (1930-1937); Estado Novo
(1937-1949). 3p Periodo Republicano — (1945 em diante).

Dentro do complexo das leis e regulamentos, a distinção dos assuntos
^^ta feita através de índices Alfabético Remissivo, Cronológico e Onomástico,

conduzirão, automaticamente, o leitor à matéria que o interessa, por-'■i^to os modernos processos legislativos, em correspondência com as caracte-
^  atuais empresas e muUiformes empreendimentos rurais, não acon-
ria ? ^ítíisão da Coletânea pelos diversos setores agrícolas: lavoura, pecuá-índústrias rurais, tributos, créditos, etc.

A  . ainda assinalar que a tarefa conferida à Sociedade Nacional de
qu eomo uma contribuição decisiva para o Código Rural, por-arito essa fase de consolidação e sistematização deve sempre preceder a

o-tquer tentativa de unificação e uniformização do Direito Rural.

I  São
S Agricu

essas as diretrizes e são êsses os propósitos ãa Sociedade Nacional
ltura.

de Janeiro, julho de 1960.

A Comissão:
Luiz Marques Poliano
Ben-Hur Raposo
Frederico Murtinho Braga.

Aprovo; Arthur Torres Filho — Presidente da S. N. A.



CARTA RÉGIA — de 28 de janeiro de 1808

Abre os portos do Brasil ao comércio direto estrangeiro com
exceção dos gêneros estancados.

Conde da Ponte, do meu Conselho, Governador e Capitão General da
Capitania da Bahia. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio muito saudar,
como aquele que amo. Atendendo à representação, que fizestes subir à minha
real presença sobre se achar interrompido e suspenso o comércio desta Capi
tania, com grave prejuízo dos meus vassalos e da minha Real Fazenda, em
razão das criticas e públicas circuns.ãncias da Europa; e querendo dar sóbre
este importante objeto alguma providência pronta e capaz de melhorar o pro
gresso de tatsj danos, sou servido ordenar interina e provisoriamente, enquanto
não consolido um sisitema geral que efetivamente regule semelhantes matérias,

o seguinte: Pr^mo: aue sejam admissíveis nas Alfândegas do Brasil todos e auais-
auer gêneros, fazendas e mercadorias transportadas, ou em navios estrangeiros das
Potências, que se conservam em paz e harmonia com a minha Real Coroa, ou
em navios dos meus vassalos, pagando por entrada vinte e quatro por cento;
a saber: vinte de direitos grossos, e quatro do donativo já estabelecido, regu-
lando-se a cobrasça dêstes direitos pelas pautas, ou aforamentos, por que até
o presente se regulam cada uma das ditas Alfândegas, ficando os vinhos,
águas ardentes e azeites doces, que se denominam molhados, pagando o dôbro
do.s direitos, que até agora nelas satisfaziam. Segundo: que não só os meus
vassalos, mas também os sobreditos estrangeiros possam exportar para os
Portos, que oem lhes parecer a beneficio do comércio e agricultura, que tanto
desejo promover, todos e quaisquer gêneros e produções coloniais, à exceção
do Pau Brasil, ou outros notoriamente estancados, pagando por saída os di
reitos já estabelecidos nas respectivas Capitanias, ficando entretanto como em
susiienso e sem vigor, tõdas as leis, cartas regias, ou outras ordens que ató
aqui proibiam neste Estado do Brasil o reciproco comércio e navegação en^e
os meus vassalos e estrangeiros. O que tudo assim fareis executar com o zêlo
e atividade que de vós espero. Escrita na Bahia aos 28 de janeiro de 1808.

PRÍNCIPE

Pnra o Condp da. Ponte.

ATO — de 2 de fevereiro de 1808

Regula a cobrança do subsídio literário da aguardente (D-
limo. e Exmo Sr. O Príncipe Reerente Nosso Senhor, conformando-se com

o aue V. Exa. lembra na carta que levou à sua real presença em data de
de janeiro passado, relativamente ao subsídio literário, e com a informação que
a Junta da Real Fazenda dirigira ao mesmo Senhor pelo Real Erário em iz
de dezembro do ano próximo passado, que ainda não tinha tempo de chegar
à sua real presença, como lhe foi constante, é servido ordenar que, na con
formidade da mesma informação da Junta e carta de V. Exa., se fique regulanc.
o dito subsídio pelo que respeita a aguardente, para se praticar a cobrança
desta imposição pelas ordens anteriores, ficando nesta parte sem efeito a
T^-ovisão do Real Erário de outubro ipor o -c-- 'ará -on.c.+nr

sobredita iunta para aue assim se expeçam as ordens necessárias.
■Opnç rí-nnrdp a V . — TRnbia. 2 d» fpvo-TAivo dp 1PCQ — "n TPc^>'-r»o ^

José dp Portueral. — Sr. Governador e CapUão General da Ca.ni^ania da "Rabin

(1) Pretendeu e conseguiu o Marquês de Pombal jazer da sua reforma
de instrução publica um negócio sério. Para o realizar não decretou simples
mente no papel. O seu espirito superior conheceu que para radicar a obra
nova era necessário criar uma dotação.

Foi o que realizou com o imposto do ''Subsidio Literário*', destinado ao
pagamento dos professores nos diferentes graus da instrução.

A reforma da educação e instrução popular fora publicada a 6 de no
vembro de 1772.

Quatro dias depois, a carta de lei de 10 daquele mês e dois Alvarás dc^
mesma data, instituíram e regularam a nova dotação do ensino.

A carta de lei criava o imposto sobre o vinho^ aguardente e vinagre, esta
belecia penalidade para os que manifestassem dôlo, e providenciava sobre a



arrecadação.
Um dos Alvarás ordenava o subsidio literário na cidade do Pôrto.
O outro criava, para a arrecadação e distribuição do subsidio literário,

uma junta especial, qtce era composta de Presidente e três Deputados da Real
Mesa Censória, e mais um tesoureiro, escrivão e escriturário. Dava à junta
jurisdição semelhante à do conselho da real fazenda, autoridade própria e
muitos outros privilégios.

O complexo destas diferentes disposições de 10 de novembro de 1772
patenteava o empenho do legislador em que vingasse a sua grande obra da
instrução pública, e mostrava, sobretudo, o alcance social por que èle aquilatava
a felicidade da nação por meio do ensino popular. Testemunham-no, resumi
damente, estas palavras memoráveis do preâmbulo de um dos Alvarás citados:

"Desejando que gosem de providências salutares a administração de seus
cabedais (era o novo subsidio literário de cuja regular arrecadação e bem
ordenada distribuição dependem e hão de sempre depender os elementos da
felicidade dos meus reinos e dominios, e dos vassalos dêles)".

Assim fazia o legislador consistir a felicidade da nação no desenvolvimento
da instrução pública, e por isso dotava esta com tão justa liberalidade. (His
toria da Instrução Popular em Portugal — Por D. Antônio da Costa. — Pág.
256) — (Nota c., pág. 106). ,

ALVARÁ — de 1 de abril de 1808

Permite o livre estabelecimento de fábricas e manufaturas no
Estado do Brasil.

Eu, o Prín3ipe Regente, faço saber aos oue o presente Alvará virem; nue
aesejatndo promover e adiantar a x^q.ue^.a. nacional, e sendo um dos mananciais
dela as manu''aturasi e a indústria oue multiplicam e melhoram e dão mais
valor aos gêneros e produtos da agricultura e das artes e aumentam a popu
lação dando que fazer a muitos braços e fornecendo meios de subsi-''^ência a
muitos dos meus vassalos, que por falta dêles se entregariam aos vícios da
ociosidade: e convindo remover todos os obstáculos que podem inutilizar e
rrustar tão vantajosos proveitos: sou servido abolir e revogar tôda e oualouer
^oibição que haja a êste respeito no Estado do Brasil e nos meus Domínios
unramarinos e ordenar que daqui em diante seja lícito a qualquer dos meus
vassalos, qualquer que seja o País em que habitem, estabelecer todo o gênero
de manufaturas, sem excetuar alguma, fazendo os seüs trabalhos em pequeno,
u em grande, como entenderem oue mais lhes convém: para o oue hei por

o^fí) o Alvgjrá de 5 de janeiro de 1785 e quaisquer Leis ou Ordens que
como se dWas fizesse expressa e individual menção, semembargo da Lei em contrário.

tãeí r mando ao Presidente do meu Real Erário; Governador e Capi-
marinn ® Governadores do Estado do Brasil e Domínios UKra-
mento qôcf ̂  ̂odos os Ministros de Justiça e mais pessoas, a quem o conheci-
euardn oeste pertencer, cumpram e guardem e façam inteiramente cumprir e
Leis Alvará, como nêle se contém sem embargo de quaisquer
sòmén^ disposições em con:rário, as quais hei por derrogado para êste efeito
neirn sempre em seu vigor. Dado no Palácio do Rio de Janeiro, em l.o de abrU de 1808,

PRÍNCIPE com guarda

D. Fernando José de Portugal,
havia Vossa Alteza Real é servido revogar toda a proibição que
na lábricas e manufaturas no Estado do Brasil e Domínios Ultramarinos';na íorma acima expo.s>ta.

Para Vossa Alteza Real ver.
oao Alvares de Miranda Varejão o fêz,

ALVARÁ — de 28 de maio de 1808

Estabelece o imposto de 400 réis por arroba de tabaco de cor
da do consumo da Bahia e do que entrar nesta cidade.

Eu, o Príncipe Regente, faço saber aos que o presente Alvará com fôrça
de lei virem, que sendo necessários nas urgentes precisões em que se acha o



Estado, estabelecer rendimentos que bastem para a despesa pública, pois que
não podem chegar os que se acham esítabele\cldos em mui diversas circunstân
cias; e desejando, não só que os impostos carreguem sôbre os gêneros que
pelos seus preços e consumo podem mais suavemente suportá-los, e sejam da
menor opressão possível aos meus fiéis vassalos, mas que tenham a maior
facilidade na arrecadação para nem haver disperdicio nos rendimentos dêles,
nem vexações e violências no modo de arrecadá-los: e considerando que o
tabaco de corda pode bem sofrer um moderado impôsito sem dano dos que se
empregam na sua lavoura, fabrico e comércio; e que sendo as taxas cobradas
em casas de arrecadação já estabelecidas, não se multiplicam despesas, nem
se dá lugar a vexações na cobrança, vindo outrossim a resultar na prática os
proveitos da facilidade e suavidade que resultam dos impostos indiretos: Sou
servido determinar o seguinjte:

Todo o tabaco que sair da Casa da Arrecadação da Capitania da Bahia!
vulgarmente chamada Pêso de Fumo, para o consumo dela, pagará ao sair 400
réis por arroba, arrecadando-se logo pelas pessoas que ali se achem empregadas,
as quais na escrituração, cobrança e remessa aos meus reais cofres se haverão
pela maneira que lhes fôr determinada pela Junta da minha Real Fazenda
daquela Capitania, a quem recomendo a maior simplicidade de método, que
for compatível com a exaitidão necessária.

I

A mesma taxa pagará na Alfândega desta cidade todo o tabaco em rôlo^
ou de corda, ou seja o chamado da Piedade, ou o de Maipendi, que vier por mar
de qualquer pôrto dêste Estado, e der a competente entrada na Alfândega. E
nela haverá no expediente do despacho dêste gênero e na cobrança do impõsto,
o mesmo método que ali se pratica com os que são de pêso.

O tabaco de ròlo ou de corda que fôr importado por terra, pagará no
registro de Taguaí o mesmo que paga o que se importa por mar, por estar
informado que as despesas são as mesmas; e aquele registro se reputará Al
fândega do Pôito 8êco. Nêle haverá uma balança para o pêso e um livro^ ru
bricado pelo Desembargador Juiz da Alfândega desta Cidade, no qual farão a
competente escrituração o Escrivão e Provedor do Regisitro, dando a necessária
Guia ao despachante; e por esta forma se tomará ao Provedor a devida conta
no meu Real Erário todos os três meses, sendo por qualquer falta ou fraude
castigados com as penas em que incorrem os que desencaminham minha
Fazenda.

Todo o tabaco extraviado aos meus reais direitos, será apreendido, e se
praticará com êle, e seus donos, o que a respeito de ouitros gêneros se acha dis
posto no Alvará de 5 de janeiro de 1785. E êste se cumprirá como nele se con
tém. Pelo que mando à Mesa do Desembargo do Paço, e da Consciência e Ordens;
Presidente do Meu Real Erário; Regedor da Casa da Suplicação do Brasil; Go
vernador da Relação da Bahia; Governadores e Capitães Generais, e mais Go
vernadores do Brasil, e dos Meus Domínios Ultramarinos; e a todos os Minis
tros de Justiça, e mais pessoas, a quem pertencer o conhecimento, e execução
dêste Alvará, que o cumpram e guardem e o façam cumprir e guardar tão
inteiramente como nele se conjtém, não obstante qualquer leis, Alvarás, Re
gimentos, Decretos ou Ordens em contrário, porque tòdas e tôdas hei por der-
rogadas para êste efeito sòmente, como se delas fizessem expressa e individual
menção, ficando aliás sempre em seu vigor. E êsite valerá como carta passada
pela Chancelaria, ainda que por ela não há de passar, e que o seu efeico haja
de durar mais de um ano, sem embargo da ordenação em contrário; reg^-
trando-se em todos os lugares, onde se costumam registrar semelhantes Alvarás.
Dado no Palácio do Rio de Janeiro em 28 de maio de 1808.

PRÍNCIPE com guarda

D. Fernando José de Portugal.
Alvará com fôrça de Lei, pelo qual Vossa Alteza Real há por bem esita-

belecer o imposuo de 400 réis por arroba de todo tabaco de corda, que sair da
Casa da Arrecadação da Bahia para o consumo de mesma Capitania, e do
que entrar nesta cidade por mar ou por terra, na forma acima declarada.

Para Vossa Alteza Real ver,
João Alvares de Miranda Varejão o fêz.



CARTA RÉGIA — de 28 de julho de 1808

C7-ia o imposto de 600 réis por arroha de alcjodão exportado.

Caetano Pinto ãe Miranda Mcntenegro, do meu Conselho, Governador
e Capitão General da Capitania de Pernambuco, Amigo. Eu o Príncipe Re
gente vos envio muito saudar. A:endendo às indispensáveis e graves despesas
que o meu paternal cuidado me induz a fazer para a defesa, segurança e prosi
peridade de todos os meus vassalos e para sustentar a integridade e decoro de
minha Ccrôa, não bastando as rendas ordinárias de cada uma das capitnias,
em grande parte absorvidas pela sua in.erna e particular administração civil,
eclesiástica e militar, para satisfazer aos grandes fins que me proponho: tenho
igualmente em vista o animar e promover os diferentes ramos de cultura e de
indústria com a livre exportação que fui servido conceder pela minha Carta
Régia de 28 de janeiro dêste ano, a todos os gêneros e produções dos meus
Estados do Brasil e de outros notòriamente estancados e com a possível di
minuição (à exceção do pau Brasih dos direitos a que es.avam sujeitos os
mesmos gêneros, nas alfândegas do meu Reino de Portugal, para onde eram
dantes privativamente exportados: sou servido ordenar-vos que em lugar dos
direitos que o algodão dessa Capitania e suas dependentes pagava nas alfân
degas do meu Reino de Por.ugal, para onde era privativamente exportado, se
fique unicamente pagando, lego que fizerdes publicar esta minha real deter
minação, a quantia de 600 réis por arroba, de todo algodão que se exportar,
para quaisquer portos que não forem os do Brasil, incluindo o novo imposto
que já pagava: remetendo-se impreterivelmente ao meu Real Erário, pela
junta da Fazenda dessa Capitania, a semestres, todo o excesso que vai ter
este rendimento preferindo-se para a remessa letras sôbre negociantes de re
conhecida abonação desta praça, com o menor respiro possível. E querendo

"^ssmo tempo ocorrer aos graves inconvenientes que resultam da da fal
sificação dos gêneros de comércio, tão contrário ã bòa fé que deve haver nas
transações mercantis e que lhes faz perder nos mercados em preço e em
preferencia, apesar da sua essencial qualidade, e aos obstáculos que se tem
posto na imprensa e enfardamento do algodão, contra a atividade que tanto
concorre ao bem do comércio: Sou iguaimen.e servido determinar que sõbre
este objeto, deis tõdas as providências que julgardes próprias, não sõmente
para que haja suficiente número de imprensas para o enfardamento do al-
goüao, estabelecidas por pessoas particulares, a fim de que se evite o mono-

tõ(i^° ® dependência que das mesmas se possa fazer, mas para que nelas hajaaa a exação e boa fé. O que tudo assim fareis executar com zêlo e inteli-

d  Escrita no Palácio do Rio de Janeiro em 28 de julhoQp ̂  " .~7 Príncipe. — Para Caetano Pinto de Miranda Montenegro. Iguais
Ma^rínhão^^^^ se expedirão na mesma data ãs Capitanias do Ceará, Pará e

decreto — de 3 de agosto de 1808
Sôhre a extração da quina oficial.

tinha representado Pedro Pereira Corrêa de Senna, que êle
que -ielo^°° ° Capitania de Minas Gerais a verdadeira quina oficinal,
boa como ® análises a que mandei proceder, se reconheceu ser tão
do país o ̂  ® desejando como tal, não sõmente dar a esita produção
um ncvn ® reputação que nesta classe merece, mas abrir caminho a
Fazenda • comércio, em que interessa a saúde pública e a minha Real
colhêr a renho encarregado ao referido descobridor a diligência de fazer
pesada p quantidade que se possa da mencionada quina, e apresentá-la
once o ^^®rada na Junta da Real Fazenda da Capitania de Minas Gerais,
•m^sma^^Jnít à razão de 9Uü réis cada uma arroba, ficando a
Mor dos rn ^^^^umbida de a remeter com a conveniente brevidade ao Cirurgião-
nospnais Exércitos e Armadas, a fim de a empregar no curativo dos
Arrnaaa ve^^'^' ^ íornecmiento aas boãcas dos navios da minna Real
sua qua'lidad°^?^°"^^ depois aos particulares por um preço correspondente ã
mãndo'^dar n' aquela que possa escusar-se e sobejar do desrlno que lhe
Assisten e a Portugal, do meu Conselho d'Estado, Ministro
tendido ' e ° ̂ ®^Pacho, e Presidente do meu Real Erário o tenha assim en-

^ Pnlápin Conformidade expeça as ordens necessárias.
p  , ° Janeiro, em 3 de agosto de 1808. Com a Rúbrica do Príncipe ® Nosso Senhor. — Extraído do Liv. 1.° de Reg. de Decretos dos

anos de 1808 a 1809, a fls. 9 v



DECRETO — de 20 de setembro de 1808

Aprova as instruções provisórias para a administração da
Fazenda de Santa Cruz.

Havendo por meu Real Decreto de 31 de Agosto no presente ano dado
uma nova forma à administração da Fazenda de Santa Cruz, o nomeado Su
perintendente da mesma fazenda a Leonardo Pinheiro de Vasconcelos, do
meu Conselho, para que as providências que houver de dar em desempenho
desta importante comissão, que fui servido confiar ao seu zêlo, atividade e
préstimo, tenham o seu pretendido efeito e não sejam a cada passo demoradas
por falta de aprovação: hei por bem autorizar ao dito Superintendente, para
que possa promover e dirigir a administração da mesma fazenda, coimo me
lhor lhe parecer, e de acordo com o primeiro administrador nomeado, que
todavia lhe será subordinado, bem como todos os mais empregados na dita
fazenda, dando-me conta pelo Presidente do meu Real Erário dos estabeleci-
mencos que julgar conveniente empreender e levantar de novo, e das altera
ções e mudanças mais essenciais que haíuver de fazer, para eu determinar o
que fôr servido. Outrossim sou servido autorizar o sobredito Superintenlente,
para que possa mandar vender na ocasião que lhe parecer mais conveniente
todos os efeitos, gados, madeiras e mais produções da mesma Fazenda de Santa
Cruz, devendo entrar o seu produto em o cofre da administração, bem como
o preço de tôdas as produções e efeitos da dita fazenda que se receberem na
minha Real Casa, ou em algumas das Estações Reais, regulado como se fossem
vendidas a particulares, e satisfazendo-se à bôca do cofre por despacho do
sobredito Superintendente, e com a legalidade estabelecida a respeito das
despesas da minha Real Fazenda, os ordenados dos empregados na adminis
tração e as mais despesas do custeamento do mesmo prédio; ficando a cargo
do Superintendente não somente a execução das instruções provisionais que
com êste meu Real Decreto baixam, assinadas pelo Presidente do meu Real
Erário, mas o fazer subir todos os anos à minha real presença, pelo Presidente
do meu Real Erário, um balanço ds tôda a receita e despesa anual do cofre da
administração, com o inventário dos efeitos que ücarem em ser, acompanhado
de uma exposição de todos os trabalhos e melhoramentos que se houver feito
e conseguido em objetos de agricultura, construção de edifícios, e ramos de
indústria estabelecidas, comparando-se sempre o estado atual da fazenda de
Santa Cruz, e a sua despesa e rendimento anual, com o que tinha anteceden
temente, para o que serão remetidos pela estação competente à nova adminis
tração todos os titulos, mapas, plantas, representações e planos feitos sôbre a
dita fazenda, escrituras dos arrendamentos das terras que lhe pertencem, es
critura da venda dos dois engenhos de Taguai e Piauí, com a demarcação do
terreno que se lhes anexou, certidão do líquido produto do seu rendimento em
cada um dos seis mais próximos anos pretéritos, e geralmente tôdas as contas
e documentos relativos à passada administração. D. Fernando José de Por
tugal, do Conselho de Estado, Presidente do Real Erário, o tenha assim en
tendido, e o faça executar com os despachos necessários, sem embargo de
quaisquer Leis, Regimentos ou disposições em contrário. — Palácio do Rio
de Janeiro em 20 de Setembro de 1808.

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor.

INSTRUÇÕES PROVISÓRIAS PARA A ADMINISTRAÇÃO
DA FAZENDA DE SANTA CRUZ

IP Ao Superintendente da Fazenda de Santa Cruz serão subordinadas
tôdas as pessoas empregadas na Administração e trabalhos da dita fazenda,
de qualquer ordem ou condição que seja.

2P O Superintendente regulará os trabalhos de agricultura e de in-
dústr.\a, como melhor lhe parecer, e de acôrdo com os Administradores e em
pregadas, cada um no ramo que lhe fôr privativamente Incumbido, prevale
cendo no caso de dúvida a deliberação do Superintendente, o qual deverá par
ticipar a Sua Alteza Real, pelo Presidente do Real Erário, esta sua deliberação,
bem como todos os estabelecimentos novos que julgar conveniente, e a bem



da Real Fazenda, para que Sua Alteza Real decida como lhe parecer.

3.° Poderá mandar vender, quando, e como julgar mais conveniente, os
gêneros de agricultura, indústria, madeiras, gado vacum e cavalar, recolliendo
o seu produto ao coíre da administração.

4.° "De todos os gêneros que forem remetidos para a Reai Casa, ou
que forem recebidos em qualquer das Estações Reais, pedirá o pagamento ao
Real Erário, pelo preço que tais gêneros teriam, sendo vendidos a particulares:
fazendo recolher ao cofre da administração o dito pagamento.

5.° Mandará pagar por despacho, à bôca do cofre, tõdas as despesas de
ordenados, e de custeio da fazenda, com as legalidades estabelecidas nas des
pesas da Real Coroa.

6.° Mandará proceder a um inventário de todos os escravos de um e
outro sexo, com declaração dos seus nomes, sexo, oficios, estado e idade, de
um a cinco, de cinco a dez, de dez a quinze anos, e assim por diante de ma
neira que conste com exação o número total dos escravos de que toma conta a
administração.

7.° Estabelecerá, ouvido o 1.° administrador, o melhor método que lhe
parecer conveniente ao tratamento, disciplina, e polícia dos escravos, a fim de
que se consiga a sua conservação e aumento, promovendo-se os casamentos,
6 a fim de que se possa tirar do trabalho dos mesmos escravos o maior partidd
possível.

8.<^ Mandará fazer mapas diários em que se vejam os destinos de todos
os escravos, e a sua ocupacão, declarando-se neles o número dos prontos, o
serviço em que foram ocupados, o número dos doentes, dos mortos, dos presos,
e todas as mais particularidades que julgar convenientes, por um método aná
logo ao que se pratica nos Regimentos da tropa, e tantas, quantas forem as
divisões dos trabalhos que estabelecer na Fazenda de Santa Cruz, assinando
êstes mapas os chefes de cada uma das repartições, que serão obrigados a
apresentá-los ao Superintendente no fim de cada semana.

9.0 Mandará proceder a um inventário de todo o gado vacum e cavalar,
para que se possa depois conhecer o aumento ou diminuição que tiver; o mesmo
se fará a respeito de quaisquer outras criações ora existentes.

10. Mandará tomar conta por inventário de todos os utensílios, má
quinas, trastes e geralmente de tudo que ora pertencer à Fazenda de Santa
Cruz.

11 Mandará proceder logo à limpeza e abertura da.s vaias, quantas se
jam necessárias à conservação dos pastos, que se devem ter sempre no melhor
estado para sustento e aumento das criações, que convém ter em pastos se
parados, segundo a sua qualidade, idade e destino.

12. Mandará proceder ao corte de tôda a madeira que fôr necessária,
não somente ao reparo e conservação dos atuais edifícios e oficinas, mas para
a construçéo dos novos que forem indispensáveis, e dos que Sua Alteza Reai
houver de fazer.

13. Dará anualmente conta a Sua Alteza Real, pelo Presidente do Real
Erário, do estado do cofre da administração, acompanhando o balanço de re
ceita e despesa, uma memória ou exposição de todos os melhoramentos que no
decurso do ano se obtiveram, tanto nos objetos de cultura já estabelecida e nas
que de novo se introduzirení, como nos objetos de indústria, com tabelas em
que se veja claramente qual foi a produção de tôda a espécie em que houve
naquele ano, e qual o rendimento líquido comparado com o do ano antecedente.

14. Poderá o Superintendente procurar todo o dinheiro que necessitar
para as despesas correntes, a cinco por cento ou a meio por cento ao mês^
quando faltarem fundos no cofre da administração, pagando-se sucessivamente
o juro e capital logo que forem entrando os rendimentos da fazenda, dando no
fim do ano uma conta particular do que a êste respeito tiver feito, juntamente
com os balanços.

15. Deverá apresentar todos os anos um mapa da escravatura com de
claração dos nascimentos, casamentos e mortes que houveram, comparado com
Q (jo ano antecedente.



16. Deverá apresentar de três em três anos üm inapa de tôda a criação
de gado vacum e cavalar para que se conheça o progresso ou diminuição que
nouver.

17. Tòdas estas contas e relações deverão ser assinadas pelo Superin
tendente, pelos Administradores, Almoxarife, e pelo Escrivão da receita e des
pesa da aaministração.

DO PRIMEIRO ADMINISTRADOR

l.o Receberá o Primeiro Administrador, além do seu ordenado de
80G$000, uma ração de farinha, carne fresca, legumes; dois escravos e um ca
valo para o seu serviço.

2P Terá a seu cargo a administração da Fazenda de Santa Cruz, de
baixo da inspeção do Superintendente, a quem deverá sempre propor tudo
quanto julgar conveniente aos interêsses da mesma, não somente a respeito
das atuais culturas, mas das novas, que se empreenderem pelos métodos e
práticas da bem entendida agricultura que tanto floresce em Inglaterra, já
pela introdução dos instrumentos mais apropriados ,já pela alternação das
culturas e conveniente adubo e preparação da terra.

3.0 Será igualmente encarregado de todos os objetos de indústria que
fôr possível e conveniente estabelecer; tendo particular cuidado sobre a ma
nufatura de manteiga e queijos.

4.0 Deverá dar particular atenção ao aumento do gado vacum, e ao
melhoramento da sua raça, para que haja o maior número possível de vacas
mansas, e de boa qualidade para se poder fazer manteiga e queijos em abun
dância, estabelecendo a divisão dos pastos, sem a qual nada se pode conseguir
nêste interessantíssimo ramo de indústria.

5P Dará semanalmente conta ao Superintendente de tudo o que lhe
fôr incumbido, apresentando um diário em forma de tabela, em que se espe
cifiquem os trabalhos que se fizerem na semana, o número de praças que teve
debaixo da sua direção, e os produtos que houverem.

6P No fim de cada ano fará uma exposição de tudo o que fêz a bem
da sobredita fazenda, comparando o seu estado, com aquêle em que a recebeu;
cuja exposição, assinada pelo Superintendente, subirá com os balanços da re
ceita e despesa à presença de Sua Alteza Real, pela repartição do Presidente
do Real Erário.

DO SEGUNDO ADMINISTRADOR

IP O Tesoureiro e Segundo Administrador receberá, além do seu or
denado anual de 400$Q00, uma ração de farinha, carne fresca, legumes e mn
cavalo para seu serviço.

2P Deverá ajudar em tudo ao Primeiro Administrador com subordina
ção ao Superintendente.

3P Receberá no cofre da administração todo o dinheiro que a êle con
correr, e fará à bôca dc mesmo os pagamentos que lhes forem ordenados por
despacho do Superintendente, e com as legalidades estabelecidas nas despesas
da Keal Fazenda, fazendo-se de tudo os competentes assentos no livro mestre,
diários e auxiliares que deverão sempre estar em dia.

DO ALMOXARIFE DOS PAÇOS E DIRETOR DAS MANADAS
DE CAVALOS, ÉGUAS E DOIS DE SERVIÇO

IP Receberá o Almoxarife dos Paços, Diretor das manadas de cavalos,
éguas e bois de serviço, além do seu ordenado anual de 400$000, uma ração de
farinha, carne fresca, legumes; e um cavalo para o seu serviço.

2P Deverá ter em boa arrecadação tôda a mobília do Paço, cuidará
na sua conservação e reparo e em tôda a nova obra que se fizer, sendo em
tudo subordinado ao Superintendente.



3° Deverá ter particular cuidado ho melhoramento e conservação das
pastagens dos gados, na limpeza e abertura das valas no reparo e na íatura
das pontes, estradas e caminhos.

4.° Conservará em pastos separados as diferente.s criações que lhe são
incumbidas, cuidando muito no melhoramento da raça.

5.° Dará semanalmente conta ao Superintendento de tudo o que lhe
fôr incumbido, apresentando um diário em forma de tabela, eir. que se espe
cifiquem os trabalhos que se fizeram, o número de praças que teve à sua dis
posição e os produtos que houveram.

6.0 No fim de cada ano fará uma exposição circunstanciada de tudo
o que fêz a bem da fazenda nos ramos que lhe foram confiados, comparando o
seu estado com aquele em que os recebeu, cuja exposição, assinada pelo Su
perintendente, subirá ã presença de Sua Alteza Real com os balanços da re
ceita e despesa pela repartição do Presidente do Real Erário.

DO PRIMEIRO ESCRITUJEXRK)

1.° O Primeiro Escriturário servirá de Escrivão da administração da
Fazenda de Santa Cruz e terá a seu cargo tôda a escrituração da receita e
despesa do Tesoureiro e Segundo Administrador, bem como a do Almoxarife
em livros separados que deverá ter sempre em dia, assim como o diário e livros
auxiliares, quantos forem necessários, para que se conserve na escrituração a
nraior clareza e exação.

2.° Terá igualmente a seu cargo a escrituração e livro separado de to
das as transações que se fizerem na dita fazenda, e as contas correntes de
todos os rendeiros, ou devedores por qualquer titulo a fim de se promover a
cobrança do que se dever à Fazenda de Santa Cruz.

3.° Dará mensalmente ao Superintendente um balanço do cofre da ad-
rninistração, e no fim do ano um balanço de tôda a receita e despesa que tiver
tido o Tesoureiro no dito ano, comparada com a do ano antecedente e acom
panhado dos documentos que legalizarem a despesa; cujo balanço anual, as
sinado pelo dito Escrivão, pelo Tesoureiro e pelo Superintendente, deverá subir
à presença de Sua Alteza Real pelo Presidente do Real Erário.

DO SEGUNDO ESCRITURÁRIO

1.° O Segundo Escriturário fará as vêzes do primeiro em todos os seus
impedimentos, e o ajudará na escrituração do diário, livros auxiliares e in
ventário do cartório da administração.

2.0 Será encarregado do registro de todos os diplomas régios e de
tòdas as resoluções e despachos do Superintendente, bem como do arranjo e
fatura dos mapas, ou diários que semanalmente devem dar ao Superintendente
o Primeiro Administrador e Almoxarife e de todos os inventários e mapas que

J] forem necessários.

3.° Assistirá à distribuição dos escravos quando saírem para os dife
rentes trabalhos, fazendo logo os devidos assentos e lembranças indispensá
veis à organização do diário.

4.° Será subordinado, bem como o Primeiro Esciturário, ao Superin
tendente.

Palácio do Rio de Janeiro, em 20 de setembro de 1808.
D. Fernando José de Portugal.

CARTA RéGIA — de 5 de novembro de 1808

Sõbre os índios Botocuãos, cultura e povoação dos campos
devais de Curitiba e Guarapuava.

Antônio José da Franca e Horta, do meu Conselho, Governador e Ca
pitão General da Capitania de São Paulo. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos
ppvio muito saudar. Sendo-me presente o quase total abandono, em que se
acham os campos gerais de Curitiba e os de Guarapuava, assim como todos os
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terrenos que desaguam no Paraná e formam do outro lado as cabeceiras do
Uruguai, todos compreendidos nos limites dessa Capitania e infestados pelos
Índios denominados Bugres, que matam cruelmente todos os fazendeiros e
proprietários, que nos mesmos paises têm procurado tomar sesmarias e culti
vá-las em beneficio do Estado, de maneira tal que em todo o terreno que fica
ao Oeste da estrada real, desde a Vila da Faxina até a Vila das Lages, a maior
parte das fazendas, que estão na dita estrada, se vão despovoando, umas por
terem os indios Bugres morto os seus moradores, e outras com o temor que
sejam igualmente vitimas, e que até a mesma estrada chega a não ser vadeá-
vel, senão para viajores que vão reunidos em grande número e bem armados,
quando antes não havia memória, que os indios atravessassem a estrada para
a parte da Serra, e que as fazendas a leste da estrada se consideravam se
guras e livres, chegando agora até atacar o Registro que está em cima da
Serra no caminho que vai da Vila das Lages para Santa Catarina, e mostran-
do-se sispostos a querer atacar a mesma Vila, em cujas vizinhanças têm che
gado a matar povoadores; e constando-me que os sobreditos campos e terrenos,
regados por infinitos rios, são susceptíveis não só da cultura de trigos, ceva
das, milhos e de tòdas as plantas cereais e de pastos para gados, mas de li-
nhos cânhamos e de tòda a qualidade de linho assim como de muitas outras
prcciosas culturas, aiém de que se acham no mesmo território terras nitrogê-
neas e muivas minas de metais preciosos e de outros não menos interessantes;
sendo-me também igualmente presentes os louváveis frutos que têm resulta
do das providências dadas contra os Botocudos, e fazendo-se cada dia mais
evidente que não há meio algum de civilizar povos bárbaros, senão ligando-os
a uma escola severa, que por alguns anos os force a deixar e esquecer-se de
sua natural rudeza e lhes faça conhecer os bens da sociedade e avaliar o
maior e mais sólido bem que resul:a do exercício das faculdades morais do
espirito, muito superiores às físicas e corporais: tendo-se verificado na minha
real presença a inutilidade de todos os meios humanos, pelos quais tenho
mandado que se tente a sua civilização e reduzi-los a aldeiar-se, e gosarem
dos bens permanentes de uma sociedade pacifica e doce, debaixo das justas
e humanas leis que regem os meus povos, e até mostrando a experiência quanto
inútil é o sistema de guerra defensiva: sou servido por êstes e outros justos
motivos que ora fazem suspender os efeitos de humanidade que com êles tinha
mandado praticar ordenar-vos: Em primeiro lugar que logo desde o momento
em que receberdes es:a minha Carta Régia, deveis considerar como princi
piada a guerra contra êstes bárbaros indios: que deveis organizar em corpos
aoueles Milicianos de Curitiba e do resto da Capitania de S. Paulo que volun-
tàriamente quiserem armar-se contra êles, e com a menor despesa possível da
minha Real Fazenda, perseguir os mesmos indios infostadores do meu terri
tório; procedendo a declarar que todo o Miliciano, ou qualquer morador que
segurar algum dêstes indios, poderá considerá-los por quinze anos como pri
sioneiros de guerra, destinando-os ao serviço que mais lhe convier; tendo
porém vós todo o cuidado em fazer declarar e conhecer entre os mesmos indiosí
que aqueles que se quiserem aldeiar e viver debaixo do suave jugo das minhas
Leis, cultivando as terras que se lhe aproximarem, já não só não ficarão su
jeitos a serem feitos prisioneiros de guerra, mas serão até considerados como
cidadãos livres e vassalos especialmente protegidos por mim, e por minhas
Leis: e fazendo praticar isto mesmo religiosamente com todos aqueles que
vierem oferecer-se a reconhecer a minha autoridade e se sujeitarem a viver
em pacifica sociedade debaixo das minhas Leis, protetoras de sua segurança
individual e de sua propriedade. Em segundo lugar sou servido que à proporção
que fortes libertando não só as estradas de Curitiba, mas os campos de Gua
rapuava, possais ali dar sesmarias proporcionais às fôrças e cabedais dos que
assim as quiserem tomar com o simples ônus de as reduzir à cultura, parti
cularmente de trigo e mais plantas cereais, de pastos para os gados, e da es
sencial cultura dos linhos cânhamos e outras espécies de linho. Em terceiro
lugar ordeno-vos que assistais com o competente ordenado a João Floriano
da Silva que me tem servido como Professor Público, que fui servido nomear
Intendente da cultura dos campos de Guarapuava por Decreto desta mesma
data, e a quem encarrego o exame dos mesmos terrenos, o propor tudo o que
julgar conveniente para o adiantamento da sua boa cultura; a conservação
da estrada que vai da Faxina a Lages, e aquele caminho, que deve existir no
melhor estado para a comunicação de Curitiba com algum pôr:o de mar à serra,
parecendo que o mais próprio será o de Pernaguá; e assim a êle com a seu irmão
José Telles da Silva, ao Tenente-Coronel Manoel Gonçalves Guimarães, e ao
Tenente-Coronel Francisco José de Sampaio Peixoto dareis as sesmarias que
puderem cultivar; e êste Intendente poderá com o seu e3íemplo justificar a



ondaàe aos princípios quê prôpuset pára melhoramento da cultura dos mes
mos campos de Guarapuava devendo vós ouvi-lo em tudo o que ordenardes;
mas^ nao lhe sendo permitido obrar por vias de fato, senão quanto vós o autori-

para o mesmo fim. Em quarto lugar: determino que sendo possível que
os terrenos que ora se mandam abrir, apareçam diamantes, e aue possa assim
o.rer a minha Real Fazenda, façais publicar que todo o diamante que ca-

ond ̂ ^^^^ s^Parecer, deve ser logo entregue na Junta da minha Real Fazenda,®  receberá alguma recompensa o que o apresentar: que tóda a la-
rem^^f-^^ terras para tirar diamantes fóra proibida: e que os que assim obra-' ̂laam expostos à maior severidade das Leis já estabelecidas para con-
áev^' ̂  <tireito privativo da minha Coroa; e que o Ouvidor de Pernaguá
vidu^^ ^^u^lhiente tirar uma rigorosa devassa contra todo e qualquer indi-que contravier a estas minhas reais ordens.

o^iieno-vos que destineis o Engenheiro João da Costa Per-
® para o futuro, o que seu lugar exercer, a que proceda a levantar suces-

"^^'^te o plano dos mesmos Campos; e que sendo sempre ouvido nas sesma-

guns^^r juntamente com o novo intendente que fui servido criar, e al-
conta°ri nomeareis para êsse fim, me dêm por vosso meio anualmente
benef' • ° progresso que resultar desta minha paternal providência em
careo^^^° maior cultura e aumento de povoação, ficando muito a vosso
cumb ® tôda a responsabilidade sôbre a obrigação, de que vos in-
Partic"' tazer subir todos os anos à minha real presença esta conta pela re-
mteli ° Guerra e pela da Fazenda, com tòdas aquelas reflexões que a vossa

serviço puder sugerir-vos. O que assim tereis
(ip T„ . ® íareis executar como nesta vos ordeno. Escrita no Palácio do Rio

ueiro em 5 de Novembro de 1808.

PRÍNCIPE.

Para Antônio José da Franca e Horta,

decreto — de 25 de novembro de 1808

Permite a concessão de sesmarias aos estrangeiros residentes
no Brasil.

lavour^^^^° conveniente ao meu real serviço e ao bem público, aumentar a
motivo ^ ̂  população, que se acha muito diminuta neste Estado; e por outros
no Brg foram presentes; hei por bem, que aos estrangeiros residentes
com Qif possam conceder datas de terras por sesmarias pela mesma forma,
embars-^ segundo as minhas reais ordens se concedem aos meus vassalos, sem
burgo ri ̂  quaisquer leis ou disposições em contrário. A Mesa do Desem-
Jgr,oi,.„ o tenha assim entendido e o faça executar. Palácio do Rio de

25 de Novembro de 1808.
c^om a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor.

ALVARÁ — de 21 de janeiro de 1809

Concede aos habitanies do Brasil o privilégio de não serem
executados na propriedade dos engenhos e lavouras de açúcar.

me pre^^ Regente faço saber aos que êste Alvará virem: que sendo-
a súplica^^ri 9°^-nlta da Mesa do Desembargo do Paço do Estado do Brasil,
nas em muitos proprietários de engenhos de açúcar e lavradores de ca-
concediri pediam o serem as suas fábricas compreendidas no privilégio
tania do°R^^ s ̂ ®®°^nção de 12 de setembro de 1758, aos habitantes da Capi-
de 1760 D ne Janeiro, de que se lhes tinha expedido provisão aos 26 de abril
lavniirai screm executadas as propriedades dos mesmos engenhos e
nrivilée-in OS rendimentos delas; e que tendo sido êsse mesmoV egio concedido para outras Capitanias, ao princípio temporàriamente. depois
muitas vezes renovado; fora ultimamente mandado observar na Capitania
de S. Paulo, ampliando-se para todos os meus Domínios Ultramarinos pelo
Alvara de 6 de julho de 1807. Como. porém, nessa última determinação eu



tora servido mandar fazer algumas resirições que muito o diminuíam: coii-
sultando-me a sobredita Mesa, que nas circunstâncias atuais de maior fran
queza do Comércio, seria mais conveniente ao meu serviço, que o uso do men
cionado privilégio fôsse mais amplo para os lavradores, e capaz de fazer per
manecer as suas fábricas em utilidade geral dos habitantes dêstes Estados e
favor da cul:ura que bem se conciliava com o interêsse dos seus credores:
tomando em consideração o referido, e querendo fazer graça e mercê aos so-
breditos proprietários e lavradores: hei por bem, declarando o Alvará de 6 de
julho de 1807, determinar.

Primo. Que as fábricas dos engenhos de açúcar e lavouras de cana, em
todos os Estados do Brasil e Ultramar, gozem do privilégio concedido pela dita
Resolução de 22 de setembro de 1758, para não serem executadas as fábricas
dos mesmos engenhos e lavouras, estando êstes prontos e trabalhando regu
larmente, e tenao em cultura a tolha competente para laboraçáo dos mesmos
engennos e para o sustento da sua escravatura; mas somente poderão correr
as execuções nos rendimentos das di.as propriedades pela têrça parte dêles,
reservaaas as outras auas partes para as aespesas da cultura e administração;
na forma que até agora se tem ooservado.

Secundo. Ampliando o $ 2.° do mesmo Alvará, hei por bem que no ato
de ser a divida igual ou maior do que o valor da lavoura ou engenho, possa
cuiuer a execução na mesma propriedade, considerando-se para a avaliaçao
do engenho tòda a sua escravatura, gados, terras e utensílios que lhe perten
cem, e que não devem separar-se do assento e fábrica do mesmo engenho; e
neste caso poderá prosseguir a execução na propriedaae, observando-se as re
gras prescritas pela lei de 20 de junho de 1774.

Tertio. E, declarando o § 3.° do dito Alvará, ordeno que a permissão
dada ao credor de mostrar que "o seu devedor tem mais dividas, as quais uni
das chegam à soma por que fica permitida a execução na propriedade, será
admitida sòmente no caso dêsses outi'os credores terem também execução
aparelhada e penhoras feitas, e de terem por meio de cessão ou de qualquer
outro contrato legal, unido os seus créditos e execução à execução principal;
üe iorma que se pus^a consioerar como uiua so aiviaa, e o credor principal nos
teiiiius ue goz.ar uu DeneriCiO aa aujuQicaçao, nao navenüo iicícantes ou re
missão, na cunioinnaaae uo que aispoe a aita nei ae zu ae junno de l'.'V4; por
que nestas circunstâncias é que se poderá atender à soma total das dividas,
para prosseguir a eAccuçao iia piopireuaue senão ela Igual ou maior ao que
o seu vaior.

E êste se observará, como nêle se contém, ficando em tudo o mais o so-
bredico Aivara em seu vigor, e nao oustanre quaisquer outras leis, aivaras, ou
resoiuçoes em contrario; porque toaos hei por oem aerrogâ-los para êste efeito
somente, como se aeies se iizesse expressa mençao. E mando a Mesa do De-
semoargo ao Paço, e aa Consciência e Ordens; Presidente do meu Real Erário;
Regedor da Casa da Supiicaçao ao Brasii; Governaaor da Keiaçao aa Bania;
Governadores e Capitaes-Generais; Oorregeaores; Ouvidores; Juizes e mais
pessoas, a quem pertencer, o cumpram e guardem, e façam muito inteiramente
cumprir, e guardar. E vaierá como carva passada pela Chancelaria, posto que
por ela não há de passar, e o seu efeito haja de durar mais de um ano, não
obstante a Ordenação em contrario. Dado no Palácio do Rio de Janeiro aos
21 de janeiro de 1809.

PRÍNCIPE com guarda

Marquês de Angeja, Presidente.
«s

Alvará, pelo qual Vossa AJteza Real é servido declarar o Alvará de 6
de julho de 1807; concedendo aos habitantes do Estado do Brasil, e Domínios
Ultramarinos o privilégio de não serem executados na propriedade dos engenhos
e lavouras de açúcar; mas sòmente nos seus rendimentos, quando a divida não
fôi igual, ou maior do que o valor das mesmas propriedades; na forma acima
declarada.

Para Vossa Alteza Real ver.

Joaquim José da Silveira o fêz. Joaquim José de Souza Lobato o fêz
c. crever.



ALVARÁ — de 28 de abril de 1809

Isenta ãe direitos às matérias primas da uso das fábricas e

concede outros favores aos fabricantes e da Navegação Na

cional.

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que o presente alvará, com fôrçu
de lei virem, que sendo o primeiro e principal objeto dos meus paternais cuida
dos o promover a felicidade pública dos meus fiéis vassalos; e havendo estabe
lecido com êste desígnio princípios liberais para a prosperidade deste Estado
do Brasil, e que são essencialmente necessários para fomentar _a agricultura,
animar o comércio, adiantar a navegação, e aumentar a povoaçao, fazendo-se
mais extensa e análoga à grandeza do mesmo Estado; tendo consideração a
aue dêste estabelecimento se possa seguir alguma diminuição na indúsiria no
Reino de Portugal, bem que com a série e andar dos tempos a grandeza do
mercado, e os efeitos da liberdade de comércio que tenho mandado estabelecer,
hão de compensar com vantagem algum prejuízo ou diminuição que ao prin
cipio possam sofrer alguns ramos de manufaturas: desejando não só remediar
ês';es inconvenientes, mas também conservar e ampliar a navegaçao mercan
til e o comércio dos povos de todos os meus dimínios: tendo ouvido o parecer
de Ministros do meu Conselho, e de outras pessoas zelosas do meu serviço; em
ampliação e renovação de muitas providências já a êste respeito estabelecidas,
e a fim de que tenham pronta e exata observância para prosperidade geral e
individual dos meus fiéis vassalos, que muito desejo adiantar e promover, por
depender dela a grandeza e consideração da minha Real Coroa e da Nação;
sou servido determinar o seguinte:

I. Tôdas as matérias primeiras que .servirem de base a qualquer ma
nufatura, serão isentas de pagar direitos alguns de entrada em tôdas as Al
fândegas dos meus Estados, quando o fabricante as comprar para gasto de sua
fábrica, ficando somente obrigado a mo.strar que as consome tôdas no uso da
sua indústria, e sujeito aos exames e averiguações que julgar necessários à
Real Junta do Comércio, para evitar a fraude e descaminho dos meus reais
direitos. Da mesma isenção gozarão os fabricantes que comprarem gêneros e
produções dos meus Estados, que são obrigados a pagar algum direito, ficando
êste perdoado a favor dos referidos fabricantes em benefício do aumento da
indústria.

II. Tôdas as manufaturas nacionais serão isentas de pagar direitos
alguns na sua exportação para fora dos meus Estados, e tôdas as do Reino
serão isentas de pagar por entrada nos meus Domínios do Brasil e em quais
quer outros, ficando só seus donos obrigados a verificar com certidões e cla-
rezas competentes, que as mercadorias são de manufaturas Portuguêsas, e
in .ícar a fábrica donde saíram.

III. Todos os fardamentos das minhas Tropas serão comprados às Fá
bricas nacionais do Reino, e às que se houverem de estabelecer no Brasil,
quando os cabedais que hoje têm melhor emprego na cultura das terras, pu
derem ser aplicados às artes com mais vantagem: e não se poderão para êste
fim comprar manufaturas estrangeiras, senão no caso de não terem as do
Reino e Brasil com que suprir a necessidade pública. E ao Presidente do meu
Real Erário hei por muito recomendado, que procure sempre com prontos pa
gamentos auxiliar os fabricantes dos meus Estados, a fim de que pos.sam su
prir o fornecimento dos meus exércitos, e se promova por êste meio a extensão
e aumento da indústria nacional.

IV. No recrutamento que se faz geralmente para o Estado, haverá todo
o cuidado em moderar o número das recrutas naqueles lugares onde se co
nhecer que a agricultura e as artes necessitam de braços; e muito recomendo
aos Governadores das Armas e aos Capitães-Móres encarregados dos recru
tamentos, se hajam nesta matéria com tôda a circunspecção, representando-
me o que julgarem mais digno de providência a êste respeito.

V. Sendo o meio mais conveniente para promover a indústria de qual
quer ramo nascente, e que vai tomando maior aumento pela introdução de
novas máquinas dispendiosas, porém utilissimas, o conferir-se-lhe algum ca
bedal. que anime o Capitalista que empreende promover uma semelhante fá-



brica, vindo a ser esta concessão um dom gratuito que lhe faz o Estado: sou
servido ordenar, que da Loteria Nacional do Estado, que anualmente quero se
estabeleça, se tire em cada ano uma soma de sessenta mil cruzados, que se
consagre, ou toda junta, ou separadamente, a favor daquelas manufaturas e
ar:es, que mais necessitarem dêste socorro, particularmente das de lã, algo
dão, sêda e fábricas de ferro e aço. E as que receberem êste dom gratuito
não terão obrigação de o resistir, e só ficarão obrigadas a contribuir com
maior desvelo para o aumento da fábrica que assim fôr socorrida por efeito
da minha real consideração para o bem público. E para que estas distribuições
se façam anual e impreterivelmente, a Real Junta do Comércio dando-me
todos os anos um fiel, e exato quadro de tôdas as manufaturas do Reino, apon
tará as que merecem mais esta providência, e a soma que se lh.es deve aplicar.

VI. Sendo muito conveniente que os inventores e introdutores de al
guma nova maquina, e invenção nas artes, gozem do privilégio exclusivo além
do direito que possam ter ao favor pecuniário, que sou servido estabelecer em
benefício da indústria e das artes; ordeno que tôdas as pessoas que estiverem>
nesce caso apresentem o piano ao seu novo invento á Real jun.a ao Comér
cio; e que esta, reconhecenao a veraade, e funaamento dêle, lhes conceda o
pr.viiegiu exclusivo por quatorze anos, licando obrigadas a publicá-lo depois,
para que no fim dêsse prazo tôda a Nação goze de fruto dessa invenção. Or
deno outrossim, que se faça uma exava revisão dos que se acham atualmente
concedidos, fazendo-se público na forma acima determinada, e revogando-se
todos os que por falsa alegação, ou sem bem fundadas razões obtiverem .seme
lhantes concessões.

VII. Para promover e adiantar a Marinha mercantil dos meus fiéis.,
vassalos: hei por bem determinar que paguem só metade dos direitos estabe
lecidos em tôdas as Alfândegas dos meus Estados, todos os gêneros e matérias
primeiras, de que possam necessitar os donos de novos navios para a piimeiia.
construção e armaçao deles, como madeiras do Brasil, pregos, maçames, lonas,
pez, alcatrão, transportados em navios nacionais; havendo porém os mais es-
crupulosos exames e averiguações a fim de que se não cometam fraudes e des
caminhos da minha Real Fazenda.

Pelo que mando a Mesa do meu Desembargo do Paço, e da Consciência
e Ordens; Presidente db meu Real Erário; Conselho da minha Real Fazenda;"
Real Junta do Comércio, Agricultura, iíabricas e iNavegaçao; e a toaos os mais
Tribunais do Reino; e dêste Estado do Brasil; e a tôdas as pessoas, a quem
tocar o conhecimento e execução dêste Alvará, o cumpram e guardem, e fa
çam inteiramente cumprir e guardar, sem embargo de quaisquer leis ou or
dens em contrário, que tôdas hei por derrogadas para êsse efeito somente,
como se de cada uma se fizesse especial menção. E êste valerá com Carta
passada pela Chancelaria, pôsto que por ela não há de passar, e que o seu
efeito haja de durar mais de um ano, sem embargo da lei em contrário. Dado
no Palácio do Rio de Janeiro em 28 de abril de 1809.

PRÍNCIPE com guarda

Conde de Aguiar.
Alvará com lôrça de lei, pelo qual Vossa Alteza Real é servido isentar

de direitos as matérias primeiras, que servirem de base a quaisquer manufa
turas nacionais, e conferir com dom gratuito a quantia de sessenta mil cru-
zados às fábricas, que mais necessitarem dêstes socorros, ordenando outras
providências a favor dos fabricantes e da navegação nacional; na forma acima
exposta.

Para Vossa Alteza Real ver.
João Alvares de Miranda Varejão o fêz.

TRIBUNAL DA REAL JUNTA DO COMÉRCIO, AGRICUL
TURA, FÁBRICAS E NAVEGAÇÃO — em 7 de agosto de 1809

Manda estabelecer prêmios às pessoas que fizerem climatizar
árvores de especiaria fina da índia.

'  )

O Principe Regente Nosso Senhor por sua Real Resolução de 27 de julho



do correntte ano em Consulta do Tribunal da Real Junta do Comércio, Agri
cultura, Fábricas e Navegação dêste Estado do Brasil e Domínios Ultramarinos:
foi servido autorizar o mesmo Tribunal, assim para estabelecer prêmios, peias
sobras do seu cofre, às pessoas que fizerem climatizar em qualquer lugar seus
Estados e Domínios, árvores de especiaria fina aa índia, e que introduzirem a
cultura de outros vegetais, ou indígenas, ou forasteiros, que são preciosos pelos
usos que têm na farmácia, tinturaria e mais artes; como também para grati
ficar com medalhas honoríficas os que mais se distinguirem em qualquer dos
ditos ramos; e para enfim conceder aos beneméritos, previsões, que os isentem
do recrutamesto para as tropas de linha, e do serviço miliciano, em quanto
bem se ocuparem em objetos de tanta importância à prosperidade do comércio,
e à riqueza dêste Estado e Domínios Ultramarinos, que o mesmo Augusto Se
nhor tão incessantemente tem romovido e aumentado.

E para que chegue ã noticia de todos a real munificência, e se empe
nhem cuidadosamente em merecer, não só os prêmios pecuniários, porém pri
vilégios, e graças tão exuberantes, e compareçam a requerer perante o Tribunal
com as amostras do que descobrirem, e com os certificados autênticos, que
comprovem a nova cultura que houverem estabelecido, e que mantiverem, se
afixa o presente, que será enviado a todas as Capitanias para o mesmo fim. —
Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1809. — Manoel Moreira de Figueiredo.

ALVARÁ — de 27 de fevereiro de 1810

Estabelece penas contra os que jalsificam caixas de açúcar.

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que êste Alvará com fôrça de lei
virem, que sendo-me presente em consulta da Real Junta do Comércio, Agri
cultura, Fábricas e Navegação do Estado do Brasil e Domínios Ultramarinos,
o muito que .importa ser instaurada e acrescentada a pena estabelecida no
§ 13 do Cap, 3." do Regimento aado às Mesas de Inspeção em 1° de abril de
1751, para se coibirem as fraudes que maliciosamente se tem cometido nas cai
xas de açúcar, depois que foi modificada pelo § 24 do Alvará de 15 de julho
de 1775; bem assim os danos que por tais fraudes com a menos boa repmação
e consumo do dito gênero nos mercados da Europa se poaem seguir ao pro
gresso de um ramo de cultura e de indústria, de que muitos outros depenaem,
e que faz a principal exportação dêsce Estado: querendo ex.irpar para sem
pre um delito que influi sôbre a prosperidade geral, que tanto desejo promover,
e que é perpetrado em detrimento da agricultura, do comércio e da navegação,
que constituem as bases sólidas e permanentes da riqueza pública; sou ser
vido, conformando-me com o parecer da mencionada consulta, ordenar o se
guinte:

Tôdas as pessoas que, com positiva má fé e conhecido dolo, cometerem
falsidades industriosas e graves, em caixas de açúcar, ou introduzindo nelas
corpos estranhos para aumento do pêso, ou cobrindo artificiosamente por-
çoes de açúcar de ínfima qualidade com o da superior para defraudarem pela
maioria ao preço os compradores, incorrerão pela primeira vez na pena de
comíBco das mesmas caixas, e na de prisão por seis meses em cadeia pública;
e de degrêdo por cinco anos para Angola, além das ditas penas, nos casos de
reincidência.

_  No Distrito desta Corte, a Real Junta do Comércio pelo Desembargador
Jiuz Conservador dos Privilégios dêle, a quem dará Comissão; e nas mais Ca
pitanias dêste Estado as Mesas de Inspeção, e na falta delas as Justiças Ordi
nárias, por qualquer modo que venha à sua notícia que se viciaram caixas de
açúcar, e ainda a-requerimento de pessoas interessadas, ou por denúncia, que
ficam autorizadas a receber para êste efeito, procederão a verificar por autos
de exames judiciais, e mui circunstanciados, com audiência das partes, ou
à sua revelia, o estado das ditas caixas, fazendo-as abrir e despejar, para se
contestar a existência do delito; dado o qual, serão desde logo seqüestradas
tôdas aquelas que se acharem falsificadas do modo indicado, e depois vendidas
em hasta pública com as formalidades de direito e reservado em depósito o
seu produto até a sentença final.

Feitas estas diligências serão remetidos os autos processados no Distrito
desta Corte à Real Junta do Comércio para os sentenciar em uma única ins
tância, decidindo afinal pelo merecimento das provas: os autos porém que
c;e formarem nas outras Capitanias, serão sentenciados em primeira instância
pelas Mesas de Inspeção, e na falta delas pelos Magistrados que os houverem
processado, dando exclusivamente para a mesma Real Junta do Comércio



deste Estado quaisquer recursos que as partos intentarem, e apelando ©x-offi-
cio das sentenças que proferirem, para que sejam confirmadas ou revogadas
em última e final instância pela dita Real Junta do Comércio, a qual nas sen
tenças que proferir, impondo as penas por êsto Alvará ordenadas, poderá apli
car o produto das caixas de açúcar falsifiradas a beneficio do seu cofre em
atenção aos objetos úteis ao Comércio e Agricultura, em que será empregado,
e um têrço para o denunciante, no caso de ser a apreensão feita por denúncia;
e das ditas sentenças será Juiz Executor no Distrito desta Côrte o Desembar
gador Juiz Conservador, e nas outras Capitanias o Presidente das Mesas de
Inspeção, e onde as não houver, o Magistrado do lugar.

Pelo que mando a Mesa do Desembargador do Paço, Mesa da Consciên
cia e Ordem; Presidente do meu Real Erário; Regedor da Casa da Suplicação;
Conselho da minha Real Fazenda; Real Junta do Comércio, Agricultura, Fá
bricas e Navegação dêste Estado do Brasil e Domínios Ultramarinos; e a to
dos os mais Tribunais e Ministros de Justiça, a quem o conhecimento dèste
Alvará pertencer, o cumpram e guardem, como nêle se contém, sem embargo
de qualquer leis em contrário, que tôdas hei por deiTOgadas para êste efeiuO
somente, como se delas fizesse expressa e individual menção. E valerá com
carta passada pela Chancelaria, posto que por ela não há de passar, e que o
seu efeito haja de durar mais de um ano, sem embargo da lei en\ contrário.
Dado no .Palácio do Rio de Janeiro aos 27 de fevereiro de 1810.

PRÍNCIPE com guarda

Alvará com fôrça de lei, pelo qual Vossa Alteza Real há por bem derro-
gar o § 24 do Alvará de 15 de julho de 1775 suscitando, e acrescentando a pena
do § 13 do cap. 3P do Regimento do IP de abril de 1751 contra tôdas as pessoas,
que falsificarem caixas de açúcar; tudo na forma acima declarada.

Para Vossa Alteza Real ver.
Braz Martins Costa Passos o fêz. Manoel Moreira de Figueiredo o fêz

escrever.

CAETA RÉGIA — de 18 de abril de 1810

Manda recomendar a plantação da árvore da amoreira na
Capitania da Bahia,

,  Reverendo em Cristo Padre. Arcebispo da Bahia. Amigo. Eu o Príncipe
Regente o envio muito saudar como aquêie de cujo acrescentamento muito me
aprazaria.^ Desejando promover tôdas as produções, que possam vegetar e
crescer nêste vasto continente do Brasil, e conhecendo que a amoreira, em
todo êle produz e cresce bem, assim como o "bicho da seda" que se alimenta
com a sua folha, e dá depois o mais útil produto e primeira matéria para ma
nufaturas preciosas; sou servido recomendar-vos que procureis fazer uma
grande plantação das mesmas árvores, que também podem aformosear as
praças da Bahia, e que para a instrução e gôzo do público destineis logo para
o mesmo fim a praça da Piedade, o largo do Terreiro, a praça Nova de S. Bento,
e as Terras do Noviciado que foram dos Padres da Companhia, e que pela mi
nha Real Fazenda façais as despesas necessárias tanto para a plantação, cria
ção e conservação das mesmas árvores contra as devastações das formigas,
fazendo-as guardar com sentinelas para impedir que pessoas mal intenciona
das possam cortá-las ou danificá-las, e confiar eis a administração dêste tão
importante objeto ao negociante Francisco Ignacio de Siqueira Nobre, muito
zeloso do meu real serviço e da indústria nacional, e quando êle não possa
assistir dareis os mesmos poderes e encargos ao Desembergador e Provedor da
Alfândega, que é também muito inteligente nesta importante cultura, não vos
descuidando de dar-me todos os anos uma exata conta do aumento que possa
ter esta última cultura, que facilitareis aos proprietários que quiserem seguir
a mesma. Assim o cumprireis. Escrita no Palácio do Rio de Janeiro em 18 de
abril de 1810.

PRÍNCIPE

Para o Arcebispo da Bahia.



DECRETO — de 25 de maio de 1810

Mando, empregar o botânico Kancke como Diretor das Cul^
turas das Plantas Exóticas dos Jardins e Quintas Reais.

Havendo-me feito conhecer Lord Coledon, Governador do Cabo da Boa
Esperança, que o Botânico Kancke poderia servir-me muito ütilmente na Dire
ção das culturas de plantas exóticas dos meus Reais Jardins e Quintas, e tam
bém na descrição das plantas do Brasil: sou servido tomá-lo ao meu real
serviço debaixo das seguintes condições: que vencerá na qualidade de Diretor
dac Culturas dos Jardins e Quintas Reais o ordenado anual de 800$000 pagos
mensalmente; que se lhe dará casa para sua habitação cuja renda será paga
pela minha Real Fazenda, marcar-se-á um espaço de terreno conveniente para
o estabelecimento de um Jardim Botânico no lugar que por êle fôr escolhido
por mais próprio para êste destino, fornecendo-lhe os escravos que forem ne
cessários para o culavar, e os instrumentos próprios para êste fim. Pagar-se-
ão pela minha Real Fazenda tôdas as despesas que fizer quando fôr empregado
em alguma exploração botânica, no interior dês te Continente. Finalmente, que
exercerá êste emprêgo enquanto eu assim o houver por bem. O Conde de
Aguiar, do meu Conselho de Estado, Minis:ro Assistente ao Despacho e Pre
sidente do meu Real Erário assim o tenha entendido e faça executar.

Palácio do Rio de Janeiro, em 25 de maio de 1810.
Com a rubrica do I*rincipe Regente Nosso Senhor.

ALVARÁ — de 7 de julho de 1810

Concede favores aos que introduzirem e cultivarem especia
rias da índia e outras plantas exóticas.

Eu, o Príncipe Regente, faço saber aos que êste Alvará com fôrça de lei
virem, que em Consulta do Tribunal da Real Junta do Comércio, Agricultura,
Fábricas e Navegação dêste Estado do Brasil e Domínios Ultramarinos, me foi
presente que, para se promover com eficácia a introdução e cultura de todos
os vegetais úteis, não sendo bastantes os prêmios, medalhas honoríficas e privi
légios, que a favor das pessoas que introduzirem e cultivarem neste Estado as
árvores que produzem a especiaria fina que vem da índia, tenho concedido pela
minha imediata e Real Resolução de 27 de julho do ano oróximo pretérito,
tomada em Consulta do mesmo Tribunal, e publicada por Editais, que êle fêz
imprimir e afixar nas Cidades, Vilas e mais povoações, era muito conveniente
excitar por novas graças tão interessante objeto do qual devem nascer para o
futuro vantagens sólidas e de grande importância pelos ramos de comércio e
de indústria que tem de alimentar: tomando em consideração o referido, e
querendo dar continuados testemunhos da singular atenção com que contem
plo e prezo a agricultura, como uma das principais fontes da população e dsj
r;oueza pública, que desejo aumentar cada vez mais, ainda com algum detri-
niento das minhas rendas, a beneficio de se diminuírem as dificuldades que
®^-o^tram ao principio aquêles que empreendem plantações até agora desco
nhecidas: sou servido, conformando-me com o parecer da .nencionada con
sulta, e à imitação do favor que liberalizei aos introdutores de novas máquinas
para as fábricas, pe^o Alvará com fôrça de lei de 28 de abril do ano passado de
1809, ordenar o seguinte:

Todos os introdutores e cultivadores das pimenteiras da índia, e de
quaisquer outras plantas de cceciaria, assim como daquelas, ou exóticas ou
indígenas, aue ainda se não cultivam, das auals as fôlhas, flôres, ̂ rutos, gomas,
Óleos, resinas, féculas e raízes possam formar para o futuro artigos conside
ráveis de consumo, exportação e comércio, pelo seu uso e aplicação nas artes,
^anufaturas e navegação, serão isentos de pagar dízimos, e quaisquer direi-
ros de saídas e entradas nas Alfândegas e portos dos meus Reinos, Estados
o Dimínios, pelo tempo de 10 anos consecutivos, que principiarão a correr,
quanto aos dízimos, da primeira colheita de que cada um fizer; e quanto aos
:reitos de saídas e entradas, da primeira exportação dos produtos das refe

ridas plantações; e além disso gozarão dos prêmios, medalhas honoríficas e
privilegies de isenção do serviço miliciano e do recrutamento para a tropa de
linha, facultados pela sobredita minha Real Resolução de 27 de julho do ano
passado, àqueles que se fizerem beneméritos, e enquanto bem se ocuparem das
mesmas plantações, recorrendo à Real Junta do Comércio para lhes conceder
a esse fim as provisões competentes.



Para se evitarem as fraudes que possam acontecer pela introdução de
gêneros semelhantes dos países estrangeiros, determino que perante a mesma
Real Junta nesta Província, e nas mais Capitanias, perante as Mesas da Ins
peção, onde as houver, e na falta delas perante o Ouvidor ou o Juiz do Terri
tório, façam os possuidores certo que os gêneros são produzidos no Brasil,
para se lhes expedirem atestações que as legitimem, e de que devem andar
acompanhados, e por virtude delas ficarão isentos, na forma já mencionada,
de todos os direitos de saídas e entradas; merecendo as atestações tôda a fé
em qualquer Estação em que forem apresentadas, as quais serão expedidas
livres de espórtulas, e somente com o emolumento de 200 réis para a Secretaria
do dito Tribunal, ou das Mesas da Inspeção e Escrivães que as passarem, assim
como se praticou sempre em Portugal a respeito daquelas que se dão às manu
faturas aas fábricas do Reino.

Pelo que mando à Mesa do Desembargo do Paço; Mesa da Consciência
e Ordens; Presidente do meu Real Erário; Conselho da Minha Real Fazenda;
Regedor da Casa da Suplicação; Real Junta do Comércio, Agricultura, Fá
bricas e Navegação dêste Estado do Brasil e Domínios Ultramarinos; e a todos
os meus Tribunais, Presidentes, e Deputados das Mesas da Inspeção; Ouvi
dores; Juizes de Fora; Ministros de Justiça; e mais pessoas, a quem o conhe
cimento dêste meu Alvará pertencer, o cumpram, e guardem, e façam inteira
mente cumprir, e guardar, como nêle se contém, sem embargo de quaisquer
leis em contrário, que tôdas hei por derrogadas para ês:e efeito sòmente,
como se delas fizessem expressa menção. E valerá como carta passada pela
Chancelaria, pôsto que por ela não há de passar, e que o seu efeito haja de
durar mais de um ano, sem embargo da lei em contrário. Dado no Rio de
Janeiro, aos 7 de julho de 1810.

PRÍNCIPE com guarda

Alvará com fôrça de lei pelo qual Vossa Alteza Real há por bem isentar
dos dizimes e dos direitos de saídas e entradas em tôdas as Alfândegas e
Portos, a especiaria, que se colhêr das plantações, que se estabelecerem neste
Estado, e igualmente os mais produtos de todos e quaisquer vegetais exóticos
ou indígenas, que ainda se não cultivam, e que possam íormar de futuro ai^-
tigos inceressantes de exportação e comércio, pelo tempo de 10 anos consecuti
vos contados da primeira colheita pelo que pertence aos dízimos e da pri
meira exportação pelo que pertence aos aizimos ae saídas e encradas: além
dos prêmios e privilégios já concedidos pela Real Resolução de 27 de julho do
ano passado; cudo na forma acima exposta.

Para Vossa Alteza Real ver.
Braz Martins da Costa Passos o fêz. Manoel Moreira de Figueiredo o

fêz escrever.

ATO — de 22 de março de 1811

Nomeia Intendente da agricultura das vinhas de Curitiba, e
fabrico de vinho, que se mandam estoJbelecer na mesma
Comarca.

Sendo presente a Sua Alteza Real o Príncipe Regente Nosso Senhor o
requerimento e memória que Vm. oferece a respeito da cultura das vinhas e
o modo de se fabricarem os vinhos, para se adotar neste Es:ado do Brasil,
onde há muitos terrenos próprios para se fazerem grandes plantações de vi
nhas, como no Rio Grande de São Pedro do Sul, Viamão e Curitiba segundo as
experiências que Vm. tem feito, parecendo muito acertado e convenien:e que
se ponha em execução a dita memória, por ser da intenção de Sua Alteza Real
que êste ramo da agricultura, tão ú-il e necessário, se estabeleça e propague
neste Continente, de que podem resultar muitas utilidades à Real Fazenda e
ao Estado; e estando também o mesmo Senhor persuadido que na pessoa de
Vm. concorrem os conhecimentos necessários e bastante experiência para fazer
estabelecer, cuidar e administrar esta importante lavoura; é servido nomeá-lo,
como Vm. requereu, Intendente da agricultura das vinhas, extração e fermen
tação do mosto, preparação, e conservação das vinhas da Vila de Curitiba e
seu distrito, para que debaixo da sua direção se façam as plantações nos ter
renos que Vm. julgar mais próprios para a sua produção, ensinando o modo de
se prepararem os mesmos terrenos, de se amanharem as vides, se fabricarem e
conservarem os vinhos; podendo Vm. desde já principiar a cultivar a terra.



para assim que chegarem as videiras do Alto-Douro das diferentes qualidades
de uvas que Vm. aponta na sua mencionada memória, sobre o que se expedi
ram as necessárias ordens aos Governadores do Reino, não se retarde a sua
plantação; não julgando Sua Alteza Real por ora conveniente encarregar a
Vm. desta cultura no Rio Grande de São Pedro do Sul e Viamão, em razão do
pcsío de Sargento-Mor do Regimento de Cavalaria Miliciana da dita Vila de
Curitiba aue Vm. ocupa, por se fazer ali também ind spensável a sua assistên
cia. Ao Governador e Capitão General de Capitania de São Paulo se participa
esta real determinação de Sua Alteza Real, a fim de que haja de prestar a
Vm. todo o auxílio que sóbre éste objeto lhe fò- requerido.

Deus guarde a Vm. — Palácio do Rio de Janeiro, em 22 de março de
1811. — Conde de Aguiar. — Sr. Ignácio de Sá Souto Maior.

ATO — de 26 de março de 1811

Manda propaçjar no país a planta de cana-de-açúcar de Caiena.

O Príncipe Regente Nosso Senhor é servido mandar remeter á Junta do
Comércio, Fábricas, Agricultura e Navegação os dois caixotes com a planta da
cana-de-açúcar de Caiena, cuja sunerioridade é conhecida a fim de que a
me.sma junta haja de dar às providências convenientes, para que se propague
neste país, e sendo possível, se mandará um pé da mesma cana para a chácara
do mesmo Augusto Senhor, e outro para a Lagoa de Freitas, o que participo a
V. Exa. para aue fazendo presente na mesma junta assim se execute.

Deus guarde a V. Exa. — Palácio do Rio de Janeiro, em 26 de março de
^^11- — Conde de Linhares. — Sr. Conde de Aguiar.

INSTRUÇÃO — de 14 de dezembro de 1811

Remete sementes de Tabaco da Virçiinia e Maryland para se
rem distribuídas pelas diversas Capitanias.

Jlmo. e Exmo. Sr. — O Príncipe Reorente Nosso Senhor_ marida remeter à
Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação déste Estado e
eeus Domínios, as cópias inclusas de um oficio do Encarregado de Negócio® de
Sua Alteza Real junto dos Estados Unido.s da América e mais papéis relativos

Sementes de tabaco de Virgínia e Maryland, remetidos pelo mesmo Encar
regado de Negócios, e aue acompanham êste aviso, dentro de uma caixinha
declarando as ditas cópias, a maneira por que deverá fazer-se a sementeira do
referido tabaco; é Sua Alteza Real servido que a Junta faca distribuir estas
^mentes pelas riíverse.s Capitanias deste Estado, e particularmente pelas de
_das Gerai.s. Bahia, Rio Grande do Sul e outras, em que pareça mais próprio

promover êste importante ramo de cultura, fazendo as necessárias recornenda-
oes Para que se façam estas sementeiras com todo o cuidado e desvêlo. O
Ide V. Exa. fará constar na Junta para aue assim se execute,

jo,, ^^^ds guarde a V. Exa. — Pa.iácio do Rio de Janeiro, em 14 de dezembi'o de
L Conde de Linhares. — Sr. Conde de Aguiar.

CARTA RÉGIA — de 25 de junho de 1812

Cria na Cidade da Bahia um curso de Agricultura.

Conde do.s Arcos, Governador e Capitão-General da Capitania da Bahia,Amigo, Eu, o Príncipe Regente, vos envio muito saudar como aquele aue amo.
«endo o principal objeto dos meus vigilantes cuidados o elevar ao maior grau
de opulência e prosperidade de que forem susceptíveis pela sua extensão, fer-i
nidade e vantajosa posição, os meus vastos Estados do Brasil; atendendo auue a agricultura, quando bem atendida e praticada, é sem dúvida a primeira

mi inexaurível fonte da abundância, e da riqueza nacional;^ constando nafeal presença que por falta de conhecimentos próprios dêste importan-
~^"^°.i"amo das ciências naturais não têm prosperado no Brasil algumas cul-

pnr® tentadas são desconhecidas, ou desprezadas muitas outps, de que se
colhêr considerável proveito, e se não tira tôda a possível vantagem

infp^ "lesmo daquelas que se reputam estabelecidas, e por serem muitas delas
qualidade e superiores em preço às homogêneas dos países es-

Drocp®.^"^®®' já por falta dos bons princípios agronômicos, já por igmorancia dos
® rnáquinas rurais, que tanto servem para brevidade_^ e facilidade da^^,'-ae-obra, e para a multiplicação e variedade das produções da natureza,na o podendo por tais motivos sustentar a concorrência nos mercados da Euro-



pa: tendo resolvido franquear e facilitar a todos os meus fiéis vassalos os
meios de adquirirem os bons princípios de agricultura, que sendo uma das ar
tes que exige maior número de conhecimentos diversos, não tem sido até
agora ensinada pública e geralmente, mas antes aprendida por simples rotina,
de que provém o seu tão vagoroso progresso e melhoramento.

Portanto, principiando a pôr em prática estas minhas paternais disi>o-
sições: hei por bem que debaixo da vossa inspeção, e segundo as instruções
provisórias, que com esta baixam assinadas pelo Conde de Aguiar, do meu Con
selho de Estado, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Brasil e pre
sidente do meu Real Erário, se estabeleça imediatamente um curso de Agricul
tura na cidade da Bahia para instrução pública dos habitantes nessa Capitania,
e que servirá de norma aos que me propõe estabelecer em tôdas as outras Capi
tanias dos meus Estados.

E porque me foram presentes o merecimento, préstimo e distintos conhe
cimentos teóricos e práticos de agricultura, que possui Domingos Borges de
Barros, adquiridos na Universidade de Coimbra, e nas longas viagens que a sua
custa fêz, e para a sua instrução, pelos países estrangeiros mais civilizados;
sou servido nomear Diretor do Jardim Botânico, que lá houve por bem mandar
estabelecer na cidade da Bahia, e Professor de Agricultura o sobredi o Domin
gos Borges de Barros, vencendo anualmente o ordenado de 460$0(>0, como pro
fessor da cadeira de agricultura, além de 340$(>00, de^que também lhe faço mercê
a título de ajuda de custo pessoal, e que não servirá de exemplo: sendo am
bos êstes vencimentos pagos a quartéis adiantados pela mesa de inspeção dessa
cidade pelos fundos que arrecada das contribuições pertencentes ao cofre da
minha Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábrica e Navegação dêste Estado
do Bra.^11 p Domínios Ultramarinos.

Confio do Vosso zêlo e da inteligência e atividade com aue tanto vo.s ten-
dpc des^iriofuicío no rneu Real Serviço, a pronta e exata observância do que por
esta minha Carta Régia vos ordeno para bem comum dos meus fiéis vassalos, e
para oue nada falte po pi egresso da rioueza e onulência nacional.

EJscrita no Palácio do R'o de Janeiro, em 25 de junho de 1812.

PRÍNCIPE

Para o Conde dos Arcos.

DECRETO — de 30 de agosto de 1813

Regula a cobrança do rendimento denominalo — equivalente
do contrato do tabaco — imposto sobre geribita, e o subsidio
da mesma por entrada^

Tendo consideração ao que me foi presente em Consulta do Conselho da
minha Real Fazenda, em data de 9 do corrente, sôbre o método que cumpriria
estabelecer para as cobranças do subsídio da aguardente da terra, e de 1$000
que da mesma se arrecadam relaâvos ao equivalente do contrato do tabaco:
hei por bem que o primeiro se cobre de tôda a geribita que entrar nesta cidade,
sem distinção alguma de ser para o consumo ou exportação, como já se declarou
por Provisão do Conselho Ultramarino, expedida em 29 de agôsto de 1760, de
vendo arrecadar-se os sooreditos 1$0Ü0 de tôdas as pipas da mencionada aguar
dente, que vier de fora, ou se fabricar no distrito desta cidade e na de Cabo
Frio, nas vilas da Ilha Grande e Parati, assim como em tôdas as outras vilas
da Comarca do Rio de Janeiro, e nos Distritos de São Salvador dos Campos e
São João da Barra, da Comarca do Espírito Santo, por se acharem todos com
preendidos e sujeitos ao encargo territorial proposto pela Comarca Municipal
desta cidade, em subrogação do contrato do tabaco, e que foi aprovado pelo
Alvará de 10 de janeiro de 1757, do qual, todavia, por efeito da minha paternal
benevolência, sou servido i^^entar por ora as vilas e lugares que se acham no-
vissimamente pertencendo à Comarca denominada de São Pedro do Rio Grande
e Santa Catarina, procedendo-se à arrematação destas duas imposições pela
maneira enunciada na Resolução de outra consulta do mesmo Conselho da
Fazenda, tomada em 10 de novembro do ano próximo passado, e na confor
midade das condições, que baixam com êste assinadits pelo Conde de Aguiar,
do Conselho de Estado e Presidente do meu Real Erário. O Conselho da Fa
zenda o tenha assim entendido e faça executar por êste decreto sòmente, sem
embargo de quaisquer leis, ordens bu disposições em contrário. Palácio do Rio
de Janeiro, em 30 de agôsto de 1813. — Com a rubrica do Príncipe Regente
Nosso Senhor.



CONDIÇÕES COM QUE SE HÁ DE ARREMATAR O RENDIME TO DENOMI
NADO — EQUIVALENTE DO CONTRATO DO TABACO — IMP TO SÔBRE

ij A GERIBITA E O SUBSÍDIO DA MESMA POR ENT ADA
1° — que êle contratador e seus sócios se oufro. seg^'^ndo

do seu contrato aos quartéis, de três em três meses um
a ordem do ano civil. , .

2.° — Que êle contratador e seus sócios ficam contrato
tal forma, qv.e todos e cada um dêles ficam sujeitos ao p .
como princiüais pagadores, e iguais co-réus.

3.0 - Que, pelo tempo de três safras, na mesma f^nuna P^a-icada como
o subsídio literário, pertencerá a êle contratador tôda cobiai . c lama-
do — equivalente do tabaco — estabelecido pelo Alvará de ^ de janeiro de
1757, na parte que respeitará à imposição de ISOOO em cada um a p a de geu-

. bita da terra e de fora, compreendendo todas as que forem fabr Dis
trito desta cidade e no de Cabo Frio, nas vilas da Ilha ® ®
tôdas as outras vilas da Comarca desta cidade do Rio de Janeiro, assim como
as do Distrito das vila.s de São Salvador dos Campos e Sao Joao aa Barra da
Comarca do Espirito Santo. . . .

4.° — Que, semelhantemente pelo tempo de três safras, na pia-
ticada com o subsidio literário, pertencerá a êle contratador cobrar isOOO por
pipa de geribita que entrar nesta cidade, sem distinção alguma de saída para
fora e de consumo da terra, cobrando-se dos barris e vasilhas nesta mesma
proporção.

5.0 — Que êle contratador e seus sócios gozarão de todos os privilégios
que são conredidos pela Ordenação do Reino e Reaimento da Fazenda aos
rendeiros das rendas reais, e se lhes dará pelo Conselho e Ministros da Justiça
tôda a aiuda e favor para a cobranca das suas dividas, e ate tres anos mais
denois do referido tempo do contrato poderá cobrar as dividas do mesrno
executivamente como se cobrariam pela Real Fazenda, se andasse por admi-

f  nistração.
6.0 — Que êle contratador e seus sócios poderão trapassai e dividir êste

contrato em ramos, .se lhes parecer, e os rendeiros, que tomai em pai te dêle,
:erão nara a sua cobrança o mesmo privilégio que êle contratador, e para as
mais terão os privilégios que lhes competirem na i^orma que têm os mais con-
tratadores da Fazenda Real pela Ordenação do Reino e Regimento da Fazenda.

7.° — Que a cobranca dê.ste equivalente do abono deverá sei feita na
I  me.sma, forma e em dinheiro corrente, como se fazia quando eia arrecadado
'  sendo Jviz privativo de tôdas as causas i^elativas ao Real
{' contrato aquêle oue o Conselho aprovar,
j| — Ou.e êl-.í contratador poderá reouerer ao seu Juiz nrivativo conser-

I  varlor tôrias as ordens necessárias para a boa arrecadação dêste contrato e odito Ministro lhas mandará passar, sendo .iustas. sem que os Juizes depreca.dos
nos^am conhecer de ouaisouer embargos ou razões que contra as ditas ordens
sé oPuzerem. por .se deverem remeter ao dito Juiz a quem privativamente per
tence o seu conhecimento.

ü ® —■ Oup o.c M^inistros o Oficiais da Fa^pnda dos Defnn .o.s e Ausente.s
Sé nSo intrometerão com os efeitos, papéis, dívidas, dinheiros livros, nem outra
almima causa fio dito contrato que ficar por falecimento. dêle contratador. ou

e seus administradores ou feitores, porque de tudo tomarão conta a.s ausências
que ê^e contratador ou seus sócios tiverem nomeado para correrem com o dito

, contrato.
10.° — Que os senhores de engenho e fabricantes de aguardente e ca

cha ca, nertencentes ao Distrito dêste contrato serão obrigados a anresentar a
ele contratador no fim de cada ano um manifesto da quantidade dêste gênero
que no mesmo ano fabricarem sendo obrigados a satisfazer-lhe por medida
aquno que deverem, à razão de 14$ impostos em cada pipa a titulo de equi
valente do contrato do tabaco.

.  êle contratador poderá reauerer seauestro contra os extra-viaaoi^s do dito equivalente sôbre a aguardente fabricada e do subsídio da
aguardenie por entrada; renutando-se como extraviadores todos aqueles que
por qualquer maneira se subtraírem clandestina e dolosamente ao pagamento
dos referidos impostos.

12-° Que nenhum mestre ou arrais de barcos, lanchas, sumacas, ou
qualquer embarcação, que entrar neste porto vindo dos portos circunvizinhos,
e pertencentes ao território compreendido na arrematação dêle contratador,
poderá trazer ou desembarcar pipas ou barris de aguardente da terra, sem



que traga do caixeiro dêle contratador uma guia com especificação do número
dos vasos, suas medidas, e das pessoas e fábricas a quem pertencem, para no
têrmo de 24 horas depois da sua chegada ser apresentada a êle contratador, e
dêste receber outra guia para o trapicheiro, ou pessoa que a houver de receber,
com a pena de ser tomada e tôda confiscada para o mesmo contratador e de
ser prêso o trapicheiro ou quem a receber, visto que sem a dita guia o fêz.
assim mesmo não poderão receber os Capitães, Mestres, ou sobrecargas das
embarcações que saírem deste pôrto, vazilhas algumas de aguardente, sem
que sejam acompanhadas das guias dêle contratador, por onde conste, que tem
também satisfeito o subsídio de 1$, por entrada de cada pipa; estas guias,
porém serão gratuitas e passadas sem a menor demora, de sorte que não
sirvam de embaraço ao giro do comércio.

13.0 — Que igualmente serão obrigados os arrais e mestres das embar
cações dos portos interiores e das freguezias vizinhas a trazer uma guia dos
donos dos mesmos barcos, ou de seus feitores com declaração do número das
pipas ou barris, e das pessoas e fábricas a quem pertencem, para ser apresen
tada a êle contratador, e com a guia e bilhete dêste poderem descarregar nos
trapiches, ou em qualquer parte, com a mesma pena de prisão e confisco.

14.0 ̂  Que outrossim, nos lugares compreendidos nesta arrematação, pelo
que per:ence ao equivalente do contrato do tabaco, se não concederá despacho
a embarcação alguma, sem que o seu mestre, apresente guia do caixeiro ou
feitor dêle contratador, e que não buscando a dita guia. poderão ser confiscadas
a aguardente ou cachaça e ficarão pertencendo a êle contratador.

° — Que a respeito da aguardente ou cachaça que for conduzida por
terra para esta Côrte, em carros, bestas ou outro qualquer gênero de condu
ção, serão obrigados os condutores dela a vir manifestá-la à casa dêle contra
tador imediatamente que chegarem a esta Côrte, especificando o engenho, en
genhoca ou fábrica em aue foi fabricada, reputando-se por extraviadores os
condutores que assim a não praticarem.

— Que além do preço principal dêste contrato, será êle contratador
obrigado a pagar no Real Erário um por cento para a obra pia, e todas as
mais propinas que costumam satisfazer os arrematantes dos reais contratos.

17 o — Que êle contratador e seus sócios, para deixarem de pagar o preço
dêste contrato na forma que fica declarada, não poderão alegar perdas nem
danos, nem. usar de encampações algumas, ainda nos casos em que as admite
o Regimento da Fazenda, nem pedir quitas por casos alguns fortuitos, sólitos
ou insóMtos, ordinários ou extraordinários, cogitados ou não cogitados, porque
todos renunciam, ficando em todos e cada um dêles sempre obrigados, sem
dêles se poderem valer, nem os poderem alegar em tempo algum.

ISP — Que será êle contratador obrigado a apresentar no Conselho da
Fazenda em 60 dias, contados do tempo determinado para pagamento e espera,
os conhecimentos da entrega no Real Erário, com a pena de se proceder contra
êle seqüestro e remoção 'do contrato; ficando sempre obrigado a completar
tôda falta que houver para inteiro pagamento do preço dêste contrato, na
forma do Alvará de 12 de junho de 1800. — Palácio do Rio de Janeiro, em 30
de agôsto de 1813. — Conde de Aguiar.

PRÍNCIPE com guarda
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manter tradicional qualidade - em todo o pais

escola técnica volante
MERCEDES-BENZ
Iniciativa pioneira, objetivando manter o alto padrão de qualidade dos produtos que
ostentam a estréia mundialmente famosa, a ESCOLA TÉCNICA VOLANTE MERCEDES-
-BENZ — integrada por várias unidades - percorre todo o pais, proporcionando a.
mecânicos de concessionários, frotistas, serviço público e rodoviário, ensinamentos
especializados sobre veículos Mercedes-Benz. Sáo cursos rápidos a gratuitos. Cada
unidade volante dispõe de amplo material técnico, incluindo componentes de veicules
preparados em corte, para demonstrações práticas, como: 2 motores, caixa de câmbio,
caixa de direção, ççnjunto diferencial, além de aparelhas de medição e completo jogo-'
de ferramentas especiais para uso nos produtos Mercedes-Benz. As aulas estão a cargo
de Instrutores altamente experimentados. Esta é mais uma contribuição da Mercedes-
-Benz do Brasil S. A. ao progresso e prestigio da indústria automobilística nacional.

MERCEDESS-BENSE BO BHASBXE S.A..

SUA BOA ESTRELA EM nii».tM QUALQUER ESTRADA



JuIiio.Agôsto 1960 A LAVOURA 23

Cientistas Canadenses Proclamam

As Virtudes Atimenticias dos Pescados

O cientista canadense Dr.

C. M. Harlow, Diretor de
Pesquisas do Hospital de
Canip Hill, em Halifax, Ca
nadá, vem de divulgar um
trabalho eni que destaca as
extraordinárias qualidades
nutritivas do peixe como fa
tor de diminuição de molés
tias cardíacas.
Começa o Dr. Harlow por

salientar o grande papei de
sempenhado pelas proteínas
na nossa dieta alimentar.
Têm elas a função de desen
volverem novos tecidos nas

crianças e.n crescimento e
repararem o desgaste sofrido
pelos tecidos num corpo de
adulto''.

Para o cumprimento dessa
função — acrescenta o cien
tista — as proteínas de ori
gem animal são melhores do
que as vegetais, sendo ideais
as proteínas obtidas do leite,
peixes, carne e ovos.

PEIXE, ALIMENTO
IDEAL

O peixe contém de 15 a
20% de proteínas, isto éi
quase a mesma quantidade
contida em outros alimentos
protêicos, como a carne e os
ovos. As proteínas dos pes
cados — concluiu o dr. Har

low de suas experiências com
humanos — são de grande
valor como determinantes de
crescimento. Nos músculos

dos peixes apenas 3% de
proteínas encontnam-se nos
tecidos de ligação, enquanto
o mesmo teor, nas carnes,

atinge a 13%. Tsto signifi

ca e explica que a carne será
sempre mais rígida do que os
peixes, exigindo maior cozi
mento. Ademais, as proteínas
contidas nos peixes são fa
cilmente digeridas pelo ho
mem, e as experiências efe
tuadas no Hospital de Camp
Hiil comprovaram que de 90
a 96% dessas proteínas é di
gerido.

EXPORTAÇÕES CA
NADENSES DE

BACALHAU

O bacalhau salgado produ
zido abundantemente nas

Províncias Marítimas cana-

den^s constitui uma das
mais altas fontes de proteí
nas, e sua exportação para
todo o mundo, especialmente
para as índias Ocidentais
Britânicas, fornece àquelas
populações um alimento eco
nômico e altamente protêico,
capaz de resistir fàcilmente
a temperaturas altas e umida
de elevada que, de outro mo
do, estragariam rapidamente
qualquer outro tipo de ali-,
mento (animal ou vegetal).
Em vista do rápido au

mento da população mun
dial, a abundância de baca
lhau oferece um quadro ani
mador quanto à disponibili
dade de uma forma economi
camente estável de proteína
altamente nutritiva.

PEIXE VERSUS MOLÉS
TIAS DO CORAÇÃO

Examinando o aspecto mé
dico do problema, conta o Dr.

Harlow algo sobre as pesqui
sas que há cêrca de 2 anos
vêm sendo realizadas em

Halifax com homens cardía

cos predispostos ou portado
res de anomalias do sistema

circulatório.

"Nosso objetivo — prosse»-
gue o cientista canadense —
é diminuir o peso dos paci
entes e o teor de colesterol

existente em seu sangue. Isso
está sendo cons^uido graças
à  substituição de grandes
quantidades de proteína ani
mal e gordura encontradas
em seus organismos por pro
teínas e gordura de peixes.
Os resu.tados até esta datg

têm sido muito animadores e

leva-nos à crença de que a
inclusão duma maior porcen
tagem de pescados na ali
mentação nacional contribui
ria para reduzir a mortali
dade le o perigo da mais fre
qüente "causa mortis'' dos
canadenses — as doenças
cardíacas''.

O JAPÃO, UM EXEMPLO

De todos os grandes países
que divulgam estatísticas
completas, é o Japão o que
apresenta a mais baixa mor
talidade devida às doenças da
coronária, sendo a peroenta-
gem relativa a mortos de 50
a 54 anos de idade dez vêzes

menor do que a verificada
entre "Cis norte-americanos.

Convém recordar que o con
sumo de peixes pelos japo
neses é dez vêzes malior do

que entre os habitantes dos
Estados Unidos.

em seguida, o Dn
Harlow o regime dietético
aprovado pelo Departamento
Nacional d? Saúde do Cana-

(Continuação napâg 36)
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Exportação de Tapioca para os

Estados Unidos

A situação ao polvilho ãe
mandioca no mercado nor
te-americano, a poiiguo que
o Brasil vem tomanao entre
os concorrentes e algumas
dificuldades que permeiam
as nossas possioilidades, são
objeto do trabalno que o Es
critório Comercial do Brasü
em Nova YorJc apresenta a
seguir às entidades e firmas
brasüeiras. — Uma lista de
grandes importadores do
produto foi anexada para
uso dos exportadores brasi

leiros.

O PRODUTO

Polvilho, amiao ou fécula
de mandioca é chamado noo
Estados Unidos tapioca,
yucca , manioc ou cassava

"flour".

Êsse produto é importado
pelos _ Estados Unidos para
ernprêgo na fabricação de
alimentos, sendo, nesse caso,
a sua importação sujeita ao
exame da Pood and Drue
Administration (dependên
cia^ do Departamento de
Saúde, Bem-Estar e Educa
ção) e, sem restrições para
usos industriais na fabrica
ção de papel e corxelatos
tecidos, adesivos. produto<
químicos, etc.
A qualidade da ttapmca

importada para fins indus
triais e quase sempre a
mesma _da usada para ali
mentação. Não raro os im
portadores compram um
mesmo tipo para ambos ̂
fins. No caso da taoioca .ser
remi da pelas autoridades
sanitárias para uso em ali
mentacao. a partida será
então vpnd'ida à indústria
representando, entretanto'
certa perda para o impor
tador.
Tanto na fabricacSn dg

alimentos como na indús
tria, em alguns casos, a ta
pioca sofre a concorrência
de outros amidos, princinal-
mente o do milho e da ba
tata. A tapioca, contudo, é
importada em escala muito

maior, o que dá ao nosso
pais o ensejo de ocupar a
posição de destaque mais
ad-ante descrita por éste
Escritório Comercial do Bra
sil em Nova York.

O MERCADO

O passado das importações
de tapioca (polvilho, amido
ou fécula de mandioca) nos

Estados Unidos mostra que

há uma procura firme e
crescente do produto, o que
leva êste Esc^ritório Comer

cial a alertar os produtores
e  exportadores brasileiros
sòbre as possibilidades que
o mercado oferece.
Pelas estatis.icas dos úl

timos três anos vemos que
as importações de tapioca
subiram vigorosamente, jun
to com as de outros amidos,
enquanto que as de íécula
de batata oscilaram conside-
ràvelmente.

A,s cifras oficiais do De
partamento de Comércio
am0~icano mostram o se-i
guinte:

Adubos

^^ortificam
terras
fracas

UMA FÓRMULA PARA CADA CULTURA - SOLICITE FOLHETOS
E INFORMAÇÕES, GRATUITAMENTE

n I TV I T IM>USTRIAL de sabao e .adubos
(lA IlAli Agentes exclusivo do Salitre do Chile para- os.Es-

tados da Guanabara, do Rio e Espírito Santos

Rua México, 111 — 12." andar (Sede própria)
Caixa Postal, 875 — Telefone: 31-1850-rêde interna
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1957

DÓLARES

1958 1959

Fécula de batata .. 332.48í) 346.200 199.988

Tapioca 7.889.019 7.974.491 8.407.319

Outros amidos 425.045 659.879 1.349.736

Dos três produtos, o Br»a-

sll só tem exportado para
os Estados Unidos a itapioca,

valendo-lhe, porém, o «se

gundo lugar em 1959. Ò
maior concorrente continua

sendo a Tailândia (Sião),

que exporta quase três vê-

zeis mais. Seguem-se, de

longe, 19 outros países, con

forme o seguinte quadro:

IMPORTAÇÃO DE TAPIOCA PELO? ESTADOS UNIDOS

NOS TRÊS ÚLTIMOS ANOS

1957 1958 1959

PROCEDÊNCIA Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

(Ib) (US$) (Ib) (US§) (ib) (US§)

México. 436.600 33.329 55.000 4.400

Colômbia — — — — 9.259 330

Paraguai —
—

—
— 88.188 2.306

Argentina — — — 447.518 17.305

Holanda — — 65.476 3.241

Alemanha — 4.409 383

Filipinas — — 112.245 4.714

África Equat. Francesa — 44.000 2.751

Togo — 727.082 44.870

índias Ocidentais ... 777.700 83.341 — —

Suécia 49.605 2.910 — — —^

Reino Unido 13.971 1.118 — — —

Bélgica 502.000 50.953 — — —

Malaia Britânica 927.387 37.859 — — —

Etiópia 167.299 6.453 — — — —

Cuba 511.615 22.708 882.328 37.120 1.322.876 55.852

Jamaica 450 551 13.598 715 390.300. 19.446

República Dominicaina — 6.910 674 87.218 3.233

Equador — 22.046 1.522 —
—

BRASIL 16.717.440 1.209.612 26.259.315 1.431.202 50.969.161 2.097.318

Uruguai — 55.115 2.443 — —

França 6.633.600 590.634 5.752 500 504.782 360.000 24.760

Cuveite — 55.000 2.436 — —

índia — 220.500 10.749 — —•

Tailândia 129.837.171 5.355.392 140.241.771 5.690.870 166.176.746 5.893.723

Malaia Federal — 2.090 160 86.804 360.210 15.224

Singapura — 64.050 4.096 150 275

Indonésia 143 220 10.946 72.370 6.033 143.246 9.365

Hong-Kong 25.500 1.932 4.630 293 109 478 4.576

Taiuam 3.494.284 201.516 709.542 34.757 4.244.315 164.591

África Ocid. Francesa 1.326.203 110.244 1.543.600 118.682 — —

Madagascar 1.899.827 169 521 661.000 41.313 429.000 38.566

Total 163.463.852 7.889.019 178.654.435 7.974.491 - 226.145.877 8.407.310

PONTE: Departamento de Comércio Norte-Americano.
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O progresso alcançado pe
lo Brasil, cuja percentagem
de aumento das exportações
tem sido a maior entirie os

grandes concorrentes, leva a
crer que o nosso país pode
alcançar posição ainda mui
to melhor. Enquanto países
surgem e se apagam do qua
dro das exportações, res
tando sempre um saldo pa
ra aumentar a comcorrência
no ano seguinte, o Brasil tem
registrado passo firme e
progresso constante.

CAUTELA E CONFIANÇA

O fato uas exportações de
polvilho de mandioca já re
presentarem para o Brasil
mais de dois milhões de dó

lares leva-no.s a analízar cui

dadosamente as dificuldades
que possam siquer toldar as
nossas possibilidades noi mer
cado.

Assim foi que êste Escri
tório Comercial do Brasil

em Nova York selecionou

sete dos maiores importado-
rès de tapioca de tôda.s as
procedências, e a elas diri
giu consultas sôbre as con
dições do mercado e moti
vos de preferências. Cinco
firmas foram unânimes em
af-rmar que têm comprado
tapioca brasileha, sendo o
produto de qualidade sa.is-
fátõria e, às vêzes, até su
perior. Duas firmas se refe
riram à Tailândia e ao Mé
xico como produtores dos
melhores tipos de tapioca.
Uma dessas firmas informou
ter, até dez meses atrás,
preferido a tap'oca do Bra
sil quando em igualdade de
preços. Dai passou a com
prar a do Siâo, por acredi
tar ser de qualidade supe
rior.

De um modo geral, os im
portadores que co^nsultamos
compram de vários paises,
decidindo pelos melhores
preços mais que pela quali

dade. A tapioca dos pirinci-
pais exportadores é quase
sempre de qualidade satisfa
tória, disseram.

Quanto ao acondiciona-
mento, os compradores ex
pressaram prelerência pelo
de sacos de papel de 100 li
bras, em vez dos de 50 quilos
comumente usados no Bra

sil. A embalagem em sacos
de algodão é também per
feitamente aceitável.

PREÇOS

"A melhor tapioca é a do
México — não a compramos
por causa dos preços", dis
se-nos um dos importadores.
O produto africano, por

ou.ro lado, consegue melhor
cotação na Europa. Mada
gascar, por exemplo, tem na
França os seus melhores
compradores.

No mercado d© Nova York,
a tapioca brasileira tem sido
cotada a US$ 3,75 — Tipo A;

p  ( IMPORTADORES — INDUSTRIAIS
IIN 1 tKtooAN 11 ̂  I PARTICULARES - HOMENS DE NEGÓCIO

Sou o homem que vocês procuram!
Tenho 33 anos, sou eficiente e competente nos negócios, disponho
de crédito, reputação moral e idoneidade econômica — Boa apa
rência, boas relações — Possuo amplas instalações próprias, escri
tórios bem montados, um carro de turismo "Mercedes Benz 220-S".

Ofereço-me para representá-lo na ESPANHA, realizar suas com-
pias, fazer por sua conta tòda classe de gestões. Import. - Export.

Meu lema, meu slogan: "SERIEDADE - EFICIÊNCIA - RAPIDEZ"

Espero sua correspondência e suas ordens

FRANCISCO DELGADO SORIANO - Sans, n." 315 BARCELONA
— 14 (Espanha) —
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US$ 3,40 — Tipo B. (Sacos
de 100 Ib, f. o. b. porto de
embarque nos dois Tiposi.

Os preços dos comprado
res situam-se, geralmente,
a dez centavos de dólar

Para imformação dos in
teressados, passaremos a dar
cotações da íapioca na re
senha comerciai do Boletim

Americano, que o Escritório
Comercial do Brasil «em No

va York distribui qüinzenal-
mente às entidades, comer
ciantes e industriais brasi

leiros. Os que desejarem as
sinar (gratuitamente) a re
ferida publicação, queiraii^i
dirigir-se ao

Brazilian Governmen. Traae
Bureau

(Escritório Comercial do
Brasil)

Enderêço; 551 Fifth Avenua
New York 17, N. Y. —

U. S. A.

IMPORTADORES

Para informar com maior
segurança ks firmas brasi
leiras, compilamos a lista
anexa das últimas edições
do "Impoirt Bulletln", do
"Journal of Commerce" de
Nova York, que publica a
chegada de carregamento:!
do produto e o nome dos im-
portadoa-es. Consultamos to
das essas firmas verificando
que as mesmas estão inte
ressadas em receber pro
postas do Brasil. Algumas
já importam a nossa tapio-
ca, com possibilidades de
aumentar as compras, outras
se mostraram interessadas
em iniciar a importação.

IMPORTADORES AMERI

CANOS — TAPIOCA

AMERICAN KEY PRO-

DUCTS

12 East 42(nd Street
New York, N. Y.

GEISMAR AND CO.

10 East 40th Street
New York, N. Y.

MANHATTAN ADHESIVBS

CORP.

425 Greenpomt Avenue

Brooklyn, N. Y.

MORNINGSTAR - PAISLEY

INC.

630 West 51st Street

New York, N. Y.

NATIONAL STARCH AND

CHEMICAL CORP.

730 3rd Avenue

New York, N. Y.

POONS AND CO., INC.

76 Beaver Street

New York, N. Y.

STEIN HALL AND CO., INC.

285 Madison Avenue

New York, N. Y.

J. BERLAGE CO., INC.

11 East 44th Street

New York, N, Y.

BRAZILIAN MINísrALS &

TIMBERS CORP.

233 Broadway

New Ycirk 7, N. Y.

WILLIAM D. NEUBERG

420 Lexington Avenue

New York 17, N. Y.

HALF MOON MFlj. &

TRADING CO., INC.

Plainfield, New Jersey

BOMBAS HIDRÁULICAS

INDÚSTRIA BRASILEIRA

Inoxidáveis — Garantidas
centrífugas

# Com motores elétricos
monofásticos de 1/4 a 1 H.P.
trifásicos de 0,75 a 5 H.P.

9 Com motores a gasolina
alta pre-sSo de 1. 1/2 a 5. 1/2 H.P.
auto-aspirante de 1. 1/4 H.P.
A VENDA NAS BOAS CASAS

Fabricadas e garantidas pela
DANCOR S. A. INDÚSTRIA MECANICA

Caixa Postal, 5.090 — End. Teleg. "Dancor" — Rio de Janeiro
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É MAIS LUCRATIVO multiplicar a PRO

DUÇÃO DE 1 alqueire com BOM AOUBQ

OUE plantar tratar e colher 3

alqueires- pois só a economia de braqos

compensa fartamente OSAliTRE

DO CHILE É UM adubo natural Que

k-EFORÇA a produti vioade do solo

EXPERIMENTE-O'

"■ :C)Te FOLHETOSEINFOKMAÇÓES.MATüITAMENTE,

CADAL CIA. INDUSTRIAL DE SABÃO E ADUBOS

AGENTES EXCLUSIVOS DO SALITRE DO CHILE
PAItA OS ESTADOS DA GUANABARA, DO RIO E ESPIRITO SANTO

RUA MÉXICO, 111 - 12.° AND. (SEDE PRÓPRIA)

CAIXA POSTAL 875 TEL 31-1850 - rêde interna
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É deveras lamentável que
no nosso Brasil, onde, segun
do o "Boletim Estatístico"

do IBGE, a densidade suína
é de 44 milhões de cabeças,
])Ouco ott quase nada exista
cjue possa orientar-nos no
estudo sobre as raças nacio
nais.

As principais concentra
ções estão localizadas no Sul
do país, figurando o Rio
Grande do Sul (ó milhões),
São Paulo (5 milhões), l'a-
raná (4 milhões), Santa Ca
tarina (3,7 milhões) e Goiás
(3,7 milhões) como princi
pais unidades criadoras, to
das precedidas, porém, por
Minas Gerais, cujos efetivos
suínos são calcidados em 7,4
milhões de cabeças.

Há entre <js criadores das

raças nacionais, de lun lado

—

Luís Hcr}}:.inny FILHO

falta de interesse, com pou
cas exceções, de outro falta
de meios jxira estudá-las e
fazer o trabalho completo
sobre o assunto.

De fato, para tal realiza
ção são necessários anos de
assídua observação e estudo
acurado, o que certamente é
tarefa que exige uma grande
dedicação à causa,
\'emüi assim que somente

as estações exi>erimentais,
com aparelhamento técnico
completo, poderiam executar
tão útil e necessária tarefa a

favor da criação E porcos
de raças nacionais, como dis
seminando os métodos avan

çados da criação racional e
cientifica, oferecendo repro-
dutoress de animais puros, de
raças melhoradas, para ven
da aos criadores a i^reços

Reprodutor da raça CARUNCHO selecionado rigorosamente dentro
do "Standard" da raça. Criação da Suinocultura Guararema —

Itaipava, Est. do Rio.

módicos.

Está, portanto, nas mãos

da Divisão de Fomento da
Produção Animal da AN PA,
do Ministério da Agricultu
ra, dar a tão importante mis
são todo o seti apoio. Seria
uma medida altamente j^a-
triòtica e de grande alcance
econômico, o govêrno iniciar
pelas Estações Ex]>erimen-
tais já existentes ou em ou
tras ainda a criar, a seleção
das principais raças nacio
nais, visto terem elas a gpran-
de vantagem de serem ani
mais já altamente adajttados
ao nosso ambiente jmr alguns
séculos de contato com a

nossa natureza. É uma tare

fa que positivamente cabe ao
govêmo atacar, dando, assim,
às raças nacionais, quanto á
conformação, precocidade. fe-
cundidade e tijx). uma base
para seu tão necessário me
lhoramento, oferecendo va
lioso elemento j^ara o pro
gresso da suíno-cultura adi
antada no país e que permi
tirá maior rentabilidade na

sua exploração, quie sabemos
estar subordinada a inúme

ros fatores, alguns de alta
importância ]")ara um bom
resultado.

No vasto campo da indús
tria animal nada existe que
produza melhores resultados
práticos que a criação de
suínos, mas isto quando inte
ligente e racionalmente con
duzida. Hoje em dia os suí
nos representam um grande
fator de riqueza para os paí
ses civilizados.

O porco da raça nacional
que conhecemos e que é es
tudado e selecionado desde
1939 na fazenda exi>erimen-
tal de criação de São Carlos,
S. P., sob a competente dire
ção do Dr. A. Teixeira Via-
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na, é o porco da raça PIAU,
que tem hoje o seu "stan
dard" de perfeição, pelo
qual a criação e seleção é di
rigida. Os resultados têm
sido notáveis. Os tipos me
lhorados do PIAU já apre
sentam boa conformação para
produção de "bacon". Com
pernis bem desenvolvidos,
costelas enxutas e pouca gor
dura, com abundância de
carne de boa qualidade.

Vejamos o trabalho para
seleção — Os animais são
identificados, as padreações
e os nascimentos são contro
lados e registrados em livros
e fichas apropriados. Só são
utinzados para reprodução
com um ano de idade e aque
les que apresentam boa con
formação, dentro das condi
ções escabelecidas pelo "stan-<
dard da raça (peso, tipo,
Pelagem, perfil cefálico e ín-

seleção elevada; pro-
ificidade —- ninhadas de 8-9
leitões e produtividade — ni-
nhada desimmada de 7 a 8
eitoes) A precocidade é

se]!'- considerado na
otí ' '«ervados
Srtanl S5o,Lã"!"' «"'inerados na sa-
faSr,? '"'AU os trés

còddaie
Para controlar a seleção

esta organizado o reSro
fírÒT». '""«ante fe "
fcontmnh para seacompanhar a criação em tô.
das as fases e detalhtes. Fo
ram organizados os seguintes
hvros de registro: Livro de
varões, livro de porcas, livro
de leitões. Ficha zootécnica.
B'oletim de pesagem.

As principais raças nacio
nais são: PIAU, Tatu»

Julho.Agôsto 1960
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Frolíficidade é uma das qualidades positivas da raça CARUNCHO.
Os leitõezinhos têm bôa resistência e se desenvolvem com relativa

rapidez.

PEREIRA, NILO, PIRA-
PITINGA, CANASTRA,
CARUNCHO. Originaram-
se de várias raças importa
das durante o período colo
nial que pelos cruzamentos,
etc., sofreram profundas alte
rações.

Depois de várias experiên-
no de que dispunhamos, es-
colbenros para nossa criação
o porco CARUNCHO. É
um porco extremamente

manso, não exigente na sua
alimentação, utilizando sem
pre melhor os alimentos que
lhe são oferecidas, o que é
grande vantagem para os pe
quenos criadores no interior.
É de engorda fácil, rústico e
mais resistente às moléstias.

É uma raça de talho mé
dio. mas cujas qualidades nos

oferecem grandes vantagens.

É do tipo para banha e tou
cinho — Lar d type — dá
pouca carne, mas esta é sa
borosa, quando criado em
poci'gas higiênicas, com água
ao seu alcance para não ter
necessidade de lançar-se na
lama para se refrescar. É
preferido pelos açougueiros
do interior pela grande per-
centagem de 'toucinho, pro
duto êsse vendido por preço

nielhor que o da carne.

De início, orientando-iiios
pelo "standard" — Padrão
da raça — que publicamos na
revista "Chácaras e Quin
tais", de junho de 1952, -ve
rificamos ciue os animais dis
poníveis eram o fruto de um
trabalho de rotina, que visa-
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"FOSFATO OU ESCÓRIA THOMAS''

ADUBO UNIVERSALMENTE CONHECIDO

Agente em São Paulo e Rio:

ARTHÜR VIANNA CIA. DE MATERIAIS AORICOLAS

Caixa Postal 3572 — Endereço Telegróüco: "SAUTRE" ̂  RIO DE JANEIRO

va imprimir e fixar caracte
res raciais, sem a preocupa
ção de predicados produti
vos, o que vale dizer: —
econômicos.

Incontestàvelmente, havia
relativa uniformidade, entre
tanto, os defeitos da raça
sempre nos preocuparam, a

ponto de um dia resolvermos
tentar a eliminação dos
mesmos.

Criado sem técnica e es
crita zootécnica, naturalmen
te não foi possível obtermos
literatura, informações e da
dos seguros sobre a raça.
Porco de grande conceito

entre os pequenos proprietá
rios, aos quais por motivos
vátios os suínos de raças
grandes seriam desinteres
santes, o CARUNCHO de
ve então progredir e apre
sentar qualidades mais úteis,
aproveitando-se a sua tão
proverbial rusticidade e fru-
galidade. É necessário que
todos os criadores da raça
reúnam «esforços no sentido
de aperfeiçoar as suas qulai-
dades.

Nosso ponto de partida
foi, cremos, o mais racional
possível, pois, obedecemos
aos conceitos básicos dos
ensinamientos da zootécnica,

os mesmos postulados de tò-
da a exploração de ainmais
de abate, isto é: Prolificida-
de, Precocidade e Produtivi
dade.

Normalmente, na lida diá

ria com os animais, observa
mos que os admiradores da
raça não se cançam dç decan
tar ̂e exaltar as qualidades do
CARUNCHO, mas ficam
revoltados ou desconversam

quando lhes falamos nos de
feitos. Isto tem prejudicado
muitíssimo o CARUNCHO,
pois estes cidadãos não que
rem enfrentar a realidade e

nem mesmo enfrentar o tra

balho árduo de eliminar
certos defeitos.

A baixa prolificidade era
uma constante negativa, pois,
as porcas pariam menos lei
tões, de 4 a 5, quando não
muito menos. Êste detalhe
mereceu grande atenção e
das porcas parideiras exigi
mos cinco leitões na primei
ra baririgada e seis ou mais
nos partos subseqüentes. As
que não alcançavam tal índi
ce, foram eliminadas impie-
dosamente.

Outro fator desencorajan-
te era a falta de uniformida

de das leitegadas. Notava-se
que, em geral, nas leitegadas
havia sempre um ou mais ani
mais «retardados em desen

volvimento, 'barrigudos, pêlos
eriçados, constituição precá
ria, tornando a irmandade
bastante heterogênea. Estas
ocorrências foram sempre
anotadas em« fichas próprias
e quando possível, determi
nada çi causa.

Há várias gerações, nossos
reprodutores e fêmeas de

nosso plantei de cria são
eleitos de famílias de ascen

dência com bom índice de

prolificidade, bem desmama-
dos, sem apresentar taras de
feituosas, tais como: fra
queza da linha dorso-lombar
(denominada vulgarmete —
sela), aprumos defeituosos
pela fraqueza dos tardos
(machinhos ), prognatismos,
hérnias umbilicais e escro-

tais, criptorquidia ou anor-
quidia, papada exagerada,
pouco tamanho, falta de pre
cocidade, a còr amarela, es
tranha à raça, focinho com
prido, etc., etc.

Preferimos e escolhemos

leitoas com pelo menos cinco
pares de tetas úteis e mais
tarde as más leiteiras e de

índole indócil são eliminadas.

Hoje podemos apresentar
uma porcada uniforme, sem
os defeitos comuns ao CA
RUNCHO.

A caracterização racial não
nos ofereceu dificuldades,
de vez que é 'fácil relativa
mente adquirir animais bem
caracterizados, mas os defei
tos é que são elas.
Observamos que tòda vez

que introduzimos '' sangue
novo" para um "refresca-
mento", aparecem também
caracteres indesejáveis, mor
mente em relação à baixa
prolificidade. Isto tem nos
confortado, pois, é uma afir
mação de que nossa orienta
ção tem conseguido algo de
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útil e diz-nos muito Í)em de
que devemos assim prosse
guir.

Para um trabalho metódi

co, racional, foi necessário

identificar os animais, sem o
que nada teriamos feito.

Adotamos, desde o inicio, o
Sistema Australiano, de pi
ques feitos nas orelhas com

alicate próprio. Esta prática
é-feita entre o 30.° ao 60.^
dia. antes semjme do des-'
mame.

iodas as ocorrências .são
anotadas, tanto as boas como
as másv Empregamos fichas
apropriadas e livros para
anotações e controle. Seni ó
registro de dados, não e po.s-
sivel progredir, pois a sele
ção ou eliminação de certos
caracteres é feito, estudando-
se ̂ arias gerações, sem o que
os trabalhos seriam infruti-
leros.

,  ̂desgraçadamente o au-
ipentü do custo de vida tem
desorganizado muitos setores
ca vida rural e o aumento
desproporcional das rações
eiTi relação aos. produtos ani-
mais tem impedido e embara-
ça o a reahzaçao completa
do nosso programa. Apesar
de todos os pesares F

estamossat,.feitos de , reali-

órgãos goreniamentais
nao tem olhado pelo Melho
ramento do CARUNCHO
ma.s é preciso que os parti
culares, os criadores se asso
ciem em benefício cie sua se
leção, em benefício de seu
nielhoramento zooCécnico.

Teve enorme repercussão
. ..a mensagem do Governador

Carvalho Pinto sugerindo
normas de estímulo à explo
ração racional e econômica
da propriedade ruifal. Foi
logo denominada de "Refor-
da na Faculdade Católica de

como paradigna jiara todo o
liais. Cogitou-se mesmo de
uma campanha — promovi
da na Faculdade Católica de

S. Paulo — para populari
zar pelo Brasil afora a me
dida em Ix)a hora aventada

pelo eminente governador
paulista. E' por isso oportu
no examinar d problema que

já não é agora um movimen
to regional, mas está adqui
rindo âmbito nacional.

De inicio é indispensá\'e!
esclarecer que não se trata
de reforma agrária.

Com muito critério e pru
dência, na sua mensagem o

Governador Carvalho Pinto

esta expressão, no que fêz
adquirindo foros de "fór-
muia mágica", espécie de pa-
nacéia capaz de dar solução
não empregou uma só vez
muito bem. Esta expressão

tem sido tão largamente uti
lizada, a torto e a direito, que
perdeu o seu exato sentido,
a todos os males de nassa

economia primária. Para cri
se de produção: refonna
agrária; para baixa produti
vidade: reforma agrária;
]>ara êxodo rural: reforma
agrária. Cor isidera-se refor
ma agrária desde a mecani
zação da lavoura, o crédito
rural supervisionado, até a
desapropriação compulsória
dos latifúndios.

Hdgard Teixeira Leite

Com a Redorma Agrária,
entre nós está ocorrendo o

mesmo (pie com o cooperati-
visníü. De tal forma o con

ceito foi deturpado, que al
gumas das maiores coopera-'
tivas brasileiras estão intei

ramente distantes dos prin-
cijiios fundaincnlais dos pio-
neiro.s de Rocitdale.

Para cpic haja reforma
agrária no seu ,genuino sen
tido. é preciso que ela pre
encha as seguintes condições:
a j deliberado intuito de in
tervir no niectinisnío da re

partição da renda sociaf agrí
cola: b) univer.salidade; c)
cOmpulsoriedade.
Não atendendo a estas con

dições, não se pode denomi
nar de refonna agraria o
loteamento rural organizado,

como é o caso da "reforma

agrária paulista".

Mas nem por issO, perde
de importância e significa
ção. Mas é indispensável es
clarecer — como, aliás, está
sendo feito pelo próprio go-
vêrno de São Paulo — atra

vés de seus porta-vozes au
torizados, que se trata,' de urp,
loteamento rural, visando dar,
de forma organizada, aces
so à terra a certo número de

homiens capacitados e, ao-
mesmo tempo, por medidas

de ordem tributária, desesti-
mular a propriedade impro
dutiva, através de taxações
orescentes do imjjôsto terri
torial.

Assim, a denominada "re
forma agrária paulista" tetn
mesmo muito mais valor que
a simples e tantas vêzes pre
conizada distribuição indis-
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:criminada de áreas proveni
entes de desapropriações, lo-
calizando-se nelas gente bi
sonha, desassistida e fatal

mente destinada à criação de
favelas rurais.

O que se pretende fazer
em São Paulo?

Fazer o loteamento de

áreas pertinentes ao Estado;
desapropriar para o mesmo
fim terras inaproveitadas, de
preferência localizadas em
zonas de densidade demo

gráfica e formadas de eco
nomias extensivas; e adquirir
por compra, terras cuja si
tuação característica seja

.própria para o fim da lei.
Não se cogita, como se vê,

de medida compulsória, apli
cada a todo o Estado mas,
uma prudente execução de
um plano de acesso à terra
aos mais capazes, isto é, de
preferência aos portadores de
credenciais técnicas ou de
vocação decidida para a la
voura.

Não serão êles largados a
si mesmos, mas assistidos de
uma série de medidas visan
do dar organização sócio-
econômica aos novos núcleos.

E com pleno conhecimen
to do alto dispêndio que vão
acarretar os loteamentos ru
rais assim programados, o
plano paulista prevê — de
acordo com as declarações do
Secretário de Agricultura,
feitas em Água Branca —
que serão feitos anualmente
apenas três ou quatro destes
loteamientos orjganizados. E
que haverá necessidade de
somas elevadas não só para a
criação do apareihamento
(colônias e escolas, armazéns
e silos, postos agro-pecuários
e outras obras sociais) pre
vistas no anteprojeto, cottio,
sobretudo, o provimento dos

. novos lavradores de recursos

técnicos e finaficeiros.

Na verdade foi exigido
que o proprietário apresente,
no fim de dois anos, o lote
racional e intensivamente ex

plorado.

A "exploração intensiva"
de cinqüenta hectares, vai
exigir uma massa considerá
vel de máquinas, de instru
mental agrícola, de fertili
zantes, etc., que, sem uma
ajuda substancial do poder
público, o lavrador modesto
não poderjá executar.

Certamente, será o concei
to adaptado à realidade, de
modo que não se exija do
novo proprietário um esfòr-
ço que êle dificilmente pode
ria realizar .e não se veja o
Estado levado a inversões
avultadas, restringindo o seu
campo de ação.

A experiência paulista vai
ser por tudo isso um campo
de observação de alto inte-
rêsse para a política agrária
brasileira e uma tentativa

auspiciosa para a criação da
democracia rural, que tem de
ser o suporte da produção
primária, nas regiões densa
mente habitadas, de terra de
preço elevado, onde só o cul
tivo racional poderá superar
os métodos de lavoura exten
siva itinerante e pedratória
que vigora no país.

Mas é preciso lembrar
que só poderá ser aplicada,
nas outras regiões, levando-
se em conta as condições de
cada uma delas, soWtudo
de disponibilidades de recur
sos para a assistência ao la
vrador.

Sem isso, o simples lotea
mento se tornará em "fave-

lismo rural", de que são

triste e doloroso exemplo as
milhares de pequenas pro
priedades que se encontram
em todo o país, em que o la
vrador abandonado a si mes

mo, vive numa situação qua
se igual a do assalariado, num
baixo nível social.

Outro aspecto a ser levado
em conta — no caso de apli
cação a outros Estados do
plano paulista — é o da ta
xação progressiva que pode
rá, se des\nrtuada, em vez
de apenas desestiniular a
propriedade improdutiva (o
fim precípuo do plano paulis
ta, nos têrmos da exposição
do governador Carvalho
Pinto) poderá se desbordar
em instrumento de pressão
política, sobretudo numa épo
ca de agitação, como estamos
atravessando de período de
sucessão — nas densas áreas

do país.

Estavam escritas estas li

nhas quando tenho conheci
mento das declarações do
cardeal D. Motta, Arcebispo
de São Paulo, que em suas
linhas gerais, são as que aci
ma foram escritas e que põem
em seus jtistos têrmos a de
nominada ''reforma agrária
paulista" que, vale repetir,
não sendo r^eforma agrária é
um auspicioso movimento de
democracia rtiral já tentados
no Brasil.

4iA LAVOURA"

Fundada em 1897

63 ANOS DE

tradição
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O 38.° Dia Cooperativo e os Problemas

Mondiais
FÁBIO LUZ FILHO

(Presidente do Centro Nacional de Estudos Cooperativos).

O movimento cooperativo

mundial magnífica, no IP sá

bado de julho de cada ano,

esta efeméride gratíssima,
como sabeis: o Dia Coopera

tivo Internacional, dia de con
tratemidade no qual se me

morizam, coon orgulho e sa

tisfação, as conquistas áó

movimento cooperativo em

todo o mundo, na fecundi-

dade de sieus princípios nor

mativos no seu meiritório la

bor construtivo, no seu afã de

tirar do ilotisimo a milhões

de sêres humanoe. E' a con

sideração do seu esífôrço

para a solução de proble
mas de subnutrição nos paí-
zes subdesenvolvidos; é seu

trabalho incessante para le
var os consumidores a que
construam uma economia de

serviço que naoi de lucro.
"Le pluz beau métier idos ho-
mos est d'unir les homor".

Quando se acaba de en

cerrar ( no Brasil, um con

gresso isôbre .alimentação
humana, a F.A.O. .anuncia o

recrudescimento de sua cam

panha -em prol da eliminação
da fome em que viveu mer
gulhada 2/3 dos sêres hu
manos que povoam o nossoi

planê::a, é justo que se dê
ênfase ao que se vem fazen

do em tôda a parte pela ação
levar sua colaboração à solu

ção de problemas tão angus-
cooperativa, no sentido dd

tiantes. São problemas quci
ferem fundo nossa sensibili

dade, que deveriam galvani
zar todos os espíritos no sen

tindo de um movimento sem

desfalências, para que se
coloquem êsses acutilantes

problemas em justos têrmos

humanos, tirando de sôbre

gerações sucessivas, de eli
tes despreocupadas, acusa

ções candentes, nódoas que'
labreiam a consciência de

todas aquêles que, até hoje,
não puderam ou quiseram

carar com decisão êsses tre-

vosos dramas. O mundo ain

da precisa de idéias-fõrças,
de mitos-motores...

E', assim, oportimo acen

tuar o que pode fazer, deve
paz, de pelo espirito de

^perativa através dos tempos»
no sentido da implantação
de uma ordem de coisas ca-

paza, de pelo espírito de
serviço não de lucro, o
qual impregna tôda a sua

doutrina, mudar paulatina
mente as' cores <crepus(3ulares
dêsse merencório quadro dd
injustiças e misérias que di
laceram n,o s s o s coraçõeâ
cclrações, dessas paisagens
humanas de avuitanítes pri-
marismos, queimantes (de
nossos foros de civilização,
ccndenatórias dêsses alhea-
mentos ou fracassos das
elites.

No entanto, e^tos elites,
tirando os pés da terra-, hoje,
em evidências paroxísticas,
com audaciosos maquinis-
mos de mestria, prodigiosos
avançosf (tecnológicos, pers-
crutam os sem-fins sidéreos,
alcançando vôos apocalípti
cos, em busca de novos ele

mentos científicos, coisas

ignotas ou deuses novos.

Gastam, com isso, himalaiajl

de recursos financeiros, en

quanto em volta, na terra,

há milhões de .ciria':uras em

postura infra-humana, as
quem pderiam ter suas con

dições de vida humílima em

grande parte sanadas se

para isso canalizados fossem

êsses astronômicos recursos.

Essas situações constituem
os fundamentos de profun

das inquietações sociais, com

suas implicações econômico-

políticas. A miséria física

trás, por via de conseqüên

cia, a miséria moral, ambas

geradoras dêsses explosivos

climas isócio-políticos que

conhecemosi e, muita vez, da

imunidade de soluções drás

ticas ou predatórias.

A F.A.O. em "Aun hay

millones de hambrientos" ao

se referir ao -quadro agrícola

mimdial, frisou que, muitas

vêzes, a falta de produ^tos de
subsftência se deve, entre

outras razões, a defeitos ine

rentes ao meio econômico-

social dentro do qual é pra

ticada a agricultura. Êste

meio compreende, pov exem

plo, ias leis, os usos e tradi

ções relativos à herança e,
inclusive, em certos países,
abusões e costumes religio

sos, que constituem a estru
tura social das próprias na

ções. A primeira vista, a so
lução é simples; mas, ns^
realidade, dos problemas que?

competem à F.A.O. poucos
são os que têm a acerbida-
de do da reforma agrária, e
da correção e melhoramento

dos sistemas de p>osse da

terra ("tenência de Ia

tierra"). "Infelizmente, em

grandes países, para não

dizermos em quase todos os

países, o sistema de posse



da terra não ofereço ao agri
cultor nenhum incentivo ou

estímulo (ver, digo, meu li
vro "Crédito agrícola e pro
blema agrário"; para pro
duzir mais ido que requerem
szíGs necessidades imediatas."

E' a ausência daquelaa
classes médias rurais a que
me reporto em livros, fulores
de uma saudável democra
cia orgânica.
Como se vê, a F. A. O.

percute a tecla justa, sali-
en:ando a delicadeza do te

ma e seu acume, seja do

ponto de vista jurídico, seja
do ângulo sócio-econômico.
Afirma, com sua autoridade
inconteste, a exisitência e o
caráter universal da questão
agrária, que Israel, dentre
outras nações, encaminhou
para o plano cooperativo,
sob o signo da liberdade.

Henrlk Infielã acentua,
com grande justeza, que, fe
lizmente, enquanto minorias
irigentesi não se dão tréguas
oo campo competitivo, os
movimentos sociais de van-
guarda lançam em silêncio
as ba..„s ,(j0 nova ordem
social, de um novo direito
das gentes, cujas fontes se
SI uam na vida, na ação co-

homem comum,que trabalha, sofre e aspiea

ex,T ̂  que
Lei"" e boas re-
tando 'Vizinhança, lu-

reconstruir a co-
„  coviunitáHa, a
communltas communita-

RuhPr \Martin

coisa;-éXrsÇões doutrinárias eT aSo"
social construtiva dr^
Hn do mundodo aabalho; surge do apoio
mutuo, que existe desde o
principio da vida, e avança
com as conquistas de civi
lização, cristalizando em
normas morais, que se im
põem sem sermões ou san
ções legais, sem atavios li-

BOMBAS "KERBER"
CENTRÍFUGAS E HELICOIDAIS

Para irri.çaçâo por inundação cm culturas
de arroz, cana, etc.

Descarga desde 30 litros por segundo ate
3.000 litros por segundo

\'álvulas de pé de 1 50 a 500 milimetros
REGISTRO PARA AÇUDES

" K E R B E R "

De 125 até 500 milimetros de diâmetro

Sede CIRCULAR e QUADRADA
Em ferro ou em bronze

ESCOLHA SEU TIPO E NOS CONSULTE

GEOVIA S- A.
RIO DE JANEIRO

R. Visconde de Inhakina, 134 - 19.° - Tcl. 23-2080

SAO PAULO

Rua Xaxicr dc Toledo, 315, 8-° - Tcl. 35-0960

BELO LIORIZONTE

Rua Tamoios, 924 - Tel. 2-8248

terários ou interpretações

doutirinárias. Surge da fe

cunda ação espontânea dci

povo que se utiliza do mé
todo cooperativo, fora do

limbo de falsos valores ju-

Udicos e da esfera de mi

norias advexsanties, de re

tarde, vinculadas a planos
de especulação, os quais
afrontosamente tiram pro

veitoso partido dc^s antago
nismos de interêsses.

A  (fórmula cooperativa,

entra, pois, frisamos, no e-

quacionamento dêsses pro

blemas econômico-sociais do

mundo com sua humana

fôrça de (renovação, expres
são viril, que é, de uma ação

de massas, elas mesmas ad

ministrando a economia co

letiva, livres de poderes ca
rismáticos. É obra de espe

rança, que tem na adesão

livre a condição vital de sua,
legitimidade e de seu alean-

ce moral.

Hoje, a sua festa máxima.

Rio 2-7-1960.

(Conclusão da pág. 23)

dá e composto dos cinco
grupos de alimentos princi
pais ; leite — frutas — ve
getais — cereais e pão —
carne e peixe.
"Um exame dessa dieta

demonstra que os peixes fa
zem parte de uma das mais
imporrantes fontes de alimen
to, c, o que é maisi importan
te, nos países em rjue êsse
grupo é mais aceito parece
verificar-se uma menor in

cidência de moléstias do co

ração".
Termina o trabalho do Dr.

Harlow por realçar o valor
do peixe na dieta e reco
mendar uma tentativa de me

lhoria da saúde dos cana

denses pelo aumento do con
sumo dos pescados, de modo
a aproxiiná-á; do Japão, No
ruega e outros países.
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Combate aos Garrapatos
Assistência Nestié aos Produ

tores de Leite

( AKKAI-ATi )S

C)s is causacUis p^'-
]()S carrapr.tos são incalculá
veis, ]M)is. alem de se ali-
inentareni cuiii o sant,uie dc

suas vílinias, Iransinitein vá

rias doenca.s ]iel;is suas i)i-
cadas.

Üs carrapaios eufiauiue-
cein (is animais e diminuem

a pn)duc,-ã() c[ue o criador
]>ode oljter de seu relianlio.
Ciaicula-sc que uma vaca en-
carrapatada perde, por dia,
um co])o de sangue. Essie san
gue é leite que deixa de ser
produzido, o (jue portanto, re-
])resenta g-rande prejuizo. R,

tamhéin. os animais novos

tem o crescimento definitiva

mente retardado.

DOENÇAS
trans:mitie)AS

Nas condições naturais o
carrapato do boi (Boophihts
mirroplus), é transmissor ex.
ciusivo, no Brasil, da "Tris
teza" (anaplasmose e babe-
siose).

Nos animais aqui aclimata
dos, são raros os casos de

"Tristeza", por causa de uma
premunição natural. Porém,
os bovinos importados são
bastante susceptíveis à doen
ça, morrendo na qtta.se tota
lidade, quando não são sub-

lív. í

metidos à i)rcmunição por
processos artificiais, minis
trados por técnicos compe
tentes.

édETüDOS DE

L"OMBATE

íi necessário saber que os
carrapatos se reproduzem
com rapidez, havendo neces
sidade de combatê-los siste_

máticam.ictc.

\
•I

Dentre os métodos de

combate destacamos f)s se-

1 — ROTAÇAO Dlè
PASTAGENS

Embora pouco usado e de
relativa eficiência, êsse mé
todo consiste em mudar, po-
riòdicamente, os animais de
pasto, de modo que as lar
vas dos caqrapatos morram
por não terem hospedeiros
para se alimentar.

2 -- USO DE CARR.V-

RATICIDAS

Êsse é o processo mais co
mum e de maior eficiência

no combate aos canmpatos.

Existem no mercado di

versas marcas de carrapati-
cidas, sendo os mais usados
aqueles que contem Canfeno-
Clorado, BHC, D D T ou
Compostos Fos forados.

Entretanto, o uso prblon-
gado e g-eralmente mal em_
])rcgado de um mesmo inse
ticida tem ocasionado a re

sistência dos carrapatos, nes
se c^so é melhor variar o

tipo de carrapaticida (com
outro princípio ativo), ao
invés dc aumentar continua
mente a concentração do

mesmo, o que ofereceria
grande perigo aos animais.
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Os carrapaticidas são apli
cados, periòdicamente, em
pulverização ou lianlio de
imersao.

I'U]A'ERIZAÇÃ()

Existem diversas manei
ras de pulverizar, sendo a
puh erização manual mais
usada para o gado leiteiro.

_ ^^sse tipo de pulveriza
ção, pa.1 a facilitar o serviço,
o ammal é amargado a um
poste. O operador deve man-
Icr o bicQ çJq pulverizador
com jato contínuo, cêrca de

a 30 cm. distante do ani-
ma ; começar pelo pescoço e

irar nn^
dal ao ponto ini-
cjue atenção para
fique molhacím^'°

também das doí^'^ esquecer
parte inteS?da cauda o ? orelhas,
Se nn ^^tida.

t inte animai ̂  ° quinze a

eficiência rU f ' ""tas a
pende grand de-
ta"» co « t do tra-racton "'"'«'oso .fo „p,.

]i'AXH,o j)p ,
IMERSÃO

imersão parS^'^^ ° banho de
can-apatos; oscarrapatos^^os
i-apaticidas
zadüs de pSr?\ locali-
deágua. ^ perto
P essencial que

ü-açdo do carrapatidch"""-'
.■xalaincje a
cada i.roduto comercial, sen
do necessáno efetuar as cor-
leçòes antes de se fa7;ei. no-
\os banhos.

MAIO — SETEMBRO

A bóa época para o transplantio das chamadas fru

tíferas de clima temperado, tais como: VIDEIRAS,
AMEIXEIRAS, PESSEGUEIROS, PEREIRAS, FI
GUEIRAS, MARMELEIROS, CAQUIZEIROS, ETC,,

ETC.

Solicite sem compromisso nossa lista de preços.

Dispomos também de um grande sortimento

de plantas ornamentais.

Dierberger Agrícola Ltda.
Fazenda Citra

Cx. Postal 48 — LIMEIRA — SP

TOMADOS

L° — Algiunas horas an
tes de se iniciar o banho on
pulverização, o gado deve
heijer água à vontade e des
cansar, para serem evitada.s
possíveis intoxicações;

2." — Os Pezerros com 1
a 6 meses de idade, somente
devem ser banhados imedia
tamente após terem passado
pelo banheiro tôdas as rezes
adultas, assimi o líquido estará
perfeitamente misturado;

. x -^v..ui:i seja
tlicada para 3.'' — Nao se deve passar

pelo banheiro carrapaticida
animais com menos de 1 mês
de idade;

(■L'ÍI)AI>( ).ri A pSEREi^t
4.0 — Após o banho ou

pulverização é aconselhável

deixar os animais em repou
so, notadamente em dias mui
to quentes;

5.° — Guardar o carra-
paticida em lugar seguro,
fora do alcance de criançaSi
longe dos alimentos huma
nos e dos animais;

6." — O vasilhame usado
na embalagem do carrapati-
cida ou na sua diluição, nun
ca deverá ser usado poste
riormente para a armazena
gem de alimentos ou trans
porte de água;

7° — As pessoas que ma
nuseiam os carrapaticidas
devem evitar o contato pro
longado ou repetido com os

!
(Continua na pág, 47)
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CENTENÁRIO DO MINISTERIO DA AGRICULTURA

Discursa do representante da Sociedade Nacional de Agricultura na ses
são solene de abertura da I Semana Nacional da Agricultura

Por ocasião da sessão solene de instalação da
I Semana da Agricultura, no dia 22 de Julho, no
auditório da Associação Brasileira de Imprensa, o
Professor Geraldo Goulart da Silveira, em nome

da Sociedade Nacional de Agricultura, falando de
improviso, disse mais ou menos o seguinte:

Exmo. Sr. Ministro Barros de Carvalho

Srs. ex-titulares da Pasta da Produção
Demais autoridades que compõem a Mesa
Sras. e Srs.

No momento em que se iniciam as solenidades
comemorativas do Centenário do Ministério da
Agricultura, não poderia a Sociedade Nacional de
Agricultura deixar de trazer a sua palavra de fé
nos gloriosos destinos de organismo para cuja cria
ção, em sua segunda fase, tanto contribuiu.

Sentimos apenas, que por motivos de saúde,
não possa estar aqui presente, um agrônomo que,
com sua dedicação ao trabalho e à profissão, tan
to honrou e dignificou o Ministério da Agricultu
ra, e que, como lider dos mais devotados ao rura-
lismo, ocupa, ininterruptamente, desde 1931, a
princípio interinamente, e mais tarde através de
reeleições sucessivas, a presidência da Sociedade
Nacional de Agricultura.

Trata-se da figura ímpar do Prof. Arthur Tor
res Filho, que no próximo dia 28, como justo e me
recido reconhecimento pelo muito que fez no se
tor da ação social no campo, receberá a Medalha
do Mérito Agrícola, instituída pela Confederação
Rural Brasileira.

Em nome do prof. Torres Filho e da Socie
dade Nacional de Agricultura, portanto, as nossas
congratulações com o Excelentíssimo Ministro Bar
ros de Carvalho, pela efeméride da Pasta, que em
hora tão difícil lhe foi confiada,

Sr. Ministro

Coube à Sociedade Nacional de Agricultuia
papel preponderante nos destinos da agricultura
nacional, no período compreendido entre o desa
parecimento da Secretaria de Estado da Agricul
tura e a criação do Ministério dos Negócios da
Agricultura, Indústria e Comércio.

Durante aquêle período, desempenhou a tra
dicional entidade, encargos que antes eram da
alçada da Secretaria de Estado da Agricultura.

Ensino, experimentação, fomento e divulgação,
foram pontos altos do trabalho da Sociedade Na
cional de Agricultura, que fundada em 1897, no
ano seguinte, já iniciava seus trabalhos objetivos,
instalando na antiga Fazenda Grande da Penha
o Horto Frut,cola da Penha e o Aprendizado Agrí
cola da Penha, mais tarde Aprendizado Agrícola
Wencesláo Bello, que tantos e tão bons serviços
vem prestando ao desenvolvimento do ensino agrí
cola em nosso país.

Cuidou ainda da instalação de um Campo
de Experimentação Agrícola em Jacarepaguá, e.

logo a seguir, recebeu do Govérno a Fazenda San
ta Mônica, no Estado do Rio, onde preparou ime
diatamente um Plano de Cultm-as, e mais tarde,
elaborou, a pedido do Ministério da Viação e In
dústria, projetos para uma Estação Agronômica
e um Pôsto Zootécnico.

Sob sua responsabilidade, inúmeras exposiçõe,

congressos e conferências regionais e de âmbito
nacional foram realizadas e alcançaram grande

sucesso .

Publicou naquele período, folhetos e publica
ções diversas, do mais alto interésse sob o ponto
de vista da divulgação agrícola.

Distribuiu ainda, em tão pouco tempo, quasi
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dois milhões de mudas de fruteiras, além de mui
tas toneladas de sementes de forrageiras. algodão,
milho, batata, feijão, trigo e outras,

l i À ela recorria, ainda, constantemente o Go-
íu vêrno, naquele período, solicitando pareceres téc-
)jj nicos.

Um dos mais importantes congressos promo
vidos na época, pela Sociedade Nacional de Agri
cultura, foi o Primeiro Congresso Nacional de Agri
cultura, entre cujas noventa e seis objetivas e
oportunas recomendações, figurava como primei
ra, a necessidade do restabelecimento do Minf-
tréio da Agricu.ltura,

Em conseqüência, foi apresentado, mais tarde,
no Congresso, projeto de lei criando o referido Mi
nistério, tendo sido a Sociedade Nacinal de Agri
cultura incumbida pela Comissão de Agricultura
da Câmara dos Deputados, de emitir parecer sô-
bre o Projeto do Dr. Cristino Cruz, visando a
cria,ção do Ministério da Agricultura, tendo sido
designada para tal fim, uma comissão composta
e diretores ilustres como Wencesláo Bello, Sérgio
®  Vitorino e Aristides Caire,
Dai por diante não esmoreceu a Sociedade Na-

Agricultura até tornar-se realidade a
em sua segunda fase, do Ministério da

S leu tura, Indústria e Comércio.

rio T dos mais valiosos é o do Deputa-
Tosta, relator do Projeto, qua, pouco

einrio ° ®er convertido em lei, em se diri-
vps ri ^ ociedade Nacional de Agricultura, através de oficio, assim se expressou:

fni p^^Ção do Ministério da Agricultura
vpin-a necessidade inadiável da la-
cultnrn^'" Congresso Nacional de Agri-
Af>Ti-.,,il '^°'^vocado pela Sociedade Nacional de
ca"7n^Í data em diante, nun-
ganrin patriótica e valosa propa-
bendo ib realização da da idéia, ca-

tanto, í'a que se aproxima,' parte principal da

de Nacmn^fi° ri° ^"fistério, continuou
passos, não ih° -^^vicUtura a acompannar

Rpior*, 1° Pegando jamais colaboração.

a Soc

Relp •

ieda-

acompanhar seus

:  "f-^ÍÊntar que tão entrozadas foram as
^es, que

s presidentes, ocuparam a Pasta da
suas atividades nZ r
e devotado" —' luatro de seus mais ilustres
Produção.

Eoratn éler: t
Calmon du P' ' ° Severiano Muller, Miguel
tro e Ildefnnt:!^^ cf- -^tmeida, Geminiano Lyra Cas-

Até hoTe
Agricultura ' ° descuida ela do Ministério da

do em vista^^cift'^"^™^^' principio do ano, ten-
rio da Agricultuí-n^^ julgadas injustas ao Ministé-
oficial da SocieHcfH ^ revista "A Lavoura", órgão
blicou um artier ^STacional da Agricultura, pu-
ral, onde se lê- ^®®tnado pelo seu Secretário Ge-

"Ê certn
feito tudo qua^t ° nosso Ministério não tem
colimação dos h- esperar-se para a
sua criação aconselharam a
conhecer que lá Podemos deixar de re-
n5n fo.7 7 ̂  ia fez muíto, e que hoje, mais
os meios Z ^^e são negados
moic ofi^i <- carece para uma atuação'  ̂ ente, como todos desejamos. Siste
maticamente vem sendo restringido a um ml-

(Conclusão na pág. 47)
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Probleinas Administralivos do Estado da GoaDaliata
Atendendo a pedido do Governador Sette Câmara

a Siociedade Nacional de Aricultura, através da Comis
são para êsse fim especialmente desinada, oferecem a
colaboração que se segue, tendo em vista não só os ter
mos do oficio do Governador do novo Estado, como os
itens do Questionário que ao mesmo acompanham.

Em 30 de maio de 1960.

Sociedade Nacional de Agricul
tura

Av. General Justo, 171

NESTA "

O advento do Estado da Gua
nabara veio inegàvelmente es
timular o espírito de comunida
de do carioca, reforçando sua
determinação de defender o
prestígio e colaborar para o
progresso da terra comum. E
salutar e promissor o interés-
se com que povo e organiza

ções de classe procuram partici
par dõsse movimento de recu
peração, a cuja frente deve es
tar o Govérno do Estado, aten
to às responsabilidades que lhe
são impostas nesta nova fase
de administração.

Esta é certamente a oportu
nidade de coordenar os objeti
vos do serviço público e da
iniciativa privada a fim de que,
por meio de um trabalho ra
cional e planejado, sejam ata
cados os grandes problemas li
gados ao desenvolvimento ad
ministrativo e econômico do
Estado, ao mesmo tempo que
o Govêrno execute as obras de
emergência indispensáveis para
o maior conforto urbano da po
pulação .

Dentro das limitações impos
tas pelo curto período de que
dispõe, a atual administração,
que simultâneamenta acelera
obras públicas inadiáveis, em-
penha-se em reunir elementos
que permitam estabelecer dire
trizes para um programa básico
de Govêrno, capaz de obviar cs

males resultantes da desconti-
nuidade e da improvisação no
trato dos problemas do Estado.

De acordo com êsse pensa
mento, tenho a satisfação de
submeter a essa entidade o
questionário em anexo, conten
do um roteiro dos prqblemas
locais mais em evidência.

Ao solicitar o pronunciamen
to dêsse órgão de classe sôbre
o assunto, que é de premente
interesse público, muito esti
maria receber vossa resposta
dentro de 15 dias, se possível, a
fim de facilitar o trabalho sub

seqüente de análise, uma vez
que idêntico questionário foi
distribuído a diferente|s entida
des representativas das profis
sões e da vida econômica do
Rio de Janeiro,

Agradeceria encaminhar a
resposta aos cuidados de meu

Assistente, Cônsul Adhemar
Soares de Carvalho.
Neste ensejo, renovo a expres

são dos meus sentimentos de
estima e elevado aprêço.

JOSÉ SETTE CAMARA
Governador Provisório

QUESTIONÁRIO

I — Sendo necessário um

aprimoramento do aparelho de
arrecadação de impostos, de
modo a melhor capacitar o Es
tado para, além de suas fun
ções narmais, realizar a execu
ção de um programa de obra.=;,
que medidas sugere essa ins
tituição para:

a) Simplificar o sistema tri
butário e facilitar o paga
mento pelo contribuinte.

b) Eliminar arbitrariedades de

lançamento e injustiças na
exação de certos impostos.

c) Coibir a evasão.

d) Aumentar a receita,

II — Alega-se que excessivos
ônus fiscais estariam encora

jando a emigração, para outros
Estados e cidades, de estabele
cimentos industriais, represen
tações comerciais e atividades
econômicas, de um modo geral.

A — Provirá essa dessatis-

fação:

a) Do nível porventura exces
sivo de certos tributos?

b) Dos métodos de arrecada
ção?

c) Das dificuldades burocráti-

ticas de implantação e ope
ração?

d) De que outros fatores?

B — que medidas poderiam
ser tomadas para corrigir êsses
defeitos?

III — Parece urgente uma re
dução na proporção da i-eceita
total absoi-vida pelo custeio do

Govêrno do Estado, a fim de
libertar recursos para obras pu
blicas e investimentos em ser

viços industriais do Estado.

Que medidas sugere?

a) No tocante à redução de
pessoal?

b) No tocante à racionalização
e  à redução nos outros
de administração?

IV — Mesmo com a redução
da percentagem de despesas de
custeio sôbre a receita total, a
parte liberada ainda será certa

mente insuficiente em face do
vulto de investimentos a reali
zar.

Indaga-se:

a) Quais as obi-as públicas e
investimentos em serviços
industriais que podem ser
financiadas a longo prazo?

b) Quais as fontes de finan
ciamento?

V — Há necessidade de ra

cionalizar os serviços estaduais,
a fim de que se tornem mais
eficientes e econômicos e pos
sam prestar melhores serviços
ao público,

a) Quais os principais êrros
a corrigü- nos serviços es
taduais, particularmente nas
relações entre o funcionalis
mo estadual e o público?

b) Quais os serviços que se
riam melhor prestados em
regime autái-quico?

c) Quais os que deveriam ser
transferidos a Sociedade de

economia mista ou parti
culares?

d) Quais as entidades do Es
tado consideradas mais de

ficientes?

e) Qual o regime que consi
dera mais aconselhável pa
ra administração do pôrto
do Rio de Janeiro?

VI — Como resultado de vá

rios importantes melhoramentos
públicos, haverá considerável
valorização de certas áreas be
neficiadas pelos novos investi-
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mentos, particularmente os aa
SURSAN, financiados pela ge
neralidade dos contribuintes:

ai Será justo e aconselhável
que se mantenha o sistema

atual onerando indistinta

mente os beneficiados e os
não beneficiados com êsses

melhoramentos?
bi Ou será preferível que se

gravem mais fortemente os
beneficiados, proporcionan
do ao Estado uma recupe
ração parcial dOs recursos
aplicados, por via de uma
contribuição de mlelhoria,
a fim de estender os be
nefícios de obras públic/s
a outras áreas e nível du
incidência deverá ter a
contribuição de melhoria?

— São necessárias me
didas para fortalecimento da
economia do Estado, a fim de
compensar a perda de renda
lesultante da transferência da
administração federal.

Que medidas sugere es
sa instituição a fim de
incentivar a implantação
de novas indústrias.

a.1 ̂  Renção de impostos, quais,
- or quanto tempo e em
que medida? E, nesse caso,
como diferenciar, no tra-
amento fiscal, as indústrias

b) existentes?

d^trial. com facilidades de
pa-

acesso a :oia-

fp„ primas, sobressalen-
bortnH^^^^® reparo im-
cãíd ■ "mediante a cria-
livre?^ portuária

de mão

escola ^''istência de
Sf / e facilidades de moradias?

^ ~ sugere para
servif.n^®";y°^^™®'^i° dosseiviços básicos?

fl.) Que solucãn
levar sugere para/
para n '^'^rsos adicionais
gia elétiS'''^^°
Ss °e°^P^^tamento de
STTr4aw '"corporado àSURSAN, conbrando-se ta
xas mais realistas para
financiar, pelo menos, par

te do investimento neces

sário à melhoria dos ser

viços?
Cl Deve ser implantado o sis

tema de auto-financiameii-

to de telefones, tal como
está sendo feito em várias

outras cidades?

dl Perspectivas de crédito pa
ra investimento, e, de mé
dio prazo, para aquisição
de matéria prima e colo
cação de produtos.

C — Que medidas sugere para
promoção de turismo?

ai Quais os incentivos a se
rem dados à construção de
hotéis?

bi Que outras medidas sugere
para desenvolvimento do
turismo?

D — Que medidas sugere no
tocante à exploração agrí
cola e à melhoria das
facilidades de abasteci
mento?

VIII — Relativ a m e n t e ao
atual sistema de crédito ofi
cial, que opina essa instituição
sôbre:

ai O papel que ttim repre
sentado o Banco do Brasil,
Nacional do Desenvolvi

mento Econômico, o Banco
do Estado da Guanabara e

a Caixa Econômica Federal,
na economia local?

b) A conveniência da criação
de uma carteira de desen
volvimento econômico no

Banco do Estado, e os re
cursos para sua operação?

c) A exeqüidade e utilidade
do estabelecimento de uma

sociedade de investimentos,

de economia mista, para
atuar no Estado da Guana
bara.

d) A conveniência da criação
de uma Caixa Econômica
Estadual?

IX — Quais as medidas não
compreendidas nas indagações
acima, que julga essa institui
ção devam ser tomadas pelo
Estado da Guanabara?

X — Quais as sugestões para
solução do problema de mora
dia do operário com vistas a
promover a progressiva substi

tuição das favelas por conjun
tos habitacionais que ofereçam
condições de conforto e acesso
fácil ao trabalho?

Senhor Governador,

Em referência ao oficio de 30

de maio último, com que foi
encaminhado a esta Sociedade
um Questionário sôbre proble
mas estaduais, temos a honra
de comunicar a Vossa Excelên-
ciacia ter sido o assunto sub
metido ao exame de uma Co
missão Especial, constituída pe
los Srs. Luiz Marques Poliano,
Geraldo Goulart da Silveira,
Ben-Hur Ferreira Raposo, Ju
venal da Silva Azevedo e Al
berto Ravache.

Após os estudos necessários,
foi apresentado a Diretoria, que
o aprovou em sua reunião de

15 p.p., o anexo Relatório, que
concretiza o pronunciamento da

Classe sôbre o Questionário em
aprêço.

Renovando seus propósitos de
cooperação, a Sociedade Nacio
nal de Agricultura, na qualida
de de Federação das Associa

ções Rurais do Estado da Gua
nabara, fica ao inteiro dispor
de Vossa Excelência para
quaisquer outros entendimentos.
Valemo-nos do ensêjo para

expressar a Vossa Excelência
nossos protestos de elevado
aprêço e distinta consideração.

íArthur Torres Filho)

Presidente

Ao

Excelentíssimo Senhor Doutor
Sette Câmara, Digníssimo Go
vernador do Estado da Guana
bara .

A Comissão Especial, consti
tuída pela Sociedade Nacional
de Agricultura para estudar o
Questionário apresentado pelo
Governador do .Estado da Gua

nabara sôbre as diretrizes de
um planejamento político-eco
nômico para a nova unidade
federativa, após ter examinado
o assunto em duas reuniões, de
liberou, em face dos objetivos
da entidade, fôsse dada ênfase
às respostas concernentes aos
setores agrários. Deliberou ofi-
cou, outrossim, que o pronun
ciamento da S.N.A., será opor
tunidade, meramente doutriná
rio, de vez que a Classe Rural
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por certo iiitegrará, através de
um ou mais representantes, u
órgão a que couber a planifi -
cação da economia do Estado
da Guanabara, e, nesse ensêjo.
poderá então contribuir com
subsídios mais positivos, che
gando talvez mesmo a apresen
tar um Plano de Reerguimento
Agrícola.
Assim nos itens seguintes, fi

carão consubstanciados os pon
tos de vista que, inicialmente,
julga esta Sociedade oportunos
em face do teôr do Questioná
rio.

A — Problemas Fiscais

Esses problemas, decorrentes
dos itens I e II, interessam, di
reta e indiretamente à agri
cultura. Conforme a conceitua-
ção clássica, julgamos que o
bom imposto, para bem exercer
a sua função política, deve: a)
ser produtivo; b) pesar o me
nos possível sobre a produ/;ão
de modo a não enfraquecer a
fonte única de todos os recur
sos; c) ser arrecadação fácil e
barata; d) ser certo, de modo
a dispensar exação e impos
sibilitar a sonegação; e) ser in
transferível; f) incidir com jus
tiça. de modo que cada qual
contribua para as despesas pú
blicas em proporção aos benefv-
cios que aufere da comunida
de.

Em tese só há um imposto
que preenche integralmente ês-
tes requisitos: é o imposto fun
diário, lançado a uma taxa
uniforme sôbre o valor de to
das as terras de domínio pri
vado, sejam elas cultivadas ou
incultas, edificadas ou baldias.
Na impossibilidade de atingir

imediatamente essa meta ra
cional qu.e exige longo preparo
da opinião pública, deve o Es
tado da Guanabara adotar um
sistema tributário que se apro
xima o mais possível daquêle
alto ideal. Para isso seria
aconselhável:

a) A redução do número de
impostos, conservando os de
alta produtividade e eliminan
do os de renda pequena ou in
significante ;
b) A unidade dos impostos

imobiliários (predial e territo
rial) num só título, com a
transferência do seu assento

para o valor fuaidiário dos imó
veis — reforma urgente e de

alta tranv: jdência, capaz de so

lidificar em poucos anos a fisio
nomia econômica do EK^iado, na
cidade e no campo. (Já existe
uma base bem estudada para
essa reforma, consubstanciada
na Mensagem n.® 14, de 1948,
do então Prefeito Mendes de

Morais);

c) A substituição, no lança
mento dos impostos, dos crité
rios subjetivos por normas ob
jetivas, isentas de arbítrio pes
soal. Com isso se eliminam as

ai-bitrariedades e as injustiças,
coibindo-se o excesso de exação
e a evaçáo de rendas. (Ê de
justiça reconhecer que, nos úl
timos anos, a antiga Prefeitu
ra do Distrito Federal fêz gran
de progresso nêsse terreno. Os
processos de padronizaçbo dos
valores territoriais, a fixação
dos valores locativos" por meio
de índices imitários médios,
apurados para cada bairro, a
objetivação dos valores imobi
liários para o cálculo do im-
pôsto de transmissão de pro
priedade, bem como a recente
instalação da Comissão Mista
de Fixação de Valores Unitá
rios Tributáveis órgão paritá-
rio composto de funcionário e
contribuintes, criado pelo De
creto 13.821, são gi*andes con
quistas no campo tributário que
o Estado da Guanabara herdou
do antigo Distrito Federal e
deve manter e aperfeiçoar pa
ra a proteção dos contribuintes
do erário e o aprimoramento
do aparelho fiscal).

d) A manutenção e aperfei
çoamento do Conselho de Re
cursos Fiscais como órgão pa-
ritário, destinado a dirimir em
segunda e última instância ad
ministrativa, os conflitos oriun
dos ̂ a aplicação das leis tri
butárias do Estado.

B — Problemas Administrativos

Esse assunto, focalizado prin
cipalmente nos itens III e V,
mereceu atento exame por
parte da Comissão Especial, que
se pronunciou pela urgência
de providências oficiais tenden
tes a reduzir o pessoal e o
custo de administração, a ra
cionalizar o trabalho adminis
trativo e a modernizar os pro
cessos de relação entre os con
tribuintes e o Estado, principal
mente através de uma descen
tralização qiL8 não pode mais
ser adiada.

C — Problemas do Obras e de

Investimentos

Relativos aos itens IV e VI,
êsses aspectos do Questionário
mereceram também exame, e
julga a S.N.A. que atribucação
não mais pode ser comsidera-
da como elemento direto prin
cipal de qualquer política de
investimento. Fundamentada
em tal critério, a S.N.A. não
aconselha o financiamento de
obras públicas de vulto por
meio da receita tributária. Esta
ta se destina a custear os ser
viços normais do Estado. As
obras novas de vulto devem ser
financiadas por meio do crédi
to público a longo prazo,
cumprindo ao Govêrno do Es
tado estudar os processos mais
consetâneos com os interêòses
coletivos no sentido de obter a
coberta financeira para os em
preendimentos de vulto recla
mados pela cidade do Rio de
Janeiro.

Quanto às obras a cargo da
SURSAN, deve o regime ser
mantido e aperfeiçoado, prin
cipalmente no que se refere à
intangibilidade e à destinação
precípua das verbas decorren
tes da tributação indistinta,
circunstância que aconselha
também a solução de providên
cias tendentes a fazer conver
gir a coletividade os benefícios
da volorização de áreas, evitan
do-se, mediante a adoação de
uma taxa de melhoria, çue a
contribuição de todos os cario
cas favoreça apenas alguns pro
prietários de terrenos.

D — Problemas Industriais

Sôbre êsse tema, desdobrado
nas alíneas A, B, C e D, focali
zaremos inicialmente as três
primeiras, reservando-nos para
maior desenvolvimento da alí
nea D, relativa à agidcultura e
a abastecimento.

Entre as medidas sugeridas

para incentivar a implantação
de novas indústrias, de acôrdo
com os itens do Questionário,
pronuncia-se a Sociedade favo-
ràvelmente à isenção de im
postos, de vez que faciliõades
fiscais, racionalmente propor
cionadas, poderão constituir-se
em eficaz instrumento de ex

pansão industrial..
Quanto à criação de uma zo

na industrial, com facilidade
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de transporte e de serviços pú-
b 1 i c o s, manifestanio-nos de
acordo, bem como concordamos
com a criação de uma zona

portuária livre, destinada a
garantir mais rápido acesso a
matérias primas, sobressalentes
e peças de reparo, mercadorias
de importação inevitável, nes
sas incluídas, sem qualquer
omissão, todos os implementos
e materiais de interêsse dire

to ou indireto da agricultura e
das indústrias rurais. No que
tange à qualificação industrial,
outra diretriz não há senão o

desenvolvimento do ensino téc
nico, porquanto sem artífices
especializados, qualquer velei
dade fabril será um êrro fatal
à economia do novo Estado.
Êsse elemento — mão de obra
qualificada — deve ser aprovei
tado ao máximo, porque será
até capaz de empolgar empre
sas sediadas fora do território

estadual.

Julgamos da maior relevân
cia que o Estado envide todos
os esforços ne sentido da ex
pansão da energia, sob pena

de ficar comprometido qual
quer plano de fomento indus
trial. O exemplo de diversos
outros Estados é bem convin

cente, evidenciando os males de

emprüsas funcionando sem ren/-
dimento pleno.

Outro setor a reclamar o
desvelo do Estado é o do apro
veitamento industrial do lixo e
dos resíduos e gases dos esgo
tos, cujo desperdícios constitui,
sem dúvida, uma lacuna lamen
tável. Não se justifica a in
cúria oficial em tão relevante
problema, cuja solução, aliás,
será de grande utilidade para
as atividades agrícolas, care-
centes de adnbação para me
lhor rentabilidade.

A indústria do frio é ou.tra

programação de caráter urgen
te. Centro consumidor por ex
celência, o Rio de Janeiro care
ce vitalmente dêsse instrumen

to de valorização dos produtos
perecíveis e de normalização do
abastecimento estadual.

Pronuncia-se a S.N.A. con

trária a que o Departamento

de Águas seja incorporado à
SURSAN, mas não vê inconve

niente em ser implantado o
sistema de auto-financiamento

de telefones, tr.l como vem

ocorrendo as várias outras ci

dades.

No que se refere à promoção
do turismo, que só será viável
se a cidade dispuser de uma
réde de hotéis qualificados e
de acesso confortável às suas

belezas naturais, claro" é que
todos os esforços devem ser

julgados para a instituição de
uma riqueza até agora lamentà-
velmente malbaratada.

E — Problemas Rurais

No questionário, apenas a
alínea D item VII refere-se às

atividades rurais, limitando-se
a interrogar o seguinte: "Que
medidas sugere no tocante à
exploração agrícola e a melho
ria das facilidades de abasteci
mento?"

A Comissão Especial, procla
mando que o ensêjo não é
oportuno para delineamentos

BRASBETON ENGENHARIA LTDA.

R. Visconde de Inhaúma, 58-5.°
Caixa Postal, 3598

Tel.: 43-8861

RIO DE J ANEIRO

Rua 7 de AbrP, 79-2.°

Caixa Postal, 3056

Tel.: 37-4111

SÃO PAULO

Capital Registrado Cr$ IO.OGO.000,00

Construções de SILOS de todos os tipos, GALPÕES, ARMAZÉNS, etc.
— Construções Rurais em geral — Corpo técnico com longa prática

no Brasil e no Exterior.
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maía amplos e definitivos de
inn plano de reerguimento ;:u-
ral no Estado da Guanabara,

certa, como está a Classe, de
que não permanecerá estranha
ao órgão a que esses estudos fi
carão afetos, e onde terá ense
jo de debater o assunto com
a atenção a qu.e tem direito,
resolve apresentar preliminar
mente, ao exame dos poderes
estaduais, algumas diretrizes
básicas, no que se refere à
agricultura e às indústrias ru
rais.

Agora, seria anòdino enume
rar todos os requisitos técnicos

e políticos para o desenvolvi
mento da vida rural guanabari-
na, porquanto não se trata de
planejar em definitivo e sim
apenas sugerir a adoação de al
gumas medidas atinentes à ex
ploração agrícola, tendo-se em
vista principalmente o Estado.

A pequena área rural e o
alto prêço da terra, decorrência
direta da política indiscrimina
do de loteamentos, tornam ain

da mais imperativo o respeito
aos rigores da boa técnica nas
explorações agrícolas em nosso
Estado. Assim, qualquer plane
jamento deve, basilarmente, ser
procedido de completas pesqui
sas para o zoneamento, a fim
de que a rentabilidade assegu
re a continuidade e a validade
econômica das emprâsas. O
solo caro vai triplicar as explo
rações agrícolas, condicionando-
as por assim dizer, à comple-
mentação industrial. Essa rea
lidade deve ponderar em qual
quer planejamento, porquanto,
no caso do Rio de Janeiro, o
consumo não raro terá mais
fôrça política que a própria
produção.

A par do zoneamento à base
da rentabilidade, impõe-se em
absoluto predomnio tecnológico,
inclusive no que se refere à
mecanização, Na impossibilida

de de ter grandes lavouras,
cumpre ao Estado da Guana
bara criar sua agricultura íèc-
nicamente perfeita será a com
pensação da qualidade à exi-
guidade das safras e dos reba
nhos.

A completar as atividades
pròpriamente agrícola, há de o
Estado diligenciar ao máximo
em todos os instrumentos de
valorização da produção, entre
os quais a defesa sanitária, a

padronização, a embalagem, o
expurgo, a armazenagem e in
dústria de frio, o transporte
racional, a técnica de coloca

ção em mercado, etc. Sem êsse
esfôrço completo, pouco será a
expressão da economia rural no
complexo estadual. Outro.setor
de vital Importância para a
validade da economia rural é o

do ensino agrícola especializa
do, porquanto, sem escolas para
trabalhadores técnicos destina
dos à lavoura, à pecuária e as

indústrias rurais jamais conse
guiremos realizar no Estado
uma agricultura de escol, capaz
de empolgar as matérias pri
mas das regiões circunvizinhas.

Esses requisitos, indicados
para as cultiu-as vegetais, com
maior rigor carecem de predo
minar na produção animal, no-
tadamente na avicultura, na
suinocultura, na pesca e na
pecuária leiteira e na produção
de laticínios. Qualquer plane
jamento, neste setor, deve ser
rigoroso, de modo a assegm-ar
base a atividades industriais
complementares garantidoras de
aproveitamento sabal da terra,
do trabalho e do capital.

Estruturando as atividades
agropastoris, e como elemento
fundamental à rentabilidade
das emprêsas agrícolas, deve o
Estado propiciar à produção as>
condições necessárias à vigên
cia de uma verdadeira política
econômica. E êsses elementos
de estruturação da política
econômica são, principalmente,
as seguintes;

Crédito Agrícola — que deve
atender as seguintes caracte
rísticas :

1.0) juros e prazos condizen
tes com as atividades a
financiar;

2.0) descentralização;
3.0) vinculo pessoal, sempre

que possível;
4.0) atendimento rigorosamen

te preferencial aos agen
tes diretos da produção,
evitando-se dar fôrça fi
nanceira aos intermedia
rios.

Prioridade absoluta deve rer
dada a dois tipos creditórios, o
crédito cooperativo e o crédito
supervisionado, ambos de real
valia para o incremento das
atividades rurais.

Colonização, tendo por ob
jetivo principal a retificação

dos erros antigos, sendo de to
da urgência legislação adequa
da visando a dificuicar ao má

ximo os loteamentos urbanos
na zona rural. O moderno con

ceito de -emprêsa rural está inti"
mamente ligado ao coletivismo

Comercialização, isto é trans
formação dos produtos agríco
las em mercadorias de fácil

acesso ao consumo, através de

uma rêde de mercados com
modo a cercear ao máximo a
aparelhamento frigorífico, de
ação dos inteimiediários pres-
cindiveis.

Dentro dessas diretrizes, bôa

técnica de produção e eficien
te política econômica — deve
rá o Estado da Guanabara, se

guindo os exemplos de outras
cidades federativas, e adaptan
do-os às suas características,
estrutm-ar um plano para o es
tabelecimento dos chamados

cinturões verdes, que, infeliz
mente, não se tornarão capa
zes de assegurar completo
abastecimento dos três milhões

de cariocas, havendo .sempre a
necessidade de se recorrer o os
centros tradicionais de produ
ção agropastoril.

Passemos, agora, a focalizar

alguns aspectos de ação ime
diata, à margem ou integran
do só Planos Oficiais, e ique
podem ser assim indicados;

a) Melhor aparelhamento dos
Postos Agrícolas da Secre

taria de Agricultura e cn-
trosamento do trabalho de

outras Secretarias, .através
da unificação ou coordena
ção de planos isolados e
não raro conflitante.

b) fortalecimento do associa-
tivismo, de modo a que se
positive a colaboração das
Associações Rurais c das

Cooperativas Agrícolas den
tro do Estado.

c) Maior assistência técnica
aos lavradores e criadores.

d) Funcionamento eficaz ■?
permanente da revenda de
material agropecuário ,aos
agricultores.

je) Liberação do prêço dos
produtores hortigranjeiros.

)  Regularização do abasteci
mento dos aviários e gran
jas, com garantia do for
necimento, a prêço razoá
vel, de farelos, remoidos,
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tortas, etc.

g) Interferir junto aos Pode-
res Federais, no sentido do
rápido cumprimento das
disposições legais que fa
cultam a administração dos
Postos Agropecuárias do
M.A. pelas Federações de
Associações Rurais,

hi Aperfeiçoamento e bara
teamento do transporte en
tre a zona rural e os bair

ros, com menores ônus pa

ra os produtores,
i I Revisão do regime fiscal,

com facilidades para o
trânsito das matérias pri
mas oriundas das regiões
visinhas e necessárias .ã

agricultura e às indústrias
rurais.

São essas as observações e
sugestões que a Sociedade de
Agricultura julga oportunas, ao
ensèjo do Questionário que lhe
foi submetido, na certeza de
que não permanecerá o nrgão
máximo de representação rural
no Estado da Guanabara alheio

aos planejamentos em que rse
empenharão 03 Poderes Públi
cos da novel unidade federati
va.

Rio de Janeiro, 14 de junho
de 1960.

i'aa.) Luiz Marques Poliano,
Ben-Hur Raposo, Juvenal
da Silva .Azevedo, Jv.lio
César de Corvelo, Geral

do Goulart da Shveira e

Alberto Ravache.

Êsse Relatório da Comissão
Especial foi aprovado pela Di
retoria da Sociedade .N^acional

de Agricultura na sessão de 15
do corrente mês.

Conclusão da página 38

niesníos: quaiidn isto acon
tecer, lavar as partes atingi
das com agua e sabão várias
vezes;

8." Deve-se evitar que
o jato nas jiuiverizações seja
flirigido contra o vento ou
fjue atmja l)essOas próximas ;

c seguir ctiida-
(losaiiiciitc as instruções que
aconupanluim o rarrapaticida
a ser usado.

UVRAUORES CONDECORADOS

Pelos relevantes serviços que a Cooperativa Agrícola de
Cotia tem preaiado à população carioca através do abas
tecimento eficiente que mantém neata Capitai, a Câmara
Municipal do ex-Distrito Federai, condecorou a mesma or
ganização nas pessoas de seu presidente, Sr. Gervásio Ta-
dashi Inoue e Fiávio da Costa Britto, gerente da filiai no
Rio de Janeiro, com o honroso titulo de cidadão carioca. A
foto acima fixa um flagrante do Governador Sette Câmara
fazendo a entrega das condecorações no Palácio Guanabara.

(Conclusão da pág. 40)

nimo o seu campo de ação. Atribuições as
mais legítimas lhe foram retiradas; o café, o
açúcar, o mate, o sal, o cacaú, a borracha
Organismos outônomos e dispensiosos foram
criados para fazer o que de fato e de direito
deveria ser tarefa normal daquela Importante
Secretaria."

O que desejamos, é um Ministério da Agricul
tura forte e poderoso.

Verbas substanciais precisam ,ser canalizadas

para o Ministério da Agricultura, a fim de que,
possa êle, ampliar o seu exíguo de técnicos, apa
relhar-se e equipar-se convenientemente de tal
forma que possa realizar, com a amplitude dese
jada por um país em franco crescimento, tudo
quanto precisa ser feito no que tange ao ensino, à
experimentação, ao fomento e à extensão agrícola.

Oxalá que com as comemorações do Centená
ria do Ministério da Agricultura, a atenção dos
Poderes Públicos seja voltada para a Pasta da
Produção, a fim de que, ela, convenientemente

aparelhada e dinamizada como aspiram os seus
técnicos e como deseja a classe rural, possa tra
balhar em prol do desenvolvimento e engrandeci-
mento de agricultura nacional.

Sob o comando de um Ministério da Agri
cultura iforto o poderoso, Senhor Ministro Barros
de Carvalho, teremos uma agricultura pujaníe e
progressista.

áiiti
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obras com cimento MAUA
o viaduto "Prefeito Negrão de Lima",
em Madureira, recentemente inaugu
rado, é a maior obra de concreto
protendido do América do Sui e mede
1.200 metros de comprimento por

vinte de largura. Na sua construção
foi empregado o cimento portiand
"Mauó" que lhe garante segurança e
durabilidade.

Projeto do Dep. de Estrados de Rodagem,do P. D. F.
Construção da Construtora Geneslo Gouveiò S. A.

MAUA

COMPANHIA NACIONAL DE CIMENTO PORTLAND
Rio de Janeiro



EIS O AUTÊNTICO ARADO

OLIVER
AGORA FABRICADO NO BRASIL!
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Catraca, de patente
exclusiva Oliver, que
entra em ação ràpi-
damente ao ser pu
xada a alavanca.

Discos que se ajus
tam facilmente em

diferentes ângulos,
de acordo com as

condições do solo e
a larguro de sulco.

Conexões paralelos
que levantam e abai
xam os discos uni

formemente, sem es
forço sobre o eixo e
a luva dianteiros

Detolhe do mancai

e gachetas de aço
temperado, das ro
das do sulco, mos
trando o colar de
proteção cpardfusa-
do 00 eixo

Especialmente projetado para operar sob as mais
árduas condições de trabalho, seja nos solos pesados, de
massapê, seja nos arenosos e abrasivos, o famoso arado
OLIVER, considerado o mais resistente e o mais durável,
é agora fabricado no Brasil, rigorosamente de acordo
com as especificações técnicas da Oliver Coiporation.

• Timõo de aço carbono, extro-forte, em posição elevada,
montendo o orado sempre na linha exata de trabalho, sem
sofrer embuchomento com palha, capim, etc.;

• Discos de aço com alto teor do carbono e manganês, ultrc-
resistentes e apoiados em pratos reforçados.

o Moncois de rolamentos Timken, protegidos do pó e do lama
por gochetos de neoprene, permitem o giro constante dos
discos, proporcionando o tombomento perfeito da leivo;

• Sistema de catraca, de ação imediata, efetua o levanta
mento total dos discos durante uma única rotação completo
da roda externa;

• Articulações paralelas, que asseguram um levantamento
uniforme dos discos;

Roda externa pesada e de grande diâmetro imoedindo qu0
os discos tendam o se levantar nos lugares mais duros, etc

MESBLA
departamento AGRIrni .

Para revenda no interior
queira dirigir-se ò Fiu ,
ou Escritório mais 0,0°
ximo.
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Selos de óleo de bor
racho sintética, que
protegem os rola
mentos Timken doS
discos centro o en-
trodo de pó

Rua
"Rio-São Paulo"

Barão d Retiro, 589 - Tel.: 29-7365


